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ORGANOGRAMA FUNCIONAL

Abaixo estão relacionadas as principais competências e atribuições de cada setor, as quais 
estão definidas no Regimento Interno do DPRF, aprovado pela Portaria no. 1.375, de 02 de agosto 
de 2007, cuja texto segue transcrito abaixo: 

Art. 75. Às Superintendências Regionais de Polícia Rodoviária Federal, nos âmbitos das respectivas circunscri-
ções, compete:

I - executar as atividades pertinentes ao Departamento de Polícia Rodoviária Federal;
II  -  conceder  remoção  a  pedido,  anuênios,  adicional  de  periculosidade  ou  insalubridade,  licença-prêmio,  

quintos/décimos, isenção de imposto de renda, averbação de tempo de serviço, abono de permanência e  
apostilamento de proventos, observada a respectiva legislação vigente;

III - emitir certidões por tempo de serviço dos servidores lotados na Unidade Regional;
IV - lotar servidores no âmbito da Unidade Regional;
V - conceder remoção, ex-ofício, no âmbito da Unidade Regional, desde que não decorra ônus para a União;
VI - aprovar as ações de capacitação no âmbito de sua competência;
VII - aprovar e encaminhar o planejamento anual de ações de capacitação sob sua responsabilidade;
VIII - autorizar a participação de servidores, sob sua subordinação, nas ações de capacitação;
IX - autorizar a participação de servidores instrutores, sob sua subordinação, nas atividades de instrutoria nas  

ações de capacitação da Regional e do Departamento;
X - encaminhar relatório de atividades de ações de capacitação ocorridas no âmbito de suas competências; e
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XI - zelar pela harmonia, hierarquia e ética funcional dos servidores.

Art. 76. Ao Núcleo de Apoio Técnico compete:
I - promover a devida instrução processual e procedimental, no âmbito do Gabinete do Superintendente;
II - prestar assistência ao Superintendente, no tocante à conformidade dos atos administrativos;
III - prestar acompanhamento administrativo nos processos e decisões judiciais de interesse da Superintendência;
IV - elaborar e orientar a confecção de minutas dos documentos a serem assinados pelo Superintendente;
V - prestar auxílio técnico às demais áreas da Superintendência e Delegacias, quando solicitado;
VI - reunir, organizar, zelar e manter atualizado todo o acervo de livros, revistas e demais publicações jurídico-le -

gais da Superintendência; e
VII - providenciar a edição, publicação e distribuição do boletim de serviço regional, bem como a reprodução e  

distribuição às chefias da Regional de um exemplar do boletim de serviço central.

Art. 77. Ao Núcleo de Comunicação Social compete:
I - orientar e assistir ao Superintendente nos assuntos relativos à área de comunicação social;
II - promover e executar as atividades de relações públicas, de divulgação e de publicidade oficial do Departamen-

to, no âmbito da Superintendência;
III - providenciar, analisar e supervisionar a elaboração e distribuição de material de propaganda institucional;
IV apurar, editar, redigir e difundir matérias do interesse da Superintendência;
V - programar e promover a execução de solenidades, além de orientar e acompanhar a realização de reuniões,  

encontros, simpósios, congressos e outros eventos do interesse da Superintendência; e
VI - promover a articulação da Superintendência com outros órgãos da Administração Pública, bem como manter  

cadastro atualizado de autoridades. 

Art. 78. Ao Núcleo de Inteligência compete:
I - seguir as diretrizes instituídas pelo Coordenador de Inteligência do Departamento;
II - assessorar e manter o Superintendente informado sobre as atividades de inteligência;
III - apresentar relatório periódico das atividades de inteligência ao Superintendente e ao Coordenador de Inteli-

gência;
IV - planejar, propor e coordenar as atividades de inteligência na Superintendência;
V - produzir conhecimentos resultantes do processamento completo das informações obtidas pela atividade de inte-

ligência;
VI - intensificar a produção de conhecimentos para a atividade-fim, atuando em conjunto com as Delegacias e a  

Seção de Policiamento e Fiscalização da Superintendência;
VII - cumprir e fazer cumprir a legislação pertinente à salvaguarda de assuntos sigilosos;
VIII - identificar, acompanhar e avaliar as ameaças reais ou potenciais à área de atuação da Superintendência;
IX - planejar e elaborar o Plano de Segurança Orgânica da sede da Superintendência, bem como nas Delegacias e  

Postos subordinados à Superintendência;
X - solicitar dados, informações e conhecimentos aos órgãos de inteligência, sobre assuntos de interesse da Supe-

rintendência;
XI - manter intercâmbio com órgãos públicos e entidades privadas, com vistas à obtenção de dados relacionados  

com a sua área de atuação;
XII - manter sob sua guarda toda a documentação encaminhada para os arquivos da área de inteligência;
XIII - receber, conferir e classificar documentos, expedientes e demais correspondências, bem como controlar o  

trâmite de correspondências enviadas e recebidas por meio de malotes específicos da área;
XIV - propor a aplicação de cursos de capacitação, especialização, seminários, palestras e outros eventos ligados  

à atividade de inteligência, apresentando projetos ao Coordenador de Inteligência do Departamento, por in-
termédio do Superintendente; e

XV - elaborar e propor o Plano Anual de Atividades de Inteligência na Superintendência.

Art. 79. À Seção de Policiamento e Fiscalização compete:
I - programar, determinar, supervisionar e executar as atividades de policiamento, escolta, segurança e medicina  

rodoviária, inspeção e fiscalização de trânsito, transporte de pessoas e bens, controle e arrecadação de mul-
tas, prevenção e repressão ao roubo e furto de veículos e de cargas, prevenção e levantamento de locais de  
acidentes, socorro e salvamento de vítimas, credenciamento de escoltas, estatísticas e transitometria;

II - coletar, atualizar e repassar à Divisão de Patrimônio e Material informações pertinentes à estadia, alimenta -
ção, locomoção e outros dados necessários ao planejamento de apoio logístico, quando da realização de  
operações fora da circunscrição da Superintendência;

III - coordenar e controlar as atividades da Central de Informações Operacionais - CIOP, mantendo-a sob sua su-
bordinação direta;

IV - orientar, supervisionar e controlar os serviços de escolta e segurança, nos deslocamentos de autoridades naci-
onais e estrangeiras, em articulação com os demais órgãos responsáveis, mantendo sob seu comando direto  
um corpo de motociclistas para a execução dessas tarefas;
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V - organizar e manter atualizado o controle dos veículos e bens apreendidos; o cadastro de formulários destina-
dos à apreensão de documentos, veículos, armas e outros objetos; bem como o cadastro dos documentos ex-
traviados, cancelados ou danificados;

VI - programar, orientar e executar comandos e operações especiais de prevenção e repressão às infrações de trân-
sito, objetivando a redução dos acidentes; e

VII - realizar levantamentos estatísticos e pesquisas das atividades operacionais desenvolvidas pela Superinten-
dência, além de outros procedimentos necessários à consecução da missão institucional do Departamento,  
elaborando mapas, gráficos e relatórios demonstrativos para retratar a situação real das ações e serviços  
prestados ao longo das rodovias e estradas federais.

Art. 80. Ao Núcleo de Operações Especiais compete:
I - orientar, controlar e executar as atividades relativas ao policiamento rodoviário e às operações relacionadas  

com a segurança pública;
II estudar, revisar e propor normas, instruções e regulamentações referentes a abordagem, bloqueio de estradas,  

controle de tráfego e demais ações de policiamento;
III - executar, controlar e avaliar as operações especiais desencadeadas pela Superintendência;
IV - apoiar outros órgãos do sistema de segurança pública, no desempenho de missões cujas características exijam  

táticas e procedimentos especiais, quando autorizado pelo superior hierárquico;
V - executar, acompanhar e promover trabalhos e operações de prevenção e repressão aos crimes de roubo e furto  

de veículos e cargas, tráfico ilícito de substâncias entorpecentes, tráfico de armas, munições e produtos con-
trolados,  contrabando, descaminho, falsificação de produtos,  adulteração de combustíveis,  outros crimes  
contra o patrimônio, e demais delitos praticados nas rodovias e estradas federais;

VI - executar, acompanhar e promover ações específicas no combate ao trabalho escravo, à exploração sexual in -
fanto-juvenil, ao tráfico de seres humanos, aos crimes ambientais, à lavagem de dinheiro, ao crime organiza-
do, e demais delitos transnacionais que utilizem as rodovias e estradas federais para sua consecução;

VII - pesquisar, analisar e difundir o comportamento dos infratores, bem como organizar e manter atualizado o ca-
dastro de informações sobre os crimes praticados nas rodovias e estradas federais, além de elaborar e difun-
dir as resenhas sobre acontecimentos de relevância ocorridos em sua área de atuação em articulação com a  
área de Inteligência e Central de Informações Operacionais; e

VIII - coordenar e comandar os grupos especiais, tais como: grupos de operações com cães, grupos de controle de  
distúrbios, entre outros.

Art. 81. Ao Núcleo de Multas e Penalidades compete:
I - orientar, controlar e executar as atividades referentes às autuações, medidas administrativas, aplicação de pe -

nalidades, arrecadação, controle e fornecimento de dados para o processamento e cobrança das multas de  
trânsito, taxas e outros valores decorrentes da prestação de serviços, convênios e contratos;

II - organizar, controlar, orientar e distribuir às unidades da Superintendência, normas relativas à atualização e in -
terpretação da legislação de trânsito e outros procedimentos que disciplinam a aplicação de penalidades;

III - organizar, controlar e manter atualizado o cadastro de registros de multas e o processamento das penalidades  
aplicadas, de acordo com as disposições legais;

IV - acompanhar e controlar a arrecadação de multas, taxas e outros valores decorrentes da prestação de serviços;
V - controlar, orientar e manter cadastro atualizado de talões de autos de infração distribuídos, extraviados ou da-

nificados;
VI - controlar, orientar e gerenciar processos de cancelamento de multas;
VII - elaborar mapas gerenciais e demonstrativos de autuações, de penalidades aplicadas e da arrecadação de  

multas, bem como manter registros de débitos existentes;
VIII - preparar as informações técnicas atinentes aos processos judiciais acerca de multas, e
IX - coordenar e prestar apoio técnico às Comissões Administrativas de Defesa de Autuação - CADA, e às Juntas  

Administrativas de Recursos de Infrações - JARI.

Art. 82. Ao Núcleo de Registro de Acidentes e Medicina Rodoviária compete:
I - planejar, coordenar, orientar e executar as atividades de saúde no âmbito das vias federais, quais sejam:
a) atendimento pré-hospitalar e resgate
b) transporte inter-hospitalar;
c) transporte de órgãos;
d) apoio de saúde a operações da Unidade Regional;
e) apoio de saúde a dignitários e a outros órgãos;
f) comandos de saúde preventivos para o trânsito;
g) atividades de medicina do tráfego;
h) investigação de causas motivadoras de acidentes de trânsito;
i) confecção de estatísticas de atendimento às vítimas de acidentes.
II - realizar ou acompanhar cursos e treinamentos correlacionados às atividades elencadas no inciso I;
III propor a aquisição de materiais permanentes e de consumo correlacionados às atividades elencadas no inciso  

I;
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IV - representar a Unidade Regional junto aos Conselhos Regionais de Medicina, Enfermagem, Farmácia, Psicolo-
gia, Assistência Social, Odontologia, Educação Física, Secretarias de Saúde Estaduais e Municipais; Corpo  
de Bombeiro; Devesa Civil e outros órgãos e instituições locais com atividades congêneres na busca de con -
vênios e parcerias para uma melhor consecução das atividades elencadas no inciso I;

V - orientar, controlar e executar as atividades relacionadas com a segurança do trânsito, prevenção e levantamen -
to de locais de acidentes;

VI propor medidas para a redução dos índices de acidentes e preservação da integridade física dos usuários e dos  
servidores quando em serviço;

VII - manter arquivos atualizados de boletins de ocorrências;
VIII - preparar e fornecer os elementos necessários à elaboração de relatórios e coleta de dados estatísticos de  

acidentes de trânsito;
IX - orientar e fazer cumprir as normas de segurança relativas ao trânsito de produtos perigosos, elaborando pla -

nos e procedimentos para a condução ou atendimento a acidentes envolvendo esses produtos, bem como rea-
lizar estudos e análises sobre a legislação e as normas de segurança;

X - colaborar com a educação de trânsito ministrada nas escolas, empresas e órgãos oficiais;
XI - promover a realização de trabalhos de fotografia técnica, desenhos, plantas, croquis e demais meios necessá-

rios à ilustração e complementação dos serviços efetuados, assim como controlar, supervisionar e manter ca-
dastro atualizado de formulários tinados a boletins de ocorrências; e

XII - realizar estudos e pesquisas sobre acidentes de trânsito, objetivando, principalmente, a determinação de pon-
tos críticos, assim como orientar e controlar as tarefas relativas a levantamentos, consolidação, análise e di -
vulgação de dados e informações, promovendo a realização periódica de censos e outros métodos necessári-
os à identificação dos fenômenos do trânsito rodoviário.

Art. 83. À Seção Administrativa e Financeira compete:
I - programar, supervisionar e executar as atividades relativas às áreas de administração, orçamento e finanças,  

material e patrimônio, transporte e manutenção, documentação, obras e serviços, informática e telecomuni-
cações;

II - elaborar edital, minuta de contratos e convênios, acompanhando as suas formalizações, no âmbito da Superin-
tendência;

III orientar e revisar os projetos básicos e termos de referência das áreas requisitantes, bem como os demais ins -
trumentos pertinentes ao processo licitatório;

IV coordenar e analisar os atos relacionados a procedimentos licitatórios, nas suas diversas modalidades, manifes-
tando-se quanto ao atendimento da legislação pertinente;

V - comunicar os atos de dispensa ou inexigibilidade de licitações no âmbito da Superintendência;
VI - indicar à autoridade competente os servidores que deverão atuar como pregoeiro, equipe de apoio, presidente  

e membros das comissões de licitação, gestores de contrato e comissão de recebimento de materiais/serviços  
no âmbito da Unidade Regional;

VII - prestar apoio administrativo ao pregoeiro e às comissões de licitação;
VIII - supervisionar e acompanhar os trabalhos de fiscalização e gestão contratual no âmbito da Superintendên-

cia;
IX - organizar e controlar o cronograma de realização de licitações, além de acompanhar a publicação de todos os  

atos relativos ao processo licitatório;
X - promover a fiscalização das construções, reformas e ampliações dos bens imóveis no âmbito da Unidade Regi -

onal; e
XI - desenvolver, implementar e coordenar o planejamento da Unidade Regional, considerando todas as áreas de  

atuação e encaminhando as demandas à Sede Central, em prazo estabelecido mediante instrução interna do  
Departamento.

Art. 84. Ao Núcleo de Orçamento e Finanças compete:
I - programar, orientar, controlar e executar as atividades inerentes à administração orçamentária e financeira;
II - elaborar demonstrativos sobre a execução orçamentária e financeira;
III - controlar e executar os recursos recebidos e praticar os procedimentos pertinentes à emissão de notas de em-

penho, à liquidação e ao pagamento das despesas;
IV - informar, para fins de licitação, a existência de disponibilidade orçamentária;
V - controlar o crédito disponível existente nos diversos elementos de despesas;
VI - controlar e processar os pagamentos de despesas do exercício, de restos a pagar e de exercícios anteriores;
VII - receber, registrar e devolver cauções dadas como garantia de contratos;
VIII - analisar, avaliar e efetuar conferência prévia de processos e outros documentos de pagamento;
IX - proceder à liquidação de processos de despesas e documentos de pagamentos;
X - analisar os processos de concessão de diárias, transporte, ajuda de custos e suprimentos de fundos;
XI - emitir ordens bancárias de pagamentos, de créditos ou de guias de recebimentos;
XII - manter atualizados os credenciamentos de ordenadores de despesa junto aos estabelecimentos bancários; e
XIII - manter atualizado o rol de servidores responsáveis pelo gerenciamento de recursos orçamentários e financei-

ros e pela administração do patrimônio da Superintendência.
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Art. 85. Ao Núcleo de Patrimônio e Material compete:
I - orientar, controlar e executar as atividades inerentes aos bens patrimoniais, mantendo o cadastro atualizado;
II - efetuar o levantamento das necessidades da Superintendência e propor a aquisição de bens móveis e imóveis;
III - receber, acompanhar, controlar, distribuir ou redistribuir os bens móveis;
IV - propor a recuperação, reparação ou substituição dos bens danificados integral ou parcialmente; a alienação  

dos bens móveis considerados prescindíveis ou de recuperação antieconômica e a baixa dos bens irrecuperá-
veis, de acordo com a legislação pertinente, elaborando os mapas de incorporação e baixa de bens;

V promover o inventário patrimonial dos bens de responsabilidade da Superintendência;
VI - examinar os processos de alienação, bem como orientar e controlar a execução dos atos que envolvam a aqui-

sição, alienação e recebimento de bens móveis e imóveis, e os registros contábeis de baixas, cessões e aliena -
ções;

VII - manter atualizado o cadastro de material permanente e de imóveis, com a respectiva documentação, inclusive  
termo de responsabilidade;

VIII - examinar, conferir, armazenar e escriturar a entrada e a saída de materiais e equipamentos, exercendo o  
controle físico-contábil dos estoques, bem como efetuar o levantamento das necessidades e propor a aquisi -
ção do material de consumo;

IX - manter em segurança os materiais estocados, observando as condições de armazenamento, de acordo com as  
determinações contidas em legislação pertinente, bem como indicar membros para compor comissão especi-
al para efetuar o inventário e o recebimento de bens adquiridos;

X - atualizar, no Sistema de Patrimônio de Imóveis da União, as modificações físicas executadas nos imóveis em  
uso pela Superintendência;

XI manter atualizada a situação física dos bens patrimoniais no sistema de controle interno do patrimônio; e
XII - manter atualizado o registro da identificação, quantitativo e numeração do manequim dos servidores lotados  

na Unidade Desconcentrada para pronto atendimento quando solicitado.

Art. 86. Ao Núcleo de Documentação compete:
I - controlar e executar as atividades inerentes à área administrativa, protocolo, arquivo, reprografia, recebimento  

e expedição de documentos;
II - receber, conferir, classificar, numerar, selecionar, distribuir, pesquisar, autuar e indexar documentos, processos,  

expedientes e demais correspondências;
III - manter sob sua guarda, em perfeitas condições de conservação, a documentação encaminhada para arquivo;
IV - manter registro, controlar, acompanhar e prestar informações sobre a tramitação de processos e documentos;
V - controlar o trâmite de correspondências enviadas por meio de malotes;
VI - promover a aquisição, supervisão e controle da distribuição do Diário Oficial, jornais, revistas e periódicos  

necessários ao desempenho da Superintendência;
VII - implementar e supervisionar a política de documentação e informação no âmbito da Superintendência, ga -

rantindo a recuperação das informações, o acesso aos documentos e a preservação de sua memória; e
VIII - normatizar e manter atualizado o acervo documental e de informações da Superintendência, assim como or-

ganizar e supervisionar a implantação das atividades de gestão de documentos das unidades administrativas  
vinculadas, estabelecendo normas gerais de trabalho.

Art. 87. Ao Núcleo de Serviços Gerais compete:
I - encaminhar pedidos relacionados com compras e suprimentos, aquisição de materiais e execução de serviços;
II - elaborar e manter atualizado o catálogo de materiais e de especificações, bem como manter registro cadastral  

de fornecedores e prestadores de serviços;
III - processar e efetuar compras isentas de licitação, na forma da legislação pertinente;
IV - instruir os interessados sobre os documentos necessários à inscrição no cadastro de fornecedores;
V - acompanhar e promover a execução das atividades de vigilância, recepção, portaria, zeladoria e circulação de  

pessoas nas dependências da Unidade Regional;
VI - promover e acompanhar a manutenção de viaturas e equipamentos, assim como controlar o consumo de com-

bustíveis e lubrificantes, acessórios e peças de reposição;
VII - promover medidas para manter atualizada a documentação de veículos;
VIII - promover o gerenciamento da frota de veículos;
IX - elaborar o Plano Anual de Aquisição de Veículos -PAAV no âmbito da sua Unidade Regional;
X - informar imediatamente ao Chefe do Núcleo de Patrimônio e Material sobre qualquer alteração de situação fí-

sica, temporária ou permanente, dos bens patrimoniais encaminhados para manutenção ou conserto, bem  
como sobre movimentações para estes fins; e

XI - repassar periodicamente ao Chefe da Divisão de Administração e Serviços Gerais as informações relativas à  
manutenção e documentação das viaturas da Superintendência.

Art. 88. Ao Núcleo de Telemática compete:
I - planejar, coordenar e executar atividades relacionadas com informática, telefonia e radiocomunicação, de acor-

do com as diretrizes estabelecidas pela Coordenação-Geral de Planejamento e Modernização;
II - desenvolver estudos destinados à modernização das atividades de informática, telefonia e radiocomunicação;
III - treinar e dar suporte técnico aos usuários de informática, telefonia e radiocomunicação no âmbito da Superin-

tendência;
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IV pesquisar, avaliar, propor especificações técnicas, testar e emitir parecer para aquisição e utilização de recur -
sos de hardware, software e de telecomunicações, bem como sua implantação e operação;

V - promover e supervisionar a execução dos serviços técnicos de instalação, manutenção nos equipamentos e pro-
gramas de informática, telefonia e radiocomunicação; e

VI - dar parecer sobre obras e reformas prediais que envolvam a estrutura física da rede lógica, de telefonia ou de  
radiocomunicação.

Art. 89. À Seção de Recursos Humanos compete:
I - programar, coordenar e executar as atividades das áreas de ensino, recursos humanos e legislação de pessoal; e
II - planejar, coordenar, orientar e executar as seguintes atividades de saúde:
a) concessão de plano de saúde;
b) prevenção e atendimento a acidentes de trabalho;
c) Projeto Servidor Saudável a Escolha Racional e Viável - PROSSERV;
d) apoio de saúde institucional;
e) higiene e saúde no trabalho;
f) perícias;
g) doenças do trabalho;
h) assistência à saúde dos servidores em todos os níveis;
i) medicina do trabalho;
j) verificação sistemática das condições físicas e mentais dos servidores;
l) juntas médicas regionais.
III - prestar assistência social, médica, odontológica, psicológica, hospitalar, farmacêutica, de educação e de pro-

teção à saúde dos servidores e de seus dependentes, dedicando atenção especial aos portadores de depen-
dência química;

IV auxiliar as atividades de saúde quando do recrutamento, seleção e atividades de capacitação de recursos huma -
nos;

V - realizar a inspeção de saúde para prática de atividades físicas;
VI - realizar ou acompanhar os cursos e treinamentos correlacionados às atividades acima elencadas;
VII - propor aquisição de materiais permanentes e de consumo correlacionados às atividades acima elencadas; e
VIII - representar a Unidade Regional junto aos Conselhos Regionais de Medicina, Enfermagem, Farmácia, Psico-

logia, Assistência Social, Odontologia, Educação Física; Secretarias de Saúde Estaduais e Municipais; Cor-
po de Bombeiros; Defesa Civil e outros órgãos e instituições nacionais, com atividades congêneres, na busca  
de convênios e parcerias para uma melhor consecução das atividades elencadas no inciso II.

Art. 90. Ao Núcleo de Legislação e Capacitação de Pessoal compete:
I - orientar, controlar e executar as atividades de ensino e capacitação dos servidores, propor planos e programas  

de aperfeiçoamento e demais atividades referentes ao ensino e profissionalização, bem como manter cadastro  
atualizado da ficha curricular dos servidores;

II - auxiliar na realização de concursos públicos e outros processos seletivos, cursos e estágios;
III - realizar estudos e pesquisas com a finalidade de elaborar e propor normas complementares à legislação afeta  

à área de pessoal;
IV - analisar, elaborar e opinar sobre propostas, projetos e demais atos de natureza normativa sobre a sua área de  

competência;
V - planejar e executar as atividades pertinentes à capacitação dos servidores administrativos que não obtiveram  

índice satisfatório na avaliação da GDATA;
VI - instruir e emitir pareceres em consultas relacionadas com a interpretação e aplicação da legislação na área  

de pessoal;
VII - executar as atividades relativas a avaliações dos servidores para fins de homologação do estágio probatório e  

concessão de Progressão Funcional e da GDATA;
VIII - pesquisar, classificar, catalogar e arquivar legislação, jurisprudência, pareceres e normas relativas à área de  

pessoal, bem como elaborar diretrizes e rotinas atinentes às necessidades de recursos humanos da Superin -
tendência;

IX - instruir processos judiciais acerca da legislação de pessoal, visando fornecer à Divisão de Acompanhamento  
de Decisões Judiciais os subsídios necessários à elaboração das informações rídico-legais necessárias à de-
fesa da União; e

X - adotar as medidas cabíveis para o estabelecimento das parcerias necessárias para implementação e aprimora-
mento das ações de capacitação.

Art. 91. Ao Núcleo de Administração de Pessoal compete:
I - pesquisar, classificar, catalogar e arquivar legislação, jurisprudência, pareceres e normas relativas à área de  

pessoal, bem como propor diretrizes e rotinas atinentes às necessidades de recursos humanos do Núcleo;
II - auxiliar o Chefe do Distrito na verificação da legalidade dos atos e da motivação das decisões atinentes a sua  

competência;
III - orientar, controlar e executar as atividades relacionadas com registros funcionais, lotação, movimentação, in -

corporações de vantagens, preparação e controle de pagamento;

Pág. 11-124



10ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal                                                                   Relatório de Gestão 2010

IV - cadastrar e manter atualizados os registros e assentamentos funcionais dos servidores ativos, inativos e pensi-
onistas;

V - controlar e registrar a freqüência dos ativos, comunicando à autoridade competente as faltas que impliquem  
em infração disciplinar;

VI - prestar informações e fornecer certidões, declarações, cópias de documentos nas condições autorizadas por  
lei;

VII - adotar providências para a expedição e controle de identidades funcionais;
VIII controlar, registrar e programar as férias dos servidores, lavrar apostilas, termos de posse, organizar e man -

ter atualizados os registros de lotação de servidores requisitados e cedidos;
IX - controlar e adotar medidas para a efetivação de remoção a pedido no âmbito de sua competência;
X - instruir processos referentes a exercícios anteriores, processos de cessão, redistribuição, remoção ex-ofício,  

disponibilidade e reversão de servidores, e demais processos relacionados a direitos e vantagens dos servido-
res;

XI - analisar processos de aposentadoria e pensões, elaborar títulos concessórios e declaratórios de inatividade e  
apostilas declaratórias referentes às alterações de proventos;

XII - promover as alterações e controlar a folha de pagamento do pessoal ativo, inativo e pensionista;
XIII - fornecer dados referentes ao pagamento e emitir fichas financeiras dos servidores do Distrito Regional,  

quando solicitado, nas condições autorizadas por lei;
XIV - acompanhar junto ao órgão competente as alterações no sistema de pagamento;
XV - calcular e informar a margem consignável para fins de empréstimos em consignação;
XVI - elaborar os cálculos para pagamentos referentes à ajudas-de-custo, auxílio-creche, alimentação, transporte,  

exercícios anteriores e demais direitos e vantagens dos servidores do Distrito Regional;
XVII adotar providências para a avaliação e a concessão da progressão funcional aos servidores, nos termos da  

legislação pertinente;
XVIII - planejar, coordenar, orientar e executar, em nível nacional, as seguintes atividades de saúde:
a) acompanhamento da concessão de plano de saúde;
b) prevenção e atendimento a acidentes de trabalho;
c) Projeto Servidor Saudável Escolha Racional e Viável -PROSSERV;
d) apoio de saúde institucional;
e) higiene e saúde no trabalho;
f) perícias de saúde;
g) doenças do trabalho;
h) assistência à saúde dos servidores em todos os níveis;
i) atividades de medicina do trabalho;
j) verificação sistemática das condições físicas e mentais dos servidores;
l) Junta médica nacional;
m) juntas médicas regionais;
n) auxiliar o recrutamento, seleção e atividades de capacitação de recursos humanos;
o) inspeção de saúde para prática de atividades físicas;
p) auxilar os cursos e treinamentos correlacionados às atividades de saúde;
q) proposição de aquisição de materiais permanentes e de consumo correlacionados às atividades de saúde;
r) representação local junto aos Conselhos Regionais de Medicina, Enfermagem, Farmácia, Psicologia, Assistên-

cia Social, Odontologia, Educação Física; Secretarias de Saúde Estaduais e Municipais e outros órgãos e  
instituições nacionais, com atividades gêneres, na busca de convênios e parcerias para uma melhor consecu-
ção das atividades acima elencadas no inciso XXV.

XIX - adotar as medidas cabíveis para o estabelecimento das parcerias necessárias para implementação e aprimo-
ramento das ações de capacitação.

Art. 92. À Corregedoria Regional compete:
I - planejar, supervisionar, orientar e coordenar as atividades relacionadas com a conduta funciona l e a eficiência  

das atividades dos servidores da Regional,  obedecidas as diretrizes correcionais do Departamento,  bem  
como cumprir e fazer cumprir o regime disciplinar vigente;

II - proceder à análise de autuações administrativas relacionadas às questões disciplinares, propondo soluções  
pertinentes, de acordo com a legislação, a jurisprudência e decisões administrativas vigentes;

III - acompanhar e avaliar os trabalhos das comissões de sindicância e processos administrativos disciplinares e  
orientar, no âmbito da Unidade Regional, na interpretação e cumprimento da legislação pertinente;

IV - elaborar e promover a execução de planos e programas de inspeção sistemática;
V - receber e avaliar denúncias ou representações sobre irregularidades praticadas por servidores, além de anali -

sar e instruir procedimentos administrativos disciplinares;
VI elaborar e manter atualizado os relatórios da área correicional da Unidade Regional;
VII - organizar e manter atualizado cadastro de informações correcionais de servidores da Superintendência;
VIII - manter atualizado o arquivo específico de legislação, normas, instruções, decisões e pareceres de assuntos  

de interesse de sua área;
IX - orientar, controlar, fiscalizar, prestar apoio logístico e avaliar os trabalhos das comissões disciplinares;
X - elaborar estatísticas de interesse da área correcional e relatórios de gestão;
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XI - prestar informações e encaminhar documentos às áreas competentes, referentes a questões correicionais;
XII - promover o controle prescricional nos procedimentos disciplinares sob responsabilidade da Superintendên-

cia;
XIII - auxiliar na gestão do orçamento correcional;
XIV - elaborar minutas de portarias e informações pertinentes; e
XV - elaborar o Programa Anual de Inspeção Sistemática.

Art. 93. Ao Núcleo de Assuntos Internos compete:
I - auxiliar no planejamento e execução das atividades pertinentes à Corregedoria Regional;
II - executar recolhimento de documentos, livros, arquivos em meio magnético ou de qualquer material pertencente  

ao acervo patrimonial do Departamento de Polícia Rodoviária Federal, quando houver fundada suspeita da  
prática de ilícitos administrativos disciplinares;

III - promover a execução de investigações e diligências necessárias à instrução ou instauração de procedimentos  
disciplinares, sob a supervisão do Chefe da Corregedoria Regional;

IV - receber e avaliar denúncias ou representações sobre irregularidades praticadas por servidores;
V - fiscalizar o desenvolvimento das atividades dos servidores, nos respectivos locais de trabalho para prevenir e  

reprimir a prática de irregularidades no exercício do cargo; e
VI - operacionalizar o Programa Anual de Inspeção Sistemática.
Art. 94. Às Delegacias de Polícia Rodoviária Federal compete:
I - executar e controlar as atividades de segurança, fiscalização, policiamento, investigação e levantamento de lo-

cais de acidentes, socorro e salvamento de vítimas;
II - controlar e orientar os procedimentos de autuação e adoção de medidas administrativas;
III - controlar as condições do trânsito nas rodovias e estradas federais e executar outros trabalhos necessários à  

consecução dos objetivos da delegacia;
IV - zelar pela segurança do trânsito e dos usuários, por meio do policiamento ostensivo ao longo das rodovias e  

estradas federais sob sua circunscrição, bem como realizar comandos especiais e de rotina;
V - adotar as medidas adequadas para assegurar a livre circulação nas rodovias e estradas federais, notadamente  

em casos de acidentes;
VI zelar pela observância das disposições legais e regulamentares quanto ao alinhamento, recuo e gabarito das  

construções às margens das rodovias e estradas federais ou de obras e instalações que possam interferir na  
segurança do trânsito;

VII - adotar medidas de prevenção e repressão aos crimes contra a pessoa, a vida, o patrimônio público e de parti -
culares, o meio ambiente, a administração pública, em especial o contrabando e o descaminho, e demais de-
litos previstos na legislação penal em vigor, nas estradas e rodovias federais;

VIII - controlar e executar os serviços referentes às áreas administrativas, de pessoal, de protocolo e arquivo, zela -
doria, material e patrimônio;

IX - baixar atos normativos relativos à regulamentação de atividades, em sua área de circunscrição, após devida-
mente autorizado pelo Superintendente ou Chefe de Distrito; e

X - zelar pela harmonia, hierarquia e ética funcional dos servidores.

Art. 95. Ao Núcleo de Policiamento e Fiscalização compete controlar, executar e orientar os serviços referentes às  
áreas de policiamento, fiscalização, segurança, operações rotineiras e especiais, levantamento de acidentes,  
autuações, medidas administrativas, controle das condições do trânsito nas rodovias e estradas federais, bem  
como outros trabalhos necessários à consecução dos objetivos da Delegacia.
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INTRODUÇÃO

Instrumento  de  planejamento,  acompanhamento  e  avaliação  da  gestão  institucional,  o 
presente Relatório de Gestão foi elaborado em consonância com a Instrução Normativa nº 63, de 1º 
de setembro de 2010, com a Decisão Normativa TCU nº 107/2010 e Portaria TCU nº 277/2010, que 
deverá compor o relatório de Tomada de Contas Anual, relativamente ao exercício de 2010.

Este relatório visa a correlacionar as metas, os resultados consolidados e a destinação dos 
recursos  contemplados  nos  Programas  de  Governo  0663  –  Segurança  Pública  nas  Rodovias 
Federais,  1386 – Desenvolvimento Institucional  da Polícia  Rodoviária  Federal  e  0750 – Apoio 
Administrativo,  no exercício de 2010. Desse modo, torna-se o instrumento de acompanhamento 
orçamentário  e  financeiro,  bem como de  avaliação  do funcionamento  dos  serviços  a  partir  de 
critérios definidos de eficiência, eficácia e efetividade das ações desenvolvidas no âmbito da 10ª 
Superintendência de Polícia Rodoviária Federal.

Em seu conteúdo, o Relatório de Gestão, conforme já referido, exibirá as realizações, os 
resultados operacionais e os índices de satisfação obtidos em função das metas programadas, bem 
assim o impacto alcançado em função das ações desempenhadas, considerando a estrutura atual 
atrelada  aos  recursos  consignados  e  consequentemente  aplicados,  cujos  resultados  obtidos 
subsidiam a tomada de decisões no que concerne à gestão.

O Relatório está organizado e sistematizado de modo a que se possibilite a visualização das 
ações  desenvolvidas  pela  10ª  Superintendência  de  Polícia  Rodoviária  Federal  no  decorrer  do 
exercício de 2010 e a aplicação dos recursos financeiros, fornecendo subsídios para o planejamento 
de políticas de segurança pública e assistência à saúde.

Para a sua elaboração foram utilizados como instrumentos norteadores o Plano Plurianual 
(PPA), o Orçamento autorizado na LOA 2010 e os relatórios de atividade das diversas áreas da 
Administração  desta  Regional,  o  que  possibilita  uma perspectiva  macro  com acompanhamento 
setorizado, de sorte que a abordagem está centralizada na Gestão de Programas e Ações.

Com o presente documento, a 10ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal encerra o 
exercício, enaltecendo sua missão institucional de Preservar a vida e promover a paz pública com 
segurança cidadã como processo permanente de gestão,  pela  prática da responsabilidade social, 
desenvolvendo e promovendo ações comprometidas com a segurança, a cidadania e a integridade 
física e patrimonial dos usuários das rodovias federais.

ANTÔNIO JORGE AZEVEDO BARBOSA
Superintendente Regional da 10ª SRPRF/BA
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A – CONTEÚDO GERAL

1. IDENTIFICAÇÃO

1.1. Relatório de Gestão Individual

QUADRO A.1 - IDENTIFICAÇÃO DAS UJ NO RELATÓRIO DE GESTÃO INDIVIDUAL

Poder e Órgão de vinculação

Poder: 
   Executivo

Órgão de vinculação: 
   Ministério da Justiça

Código SIORG: 
   000316

Identificação da Unidade Jurisdicionada

Denominação completa: 
   10ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal

Denominação abreviada: 
   10ª SRPRF/BA

Código SIORG: 
   002835

Código LOA:
   Não se aplica

Código SIAFI:
  200114

Situação:
   Ativa

Natureza jurídica:
   Órgão Público da administração direta do Poder Executivo

Principal atividade:
   Segurança e ordem pública

Código CNAE:
   8424-8/00

Telefones de contato:
   (71) 2101-2205  /  2101-2208

Fax de contato:
   (71) 2101-2209

Endereço eletrônico:
   sup.ba@dprf.gov.br
Página institucional na internet:
   www.dprf.gov.br
Endereço Postal:
   Avenida Frederico Pontes, nº 151, bairro Comércio, Salvador/BA – CEP: 40460-000.

Normas relacionadas à Unidade Jurisdicionada

Normativos de criação e alteração da UJ:
   Constituição Federal (Art. 144), Lei nº 9.503/1997 (Código de Trânsito Brasileiro), Decreto nº 1.655/1995.

Outras normas infralegais:
   Decreto nº 6.061/2007 e Regimento Interno, aprovado pela Portaria nº 1.375/2007, do Senhor Ministro de Estado da 
Justiça.

Unidades Gestoras relacionadas à Unidade Jurisdicionada
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Código SIAFI Nome

200114 10a. Superintend. de Polícia Rodoviária Federal

1.2. Identificação das Unidades Descentralizadas

I. Unidade Regional:
10ª Superintendência Regional de Polícia Rodoviária Federal – Bahia
UG 200114

II. Equipe Administrativa:
a) Superintendente:  

Antônio Jorge Azevedo Barbosa
b) Superintendente Substituto: 

Adirlei Hiroshi Kabutomori
c) Seção de Policiamento e Fiscalização: 

Virgílio de Paula Tourinho
d) Seção Administrativa e Financeira: 

Jackson Andrade Spínola / Adirlei Hiroshi Kabutomori / Rafael Cruz Bandeira
e) Seção de Correição e Disciplina: 

Alex Oliveira do Carmo / Vinícius Behrmann Bento
f) Seção de Recursos Humanos: 

Érico Antônio Matheos Guedes dos Santos / Danilo Barbosa Castro / Gunguiskan 
Cardozo Amorim

g) Núcleo de Inteligência: 
Marlon Marcos Andrade Silva

h) Núcleo de Apoio Técnico: 
Álvaro Conrado da Costa Filho

i) Núcleo de Comunicação Social: 
Mércia Maria Lemos de Oliveira

j) Chefes de Delegacia:
- Simões Filho/BA

George Silva Paim / Junaldo Gonçalves Correia
- Feira de Santana/BA

Apolinário Ferreira Porto Júnior / Sílvio de Oliveira Dias
- Jequié/BA

Joilson Barbosa Sales
- Senhor do Bonfim/BA 

Gidalberto Silva
- Itabuna/BA

Marcus Vinícius Rodrigues
- Seabra/BA

Paulo Almeida Santos Sobrinho / Leandro do Espírito Santo Carneiro
- Paulo Afonso/BA

Mauricio Francisco dos Santos / Jairo
- Vitoria da Conquista/BA

Jorge Lima Chagas
- Eunápolis/BA
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Marcelo Santana Santos
- Barreiras/BA

Vanderlúcio Alves dos Santos

III. Circunscrição da Regional:
a) Abrangência territorial da Unidade Regional: Bahia
b) Malha viária: BR’s 110, 324, 420, 101, 116, 605, 330, 235, 407, 415, 251, 242, 423, 349, 

410, 030, 122, 342, 430, 367, 489, 498, 418, 020, 135, totalizando 6.481 Km.
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2. PLANEJAMENTO E GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Visando  a  otimizar  a  execução  orçamentária,  a  área  administrativa  e  financeira  vem 
implementando uma série de ações voltadas para a modernização da gestão, especialmente após o 
início dos trabalhos atinentes ao planejamento estratégico dessa seara de atuação.

Assim,  diversas  ações  estão  em andamento,  as  quais  estão  conjugadas  em 09 objetivos 
estratégicos, conforme segue:

• Unidades Centralizadoras de Compras: prevê metodologia de centralização de aquisições 
para atender as demandas de todas as Unidades Gestoras, mediante a utilização do Sistema 
de Registro de Preços, o que resulta em menor custo de aquisição face ao ganho de escala;

• Comunicação: contempla a revisão dos mecanismos de comunicação entre as unidades do 
DPRF visando otimizar o tempo de resposta às demandas, bem como reduzir os custos;

• Catálogo  de  materiais:  estabelecimento  de  catálogo  de  materiais  contemplando,  dentre 
outras  informações,  a  codificação do bem,  a  descrição sucinta,  a  descrição  detalhada,  a 
especificação técnica, informações sobre estoque e ressuprimento, etc;

• Capacitação: prover a disseminação de conhecimento técnico e gerencial entre os servidores 
atuantes no ciclo de gestão,  visando melhorar  os resultados obtidos com a execução do 
orçamento;

• Planejamento  orçamentário:  melhoria  da  metodologia  de  identificação  de  necessidade, 
estimativa de custos, elaboração de projetos e formatação da proposta orçamentária visando 
subsidiar o encaminhamento das demandas ao Ministério da Justiça;

• Gestão  de  imóveis:  implementar  projeto  de  modernização  do  acervo  de  imóveis  da 
Instituição,  contemplando  aspectos  pertinentes  a  funcionalidade,  identificação  visual, 
situação cadastral, condições de operacionalidade, dentre outros;

• Sistema de gestão: adotar ferramenta informatizada de gestão administrativa e de recursos 
humanos visando centralizar os dados da gestão e digitalizar procedimentos, o que resultará 
em melhoria do tempo de resposta às demandas da atividade finalística.

• Planejamento  Estratégico:  instrumentalizar  a  Instituição  dos  meios  de  gestão  para  o 
estabelecimento  dos  parâmetros  que  vão  direcionar  a  atuação  da  PRF,  na  condução  da 
liderança, assim como o controle das atividades.

• Ações para grandes eventos: integrar e articular em conjunto com o Ministério da Justiça, 
ações de segurança pública para a Copa do Mundo de 2014 e Jogos Olímpicos de 2016.

2.1. Responsabilidades institucionais

2.1.1. Competências Institucionais

O  Departamento  de  Polícia  Rodoviária  Federal  tem  a  sua  competência  definida  pela 
Constituição Federal (Art. 144), pela Lei nº 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro), pelo Decreto 
nº 1.655, de 03 de outubro de 1995, e pelo Regimento Interno, constante do Anexo da Portaria nº 
1.375, de 02 de agosto de 2007, do Senhor Ministro de Estado da Justiça, publicada no Diário 
Oficial da União de 06 de agosto de 2007.
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Assim, além da própria competência constitucional, o Departamento de Polícia Rodoviária 
Federal, nos termos do Decreto nº 1.655/95 e do Regimento Interno, tem as seguintes atribuições:

− realizar  o  patrulhamento  ostensivo  das  rodovias  e  estradas  federais,  executando 
operações relacionadas com a segurança pública, com o objetivo de preservar a ordem, 
a incolumidade das pessoas, do patrimônio da União e o de terceiros;
− exercer os poderes de autoridade de polícia de trânsito, cumprindo e fazendo cumprir 
a legislação e demais normas pertinentes, inspecionar e fiscalizar o trânsito, assim como 
efetuar convênios específicos com outras organizações similares;
− aplicar  e  arrecadar  as  multas  impostas  por  infrações  de  trânsito  e  os  valores 
decorrentes da prestação de serviço de estadia e remoção de veículos, objetos, animais e 
escoltas  de  veículos  de  cargas  excepcionais,  executar  serviços  de  prevenção, 
atendimento de acidentes e salvamento de vítimas nas rodovias federais;
− realizar  perícias,  levantamento  de  locais,  boletins  de  ocorrências,  investigações, 
testes  de  dosagem  alcoólicas  e  outros  procedimentos  estabelecidos  em  leis  e 
regulamentos, imprescindíveis à elucidação dos acidentes de trânsito;
− credenciar os serviços de escoltas, fiscalizar e adotar medidas de segurança relativas 
aos serviços de remoção de veículos, escoltas e transporte de cargas indivisíveis;
− assegurar  a  livre  circulação  nas  rodovias  federias  podendo  solicitar  ao  órgão 
rodoviário a adoção de medidas emergenciais, bem como zelar pelo cumprimento das 
normas  legais  relativas  ao  direito  de  vizinhança,  promovendo  a  interdição  de 
construções,  obras  e  instalações  não  autorizadas;  executar  medidas  de  segurança, 
planejamento e escoltas nos deslocamentos do Presidente da República, Ministros de 
Estado, Chefes de Estado e diplomatas estrangeiros e outras autoridades.

As atividades operacionais da 10ª Superintendência de Rodoviária Federal são difundidas 
em todo  o  estado  da  Bahia,  dada  a  sua  estruturação  que  contempla  uma Sede  administrativa, 
localizada na cidade de Salvador,  10 (dez) Delegacias e 26 (vinte e seis) Postos, ao longo dos 
6.449,7 Km de rodovias Federais do Estado da Bahia.

O  desenvolvimento  desse  conjunto  de  atividades  consoante  os  seus  compromissos 
regimentais com a segurança pública e a valorização da vida confere à 10ª Superintendência de 
Polícia Rodoviária Federal um perfil institucional que a qualifica como a executora de múltiplas 
políticas de ações sociais, de variados segmentos da sociedade, decorrentes das demandas de setores 
da  Administração  Pública  em  diversos  níveis  hierárquicos,  além  de  sua  própria  atribuição 
regimental.

Nesse diapasão é que a 10ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal vem desenhando 
suas linhas de ação, buscando acompanhar esse processo evolutivo decorrente da diversificação das 
demandas sociais,  dentre as quais,  em grande número requerem a ação do governo mediante a 
integração  do  aparato  estatal  existente,  exigindo-se  maior  flexibilização  e  disponibilidade  da 
Instituição Polícia Rodoviária Federal.

2.1.2. Objetivos estratégicos

Os principais objetivos definidos para o ano de 2010 foram a diminuição dos acidentes de 
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trânsito  e  mortes  nas  rodovias  federais,  o  reforço  nas  ações  de  combate  à  criminalidade  e  a 
modernização  da  infraestrutura  das  unidades  e  viatura  bem como  o  aumento  da  percepção  de 
segurança com o aumento da visibilidade do órgão.

Uma das premissas utilizadas no planejamento de operações para diminuição dos acidentes 
de trânsito é de que a presença da viatura na rodovia inibe o cometimento de infrações de trânsito, 
pela possibilidade de sanção ao condutor infrator. Nesse sentido, a ênfase principal foi alocar o 
máximo de policiais na pista, retirando-os da imobilidade nos postos e fazendo-os atuar em ronda 
ou em pontos fixos  nas rodovias.  Salienta-se que esses  pontos fixos  são levantados através  do 
Sitema SIGER, onde são analisados os quilômetros, horários, tipos de acidentes, tipos de veículos 
envolvidos,  período  do  dia,  condições  da  via,  e  outros  dados  em  relação  aos  locais  onde  os 
acidentes ocorrem.

Para isso, continuou-se a utilizar o expediente do cartão programa, que é confeccionado de 
acordo com o levantamento feito através do SIGER, e representa um itinerário das tarefas que o 
policial irá realizar no decorrer do plantão, no qual contam os trechos da rodovia em que a viatura 
deverá se posicionar para realizar operações de fiscalização, além da definição da realização de 
rondas em horários e trechos específicos das rodovias.

Salienta-se que a  confecção do cartão programa é feita pelo chefe de delegacia,  o qual, 
através do banco de dados da PRF – SIGER – verifica os trechos com maior incidência de acidentes 
e ações criminosas, programando assim o roteiro que deverá ser executado pela equipe de cada 
posto no decorrer de cada dia da semana.

No entanto,  as  limitações  de efetivo,  o  grande número de acidentes  e  mortes  em áreas 
urbanas, bem como o aumento significativo da frota de veículos, tanto em nível nacional quanto 
regional  prejudicaram a obtenção de melhores resultados,  bem como a fiel  execução do cartão 
programa.

Assim, a utilização do radar fotográfico de velocidade tem sido uma solução eficaz para 
diminuição de infrações de trânsito em trechos críticos, nos quais há uma maior propensão para o 
desrespeito  aos  limites  de  velocidade,  tendo  como  conseqüência,  acidentes  como  atropelo  a 
pedestres, saída de pistas, colisões de uma maneira geral, principalmente em períodos chuvosos. 

Repetindo a atuação do ano de 2009, no ano de 2010, foi feita a efetiva utilização desse 
radar fotográfico, visando à redução do número de acidente nas rodovias federais que cortam o 
Estado da Bahia, e, consequentemente, à redução das mortes no trânsito.

No  que  tange  às  ações  de  combate  à  criminalidade,  um  dos  fatores  que  influenciam 
positivamente é a capacitação do policial, o que lhe proporciona maior segurança para atuar com 
mais ousadia e técnica no combate a ações criminosas. A experiência teórica e prática de policiais 
mais experimentados no combate ao crime é transmitida aos mais novos, motivando-os a exercerem 
as abordagens com mais critério, a fim de detectar possíveis ilícitos penais. 

Em 2010, foram ministrados diversos cursos de técnicas policiais de combate ao crime, com 
destaque para o Programa de Atualização Policial, que contemplou no exercício vários módulos na 
área de Defesa e Segurança.

Por outro lado, a melhoria das instalações físicas dos postos, delegacias, e da sede desta 
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Superintendência, tem sido tratado como tema prioritário, já que observadamente, renova o clima 
organizacional da instituição, motivando os servidores e diminuindo os riscos de absenteísmo no 
ambiente de trabalho.

Na mesma linha, é sabido que as viaturas são o principal instrumento de trabalho da PRF. 
Assim,  devido  ao  intenso  uso  é  necessária  a  sua  substituição  periodicamente,  sob  pena  de  se 
aumentarem exponencialmente os custos com manutenção, bem como de se colocar em risco a vida 
do policial, por problemas mecânicos durante a execução das atividades inerentes ao cumprimento 
da missão institucional da Instituição. Em média, existem 150 viaturas em funcionamento, o ideal 
seria a substituição de pelo menos 1/4 do valor total de veículos por ano.

Outrossim,  a  melhoria  dos  sistemas  corporativos  é  estratégica,  uma vez  que  aumenta  o 
potencial de fiscalização da Instituição, de sorte que se faz necessário maior investimento para o 
processamento das imagens captadas na utilização de radares fotográficos em locais críticos, bem 
assim para a fiscalização e autuação com computadores de mão (EDAs).

Por fim, objetivando minimizar o problema da falta de pessoal, buscou-se efetuar o reforço 
de efetivo nos períodos as Operações de Calendário 2010 (Carnaval, Semana Santa, Corpus Cristh, 
Tiradentes, Dia do Trabalhador, São João, Natal e outros feriados locais que desencadeiam aumento 
no tráfego de veículos e de pessoas nas Rodovias Federais).

2.2. Estratégia de atuação frente às responsabilidades institucionais

2.2.1. Análise do andamento do plano estratégico

Para que o desempenho da Organização acompanhe os níveis de exigência gerados pelo 
aumento e diversificação da demanda, fazem-se necessárias medidas de reestruturação de quadros e 
ingresso de novos policiais e servidores mediante concurso público, com base nos claros relativos 
aos cargos vagos já existentes, sem contarmos a necessidade ideal pautada em estudos técnicos que 
remontam a um quantitativo ainda maior de efetivo, aliado à necessidade constante de evolução da 
capacitação  e  reciclagem dos  servidores  em atividade,  em decorrência  desse  plexo  de  atuação 
delineado.

Nessa esteira, o Egrégio Tribunal de Contas da União, em auditoria operacional que resultou 
no Acórdão nº 353/2006-Plenário, corrobora com a necessidade de aumento do quadro de pessoal 
do Departamento de Polícia Rodoviária Federal, bem assim com a necessidade de investimentos 
estruturais com vistas a melhor equipar o Departamento, o que se aplica também à realidade desta 
Regional.

Em  atenção  à  necessidade  de  incremento  do  quadro  de  pessoal,  foi  editada  a  Medida 
Provisória nº 431, de 14 de maio de 2008, convertida na Lei nº 11.784, de 22 de setembro de 2008, 
a qual criou 3.000 (três mil) novos cargos de Policial Rodoviário Federal, bem como contemplou 
como requisito para ingresso na carreira,  além dos demais requisitos estabelecidos no edital  do 
concurso, o diploma de curso superior completo, em nível de graduação, devidamente reconhecido 
pelo Ministério da Educação.
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É de se ressaltar que a mudança do nível de escolaridade exigido resultará em melhoria 
significativa  da  qualificação do quadro  de  pessoal  apto  para  ingresso no Órgão.  Não obstante, 
apenas a criação dos novos cargos não supre as necessidades acima relatadas, de sorte que se faz 
premente a autorização para a realização de concurso para o provimento dos 3898 cargos vagos, 
cujo pedido encontra-se em trâmite no Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

Ademais, torna-se necessária a adequação da estrutura organizacional existente, para atender 
às freqüentes mudanças na legislação, o ingresso de novas atribuições regimentais, bem como para 
atender à demanda crescente de atribuições decorrentes  da lavratura de Convênios,  Acordos de 
Cooperação Técnica e demais parcerias com outros Órgãos da Administração Direta e Indireta.

As  rodovias  federais  representam  fator  estratégico  na  aplicação  de  qualquer  programa 
nacional, pois representam um elo de integração nacional. A Polícia Rodoviária Federal, por estar 
presente em todo o país, representa um contato direto e identificado do Governo Federal com a 
população.

Por sua vez, os acidentes de trânsito representam prejuízos incalculáveis à economia e à 
sociedade  brasileira,  pois  os  componentes  de  conseqüências  desfavoráveis  de  um  acidente  de 
trânsito interferem na saúde pública pelo alto índice de gastos governamentais com as vítimas, pela 
interferência na vida em família, pelos danos irreparáveis das vítimas, pelos prejuízos na população 
economicamente ativa,  pelo prejuízo de cargas e veículos sinistrados,  dentre muitos outros que 
compõem prejuízos que contabilizam, indubitavelmente, cifras de bilhões de reais além dos danos 
intangíveis e irreparáveis na vida social e familiar do cidadão.

Com uma ação mais efetiva para a redução dos acidentes e consequentemente de pessoas 
vitimadas, podem-se reduzir os gastos da previdência social e do sistema de saúde com inválidos e 
com atendimento aos acidentados em milhares de reais. 

Além do trânsito geral de veículos, é imperativo ressaltar a importância de ações focadas aos 
profissionais de transporte que fazem fluir quase a totalidade da produção e das riquezas de nosso 
país,  pois  é  necessário  prestar  a  assistência  e  a  orientação  de  forma  a  que  o  serviço  seja 
aperfeiçoado com o suporte da Polícia Rodoviária Federal, pois, atualmente, devido à insuficiência 
de recursos, esses profissionais estão praticamente abandonados no leito de nossas rodovias.

Há ainda a necessidade de implementação de ações de segurança e educação de trânsito 
previstas pelo Código de Trânsito Brasileiro, pois a situação caótica do trânsito brasileiro somente 
será passível de reversão se forem adotados procedimentos de conscientização da população. Nesse 
aspecto, verificamos que, em decorrência dos erros dos objetivos estratégicos ocorridos nas décadas 
passadas,  a  Polícia  Rodoviária  Federal  foi  enfraquecida  gradativamente  na  razão  inversa  ao 
crescimento da malha viária a ser patrulhada, ao acréscimo dos veículos em circulação, ao aumento 
dos condutores e pedestres em trânsito, ao crescimento circulação de mercadoria, bem como aos 
altos índices de crescimento da criminalidade.

Atualmente verificamos a situação da violência e da criminalidade urbana e rural eivando 
também as "artérias" de nosso país e assolando a população em patamares extremamente críticos. 

O Brasil possui cerca de 87% de seu transporte efetuado pelo modal rodoviário segundo os 
dados da Confederação Nacional do Transporte - CNT. Portanto é notável que, de uma forma ou 
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outra, o crime também transitará e acontecerá na rodovia federal. Fica evidente também que os 
criminosos utilizam as rodovias para fugas, práticas delituosas, transporte de produtos e subsídios 
do  crime,  além de  muitos  outros.  A situação-problema apresentada  pelo  cenário  extremamente 
crítico da criminalidade é, em maior parte, ocasionada pela possibilidade de trânsito de materiais 
ilícitos  e  pessoas  criminosas  de  uma local  para  outro  em todo o País  e,  inclusive,  no  trânsito 
internacional. 

O suporte  logístico  que  financia  e  mantém o  crime,  embora  possa  chegar  em portos  e 
aeroportos, certamente transitará de uma forma ou outra por nossas rodovias federais, visto que a 
criminalidade não se sustenta ativa nesses locais - ela ocorre no seio de nossa sociedade. O simples 
aumento  na  ação  de  repressão  nos  locais  de  ocorrência  da  criminalidade  não  representa  uma 
qualidade efetiva na ação do Estado, pois estará combatendo a conseqüência já instalada, sem uma 
ação que evite que a sociedade seja vitimizada por esses fatores, além do que o crime já estará 
interferindo na vida cotidiana da sociedade pelo combate entre polícia e criminosos, pois à medida 
que a polícia se reforça simplesmente para combater o crime, a criminalidade também se reforça 
para combater a polícia. 

Nesse sentido, as ações focadas de combate à criminalidade nos grandes centros urbanos 
possuem  certa  efetividade  momentânea  e,  normalmente,  incipiente,  pois,  à  medida  em  que  é 
realizado o combate ao crime em determinada localidade, as ações criminosas apenas migram para 
outro lugar de desenvolvimento. Portanto é necessária uma ação integrada de  forma a combater o 
crime local e evitar que os criminosos possam transitar livremente por diversos pontos do nosso 
país em busca do local mais propício para o desenvolvimento de suas atividades.

Se por um lado existem programas de incentivo ao turismo, ao comércio e à integração 
nacional,  por  outro lado a  grave  situação de segurança pública nas  rodovias  federais  afasta  os 
turistas,  os  empresários,  os  transportadores  e  os  elementos  de  integração  de  iniciativas  que 
demandem  o  deslocamento  por  nossas  vias  nacionais  pela  simples  sensação  de  insegurança 
proporcionada pelo alto índice de criminalidade e da insuficiente proteção promovida pela Polícia 
Rodoviária Federal em virtude da escassez de recursos materiais e humanos.

As características inerentes ao trânsito rodoviário favorecem demasiadamente a proliferação 
das ações criminosas e dificultam o combate a ser exercido, devido à facilidade de dispersão das 
informações referentes aos crimes pelo simples fato de que os dados concernentes às ocorrências 
estarão distribuídos em inúmeras  localidades.  Assim, criminosos de diversas localidades podem 
simplesmente  "eleger"  algum  ponto  da  rodovia  mais  favorável  de  sua  atuação,  colocando  à 
população sob permanente ameaça de uma ação criminosa. 

Outro fator se constitui na própria característica dos chamados crimes de trânsito, onde os 
veículos são utilizados como instrumentos para a execução de práticas delituosas, englobando, além 
dos crimes de trânsito, todo o crime configurado pelo transporte ilícito, como o tráfico de drogas e 
armas, o descaminho, o contrabando, o transporte irregular, dentre muitos outros. 

Vários  segmentos  do  crime  podem ser  combatidos  de  maneira  otimizada  nas  rodovias 
federais pela inter-relação das ações criminosas, tais como os crimes de evasão fiscal e de divisas, o 
transporte ilegal de madeiras e animais silvestres, o trabalho escravo, a exploração sexual infantil 
(que  se  concentra  às  margens  das  rodovias),  o  tráfico  de  pessoas,  o  transporte  de  materiais 
irregulares e falsificados, entre outros. Os assaltos a cargas e passageiros em rodovias federais vêm 
crescendo a cada período, aumentando os valores do frete e do transporte com seguros, escoltas e 
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proteções adicionais que refletirão nos custos a serem repassados ao consumidor final de bens e 
serviços, aumentando o custo de vida e o impacto econômico na sociedade.

Outros  fatores  identificados  da  situação  social  do  país  e  campo  de  atuação  da  Polícia 
Rodoviária  Federal  são  as  manifestações  reivindicatórias  das  mais  diversas  formas,  desde  os 
movimentos  para  reforma  agrária,  passando  pelas  manifestações  dos  caminhoneiros,  até 
reivindicações locais por demandas diversas da sociedade onde, frequentemente, há o bloqueio de 
rodovias federais trazendo inúmeros prejuízos à população, bem como a necessidade da presença 
ostensiva  do  Estado  representada  pela  Polícia  Rodoviária  Federal  no  apoio  à  sociedade  nas 
situações de calamidade pública, como enchentes, queimadas e queda de barreiras em estradas. 

Por outro lado verificamos outro fator importantíssimo da constituição da segurança pública 
representada pela condição do trânsito de veículos e pessoas em nosso país. O foco de atuação deste 
programa  está  inserido  em  uma  visão  de  real  proteção  ao  cidadão  proporcionada  pelo  braço 
identificado do Estado de forma preventiva aliada à necessária repressão do crime, ou seja, não se 
pretende  o  simplório  atendimento  da  grave  situação  de  segurança  pública  -  é  almejada  a  real 
segurança proporcionada pela supressão dos subsídios de reforço da criminalidade aliada a ações de 
inteligência policial com a execução de ações voltadas à prevenção e repressão ao crime organizado 
e ao tráfico de drogas.

As ações desenvolvidas nas rodovias federais deverão ser integradas com os demais órgãos 
da força de segurança pública e da sociedade em geral,  tendo em vista de que o transporte de 
materiais ilícitos e o trânsito de criminosos inevitavelmente estarão combinados com infrações nas 
áreas atinentes  da polícia  judiciária,  do fisco,  dos  crimes transnacionais,  do meio ambiente,  da 
sociedade comercial e das manifestações sociais em todas as esferas.

A Polícia Rodoviária Federal é o único órgão de âmbito federal capaz de reduzir os graves 
parâmetros em que se encontra a situação da segurança pública de nossas rodovias federais e, em 
virtude  de  sua  capilaridade  por  todo  o  território  nacional,  servir  como  articulador  direto  de 
operacionalidade de um plano nacional de segurança pública, pois é constituída de cerca de 500 
unidades policiais e uma abrangência de ação de mais de 3500 municípios em todo o Brasil, bem 
como possui serviço direto, identificado e ininterrupto à sociedade durante as 24 horas do dia, 7 dias 
por  semana,  em todos os  dias  do ano.  Além disso,  a  Polícia  Rodoviária  Federal  possui  a  auto 
sustentabilidade do órgão garantida por serviços prestados, arrecadação de multas e parcerias de 
cooperação técnica e financeira.

Ao longo de 2010, a 10ª SRPRF/BA desenvolveu trabalhos em diversas frentes de atuação 
no sentido de garantir a segurança nas rodovias federais do Estado, através de ações educativas, 
preventivas e repressivas, buscando reduzir o número de acidentes, combater os mais diversos tipos 
de crimes e preservar o meio ambiente. No entanto, apesar dessa atuação, embora essa tenha sido 
mais efetiva no sentido da fiscalização e da coordenação de operações, o ano 2010 acabou por 
registrar um aumento do número de acidentes de trânsito, comparando-se com o ano de 2009. Esse 
aumento  tem como principal  causa  a  imprudência  dos  condutores,  representada  pelo  constante 
prática de infrações como excesso de velocidade, ultrapassagens indevidas, falta de atenção, entre 
outras. 

Ao longo de 2010, a 10ª SRPRF/BA desenvolveu trabalhos em diversas frentes de atuação 
no sentido de garantir a segurança nas rodovias federais do Estado, através de ações educativas, pre-
ventivas e repressivas, buscando reduzir o número de acidentes, combater os mais diversos tipos de 
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crimes e preservar o meio ambiente. No entanto, apesar dessa atuação, embora essa tenha sido mais 
efetiva no sentido da fiscalização e da coordenação de operações, o ano 2010 acabou por registrar 
um aumento do número de acidentes de trânsito, comparando-se com o ano de 2009. Esse aumento 
tem como principal causa a imprudência dos condutores, representada pelo constante prática de in-
frações como excesso de velocidade, ultrapassagens indevidas, falta de atenção, entre outras. 

Cálculos baseados em estudos do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), apon-
tam que o prejuízo médio de um acidente na estrada, que tenha vítimas fatais, pode chegar até a R$ 
421 mil e no caso de feridos, o custo ficaria em R$ 90 mil.

Apesar da intensificação da fiscalização por parte da PRF no Estado da Bahia, com signifi-
cativo aumento no número de autuações contabilizadas nas rodovias federais do Estado, não se con-
seguiu reduzir o número de acidentes em 2009, de modo que para 2010, o planejamento é intensifi-
car ainda mais a fiscalização, focando o policiamento nos trechos de rodovias mais críticos em 
ocorrências de acidentes e mortes.

Entre os fatores conjunturais que contribuíram para o aumento dos acidentes de trânsito nas 
rodovias destacam-se: a explosão de vendas de veículos automotores, alavancada pelas baixas taxas 
de juros e pela dilatação dos prazos de financiamento, assim como pela redução do IPI, o que abar-
rotou as estradas federais e, por via de conseqüência, aumentou a probabilidade de acidentes e, por 
último, a melhoria das condições das rodovias, reforçando o paradoxo de que quanto melhores as 
rodovias, elevam-se de forma exponencial os acidentes devido ao excesso de velocidade.

A Polícia Rodoviária Federal, plenamente integrada ao RENAINF em 2008 (banco de dados 
que integra todos os Detran´s do país), pôs fim à impressão de impunidade que existia nas rodovias 
brasileiras. Os motoristas infratores flagrados pela PRF recebem suas multas em qualquer lugar do 
país. Quem não paga, não licencia o veículo. 

Ao todo, nas rodovias federais que cortam o Estado da Bahia, quase quatrocentos e cinqüen-
ta mil veículos foram fiscalizados. Foram realizadas 71 operações especiais de combate ao crime 
nas rodovias federais da Bahia, tendo como resultado a apreensão de 131,35 quilos de cocaína, de 
508,37 quilos de maconha, de 119,41 quilos de Crack, a detenção de 2.529 pelo cometimento de di-
versos crimes, e tendo em vista a nova legislação acerca da embriaguez ao volante, foram detidos 
1.066 condutores por conduzirem veículos sob efeito de álcool. Além disso, nas rodovias federais 
do Estado da Bahia, foram apreendidas 88 armas de fogo e 758 munições.

Como defensora do meio ambiente, a PRF também mostrou empenho em ações conjuntas 
com o Ibama. Quase 850 m3 de carvão transportado e comercializado de forma irregular, 510 m3 de 
madeira extraída de forma irregular foram apreendidos durante o ano. Mais de 2.000 animais silves-
tres, entre aves raras e mamíferos em extinção, foram descobertos pela Polícia Rodoviária Federal 
em compartimentos cada vez mais criativos e cruéis. Dentro de pneus estepes, no interior da lataria 
dos veículos e em compartimentos sem nenhum tipo de ventilação. Além disso, foram apreendidos 
mais de 4.000 m3 de carvão ilegal, bem como 1.100 quilos de pescados transportados e/ou pescados 
de forma irregular e 1.000 quilos de agrotóxicos comercializados e transportados de forma irregular.

Por mais um ano, a Polícia Rodoviária Federal combateu sistematicamente a exploração se-
xual de crianças e adolescentes às margens das rodovias. O Guia para a Localização de Pontos Vul-
neráveis à Exploração Infanto-Juvenil, confeccionado anualmente pela Coordenação Geral de Ope-
rações do Departamento de Polícia Rodoviária Federal - DPRF, também merece destaque. O traba-
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lho de pesquisa teve a parceria da Organização Internacional do Trabalho (OIT), além do Escritório 
contra Drogas e Crime da ONU. Através do mapeamento de toda malha viária federal no Estado da 
Bahia, a Polícia Rodoviária Federal pode identificar pontos críticos e combater efetivamente a ex-
ploração sexual de menores.

Trabalhadores em regime de servidão viram, mais uma vez, a Polícia Rodoviária Federal 
como aliada. Ações de repressão ao trabalho escravo, em apoio ao Ministério do Trabalho e ao Mi-
nistério Público Federal, permitiram que 30 pessoas fossem libertadas de condições precárias de tra-
balho, semelhantes à escravidão.

Inserida no PRONASCI (Programa Nacional de Segurança com Cidadania), do Ministério 
da Justiça, a Polícia Rodoviária Federal apresentou uma nova proposta de fiscalização das rodovias, 
denominado Projeto Unidades  de Auxílio  ao Cidadão (UNACI),  implantado desde setembro de 
2008 na região metropolitana de Curitiba/PR.

Pelo novo formato, o policial rodoviário federal utilizará bases itinerantes de policiamento, 
distribuídas pela malha viária do Brasil. O modelo prevê ainda mais viaturas e utilização de equipa-
mentos eletrônicos, cabendo ao tradicional posto de fiscalização apenas apoio às necessidades mais 
específicas de policiamento.

O exercício de 2008 também foi um ano de grandes investimentos para a PRF, no que diz 
respeito à modernização da infra-estrutura do Órgão, de sorte que foram adquiridos diversos veícu-
los e equipamentos que melhorarão o desempenho dos policiais nas atividades rotineiras, possibili-
tando que os mesmos trabalhem motivados para o cumprimento da missão institucional da PRF.

As viaturas são o principal instrumento de trabalho do policial rodoviário federal, e devido 
ao grande uso, os veículos são depreciados em menos de quatro anos, sendo necessário um plano 
contínuo de aquisição de novas viaturas, sob pena de diminuição da capacidade operacional e au-
mento exponencial dos gastos com manutenção de veículos, de modo que em 2008 foram recebidas 
por esta Regional um total de 32 viaturas operacionais e administrativas, as quais foram adquiridas 
pelo DPRF.

As instalações físicas e edificações que compõem o acervo patrimonial do DPRF são origi-
nárias do extinto DNER, cujas datas de construção obedeciam a padrões arquitetônicos das décadas 
de 60 e 70, estando por demais ultrapassados os conceitos de ergonomia e estruturação física. Neste 
sentido, a 10ª SRPRF/BA, através do plano de obras e reformas, tem construído, reformado e ampli-
ado suas unidades operacionais.

A Tecnologia da Informação é primordial nas atividades rotineiras de policiamento e fiscali-
zação, pois através do uso da rede de dados é possível identificar indivíduos com mandatos de pri-
são em aberto, averiguar dados de veículos suspeitos, além de cadastrar acidentes e multas em tem-
po real. Para realização dessas atividades, a PRF mantém uma extensa rede de dados interligando 
todos os postos, delegacias, superintendências e sede do Departamento.

O ano de 2008 ficará marcado pelo início da implantação do projeto Sistemas de Tecnologia 
Integradas, com utilização de computadores de mão (PDA's), com acesso a internet e aos bancos de 
dados de trânsito e segurança pública (Renainf, Infoseg), o que possibilitará ao policial consultar em 
campo, indivíduos e veículos, agilizando a fiscalização, bem como a realização de notificações em 
meio eletrônico, reduzindo a incidência de erros no preenchimento dos autos de infração.
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A fim de averiguar remotamente o trânsito nas rodovias, foram implantadas câmeras de mo-
nitoramento, bem como, no intuito de otimizar o uso de viaturas, foi realizado projeto piloto de Mo-
nitoramento das Viaturas no estado do Rio de Janeiro, através do uso de rastreadores, o que possibi-
litou, no caso de acidentes, verificar o posicionamento de cada viatura nas rodovias do estado, acio-
nando-se a mais próxima do local da ocorrência.

Através destas ações de modernização, a PRF pretende continuar com mais eficiência a sua 
missão de resguardar a segurança pública, tendo como meta reduzir o número de acidentes e mortes 
nas rodovias federais, contribuindo para o bem estar da sociedade.

2.2.2. Análise do plano de ação

As principais estratégias da PRF no ano de 2010 foram:
− capacitação gerencial de todos os chefes de delegacia;
− capacitação de todo efetivo nos módulos de abordagens e tiro;
− maximizar a utilização de radares fotográficos em trechos críticos de acidentes;
− execução das obras dos projetos de reforma de postos contratados em 2008;
− desenvolvimento de sistemas para auxiliar no planejamento.

2.3. Programas de Governo

2.3.1. Execução dos Programas de Governo

2.3.1.1. Programa 1386 – Desenvolvimento Institucional da Polícia Rodoviária Federal

Quadro A.2.1 - Demonstrativo da Execução por Programa de Governo
Identificação do Programa de Governo

Código no PPA: 1386 Denominação: Desenvolvimento Institucional da Polícia Rodoviária Federal
Tipo de programa Finalístico

Objetivo geral
Prover a Polícia Rodoviária Federal de estrutura e seus meios finalísticos de 
potencial laborativo, a fim de possibilitar a execução das tarefas operacionais 
destinadas à segurança pública

Objetivos específicos

1D49 - Construção do Edifício-Sede do Departamento de Polícia Rodoviária 
Federal
200C  -  Aquisição  de  Veículos  Especiais  e  Aeronaves  para  Policiamento  da 
Malha Rodoviária
200G - Construção e Ampliação de Bases Operacionais e Unidades da Polícia 
Rodoviária Federal
8698 - Manutenção e Modernização dos Sistemas de Tecnologia da Informação
8623  -  Reforma  de  Bases  Operacionais  e  Unidades  da  Polícia  Rodoviária 
Federal
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Gerente de programa Hélio Cardoso Derenne
Gerente Executivo Ricardo Max de Oliveira Pereira – CGPLAM
Indicadores  ou  parâmetros 
utilizados Coeficiente de Adequação das Instalações Físicas

Público Alvo Departamento de Polícia Rodoviária Federal e usuários de Rodovias Federais
Informações orçamentárias e financeiras do Programa Em R$

Dotação Despesa 
empenhada Despesa liquidada Restos  a  Pagar 

não processados Valores Pagos
Inicial Final

76.257.323,00 83.472.406,00 1.429.833,26 902.806,56 103.594,09 902.806,56
Informações sobre os resultados alcançados

Indicador: Coeficiente de Adequação das Instalações Físicas

Ordem
Indicador 

(unidade de 
medida)

Referência Índice previsto 
no exercício

Índice atingido 
no exercícioData Índice inicial Índice final

1 % 02/01/07 56,12 80,00 76,67 48,29
Fórmula de Cálculo do Índice
Relação percentual entre o número de unidades operacionais que possuem estrutura adequada em relação ao total de 
unidades operacionais existentes.
Análise do Resultado Alcançado
Devido  às  restrições  orçamentárias  o  programa  não  atingiu  a  meta  estabelecida  de  76,67%,  entretanto  para  o 
exercício de 2011 os projetos de reforma das bases operacionais estarão aptos a serem executados, juntamente com a 
renovação do parque de TI o que poderá reverter a tendência de não atingimento da meta final estabelecida para o 
PPA 2008-2011 de 80%. 

2.3.1.1.1. Ação 1D49 – Construção de edifício-sede do Departamento de Polícia Rodoviária 
Federal

Tipo Projeto

Finalidade
Dotar o DPRF de Edifício Sede, em Brasília -  DF, que possua estrutura física 
compatível à suas funções administrativas e operacionais, no sentido de melhor 
atender aos seus clientes internos e externos.

Descrição

Edificação do complexo central do DPRF, composto de edifício sede, academia, 
alojamentos,  refeitório  e  centro  de  convenções  localizada  na  cidade  de 
Brasília/DF, a ser realizada através de certame licitatório, mediante projeto básico 
definido pela área de engenharia da Polícia Rodoviária Federal.

2.3.1.1.2. Ação 8623 – Reforma de bases operacionais e unidades da Polícia Rodoviária Federal

Tipo Atividade

Finalidade

Adequar  as  instalações  físicas  e  edificações  do  DPRF  aos  conceitos  e 
normatizações  atualizados  em  segurança  ergonômica  e  inclusão  social, 
franqueando suas  instalações  ao  acesso  de  deficientes  físicos  e  portadores  de 
deficiência motora.

Descrição

Reformas dos espaços físicos existentes, adequando as necessidades do órgão, no 
que tange o desenvolvimento de sua atividade finalística e meio, considerando as 
condições de infra-estrutura dos imóveis repassados pelo antigo Departamento 
Nacional  de  Estradas  e  Rodagens,  as  novas  demandas  na  área  de  Segurança 
Pública e a Instrução Normativa nº 10/DG/DPRF/MJ.
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2.3.1.1.3. Ação 200G – Construção e ampliação de bases operacionais e unidades

Tipo Atividade

Finalidade

Prover a estrutura organizacional do DPRF de instalações físicas e edificações 
aptas  ao  desenvolvimento  de  suas  atividades  laborativas.  Atender  às  novas 
demandas da sociedade em Segurança Pública nas Rodovias, Estradas Federais e 
suas  áreas  marginais,  gerando  condições  físicas  favoráveis  à  melhor 
aplicabilidade e representatividade do Estado em todas as Regiões Brasileiras, 
sob um foco estratégico.

Descrição

Construção  e  ampliação  de  edificações  que  resultam  diretamente  no 
desenvolvimento  das  atividades  da  Instituição,  com  instalações  modernas, 
seguras, representativas, funcionais que permitam a total integração entre todos 
os  órgãos  de  Segurança  Pública  de  Governo,  com  o  objetivo  principal  de 
representar e exercer,  efetivamente,  o Poder de Polícia nas diversas áreas do 
país.

2.3.1.1.4. Ação 8698 – Manutenção e modernização dos sistemas de tecnologia da informação

Tipo Atividade

Finalidade

Manutenir  e  modernizar  os  sistemas/equipamentos  de  telecomunicação  e 
informática, propiciando o efetivo funcionamento, sem interrupções, dos sistemas 
de  Tecnologia  da  Informação do DPRF a  fim de  proporcionar  à  sociedade,  o 
acesso contínuo aos serviços e informações sobre rodovias, multas de processos ,  
através da internet,  correio eletrônico e outros meios disponíveis,  agilizando e 
facilitando a comunicação com a Polícia Rodoviária Federal.

Descrição

Reforma, modernização e manutenção de torres de comunicação e repetidoras. 
Manutenção da rede de dados e telefonia do orgão. Manutenção dos sistemas. 
Manutenção  dos  equipamentos  de  informática.  Suprimentos  de  Informática. 
Pagamento de diárias e passagens para a equipe técnica. Contratação de empresas 
e consultorias especializadas para analisar as demandas e desenvolver projetos de 
melhoria dos sistemas.
Desenvolvimento de sistemas computacionais para utilização pela sociedade para 
obter informações sobre processos, condições de rodovias, acidentes, estatísticas, 
consulta  de  infrações,  comunicação  de  roubo e  furto  de  veículos,  emissão  de 
autorizações, etc.
Aquisição  e  instalação  de  torres  de  comunicação  e  repetidoras  (estações  de 
reprodução dos sinais de rádio), ampliar e manter a rede de dados e de telefonia 
do órgão. Aquisição de equipamentos de rádio comunicação, telefonia e rede de 
dados.  Aquisição  de  computadores  e  demais  equipamentos  para  as  unidades 
operacionais.  Aquisição  e  implantação  de  programas  e  equipamentos  voltados 
para a segurança da rede de dados e dos sistemas de comunicação.

2.3.1.1.5. Ação 200C – Aquisição de veículos especiais e aeronaves para policiamento da malha 
rodoviária

Tipo Atividade

Finalidade
Adquirir veículos e aeronaves que garantam a logística de transporte necessária ao 
patrulhamento das rodovias e estradas federais, ao combate ao crime e ao resgate 
de vítimas.

Descrição
Aquisição de viaturas e aeronaves de resgate, motocicletas tipo policial e demais 
viaturas  especiais  que  se  façam necessárias  ao  bom funcionamento da Polícia 
Rodoviária Federal.

Pág. 29-124



10ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal                                                                   Relatório de Gestão 2010

2.3.1.1.6. Análise crítica do Programa 1386

Para o Programa 1386, adota-se como indicador o Coeficiente de Adequação das Instalações 
Físicas, com o qual se pretende medir o percentual de unidades com estrutura física, de dados, de 
comunicações e de viaturas adequadas (eficácia).

Fórmula de Cálculo: Iadq=(Unid. Adequadas/ Total de Unidades)x100
Responsável pelo cálculo: SAF/10ª SRPRF/BA
PROGRAMA 1386

METAS FÍSICAS DO PPA PARA 2010 76,67 % dos postos, considerados adequados

RESULTADOS ALCANÇADOS 48,29% dos postos, considerados adequados

COEFICIENTE DE ADEQUAÇÃO DAS INSTALAÇÕES FÍSICAS

% de postos adeq. Fisicamente 49,04%

% de postos adeq. quanto à Tecnologia da Informação 45,64%

% de postos adeq. quanto a Viaturas 50,19 %

Icaif = (49,04% + 45,64% + 50,19% ) / 3 = 48,29%

O indicador informa que 48,29,% dos postos da PRF no Estado da Bahia estão adequados 
fisicamente. Em 2010 houve uma diminuição de 18,49% na adequação dos postos em relação à 
2009, onde o índice ficou em 66,78 %.

Comparativo 2009/2010

Indicador 2009 2010 Comparativo

% de postos adeq. Fisicamente  60,58 % 49,04 % Pior – 11,54%

% de postos adeq. quanto à Tec. da Inf  51,29 % 45,64 % Pior – 5,65%

% de postos adeq. quanto a Viaturas  88,46 % 50,19 % Pior – 38,27%

Coeficiente Geral 66,78 % 48,29 % Pior – 18,49%

Quanto  aos  fatores  que  levaram  à  diminuição  do  sub-índice  %  de  postos  adequados 
fisicamente, em relação a 2009, o principal motivo foi a liberação de recursos para a realização de 
execução das obras já licitadas, somente no final de 2010, o que não veio a surtir efeito no mesmo 
exercício. 

No que tange aos fatores que levaram à diminuição do sub-índice % de postos adequados 
quanto  à  tecnologia  da  informação,  em relação  a  2009,  o  principal  motivo  deve-se  à  falta  de 
investimento  na  área  de  informática,  que  permitiu  uma  desatualização  no  parque  de  micro-
computadores  da  regional,  diante  da  utilização  de  novos  programas  e  funcionalidades  que 
dependem cada vez mais da TI para a sua realização. Já o sistema de Rede está passando por um 
estudo técnico para que seja contratada uma nova tecnologia para comunicação de dados em todos 
os postos e delegacias do DPRF, o que justifica sua baixa avaliação. Por outro lado, o sistema de 
radiocomunicação  recebeu  avaliação  negativa,  porém,  trata-se  de  um  sistema  que,  para  ser 
melhorado,  necessita  de  vultosas  somas  de  investimentos,  os  quais  não  foram  recebidos  pela 
Regional.
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Em relação  aos  fatores  que levaram a uma piora no sub-índice % de postos  adequados 
quanto  a  viaturas,  está  a  substituição  inócua das  viaturas  durante  o  exercício  2010,  vez  que  o 
recurso disponibilizado para este fim, não supriu a demanda necessária. Esse índice não foi ainda 
pior, em virtude na concessão das BR’s 324 e 116 que trouxe novos investimentos advindos da 
concessionária,  os  quais  incluíram a  aquisição de novas  viaturas  a  serem utilizadas  nos  postos 
localizados às margens dessas rodovias. 

2.3.1.2. Programa 0663 – Segurança pública nas rodovias federais

Quadro A.2.1 - Demonstrativo da Execução por Programa de Governo
Identificação do Programa de Governo

Código no PPA: 0663 Denominação: Segurança pública nas rodovias federais
Tipo de programa Finalístico

Objetivo geral Aumentar a segurança pública nas rodovias federais, mediante a prevenção e 
repressão de ações delituosas e redução dos acidentes de trânsito

Objetivos específicos

Ação  2B11  –  Monitoramento,  controle  e  fiscalização  eletrônica  da  malha 
rodoviária federal
Ação 2524 – Capacitação dos servidores do Departamento de Polícia Rodoviária 
Federal
Ação 2720 – Ações de caráter sigiloso na área de segurança pública
Ação 2723 – Policiamento ostensivo nas rodovias e estradas federais
Ação 2816 – Serviço de inteligência da Polícia Rodoviária Federal
Ação 4290 – Atividades de saúde nas rodovias federais
Ação 4641 – Publicidade de utilidade pública
Ação 86A1 – Processamento e arrecadação de multas aplicadas pela PRF
Ação 8692 – Educação de trânsito para usuários das rodovias federais

Gerente de programa Hélio Cardoso Derenne
Gerente Executivo Alvarez Simões Filho
Indicadores  ou  parâmetros 
utilizados

Taxa de Mortalidade nas Rodovias Federais; Taxa de Variação de Acidentes nas 
Rodovias Federais; Sensação de Segurança nas Rodovias Federais.

Público Alvo Usuários das rodovias e estradas federais e pessoas que residem às margens das 
rodovias federais

Informações orçamentárias e financeiras do Programa Em R$
Dotação Despesa 

empenhada Despesa liquidada Restos  a  Pagar 
não processados Valores Pagos

Inicial Final
326.344.554,00 701.823.554,00 2.345.241,46 2.087.579,65 7.624,61 2.087.579,05

Informações sobre os resultados alcançados
Indicador: Taxa de mortalidade nas rodovias federais

Ordem
Indicador 

(unidade de 
medida)

Referência Índice previsto 
no exercício

Índice atingido 
no exercícioData Índice inicial Índice final

1 Unidade 02/01/2007 1,51 1,35 1,40 1,29
Fórmula de Cálculo do Índice
Número de mortes ocorridas em acidentes de trânsito nas rodovias federais no ano relativo à 10.000 veículos da frota 
nacional.
Análise do Resultado Alcançado
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Os índices da taxa de mortalidade propostos pela 10ª SRPRF para o exercício 2010 foram:
- Previsto: 3,04 
- Atingido: 3,53 
- Frota baiana de veículos: 2.296.802 

Quanto à meta proposta pelo DPRF, seguem as informações abaixo:

O Indicador TAXA DE VARIAÇÃO DE ACIDENTES alcançou 98,40% e o Indicador TAXA DE MORTALIDADE 
99,72%. 
A força de trabalho (efetivo), que a cada período reduz, principalmente por conta das aposentadorias,  e a dotação 
orçamentária  abaixo  da  necessária  são  os  maiores  óbices  ao  atingimento  de  todas  as  metas  do  Programa, 
principalmente quanto a ocorrência de acidentes. O quadro atual de cargos é de 13.098 policiais, sendo que há 9.181 
preenchidos.
As  notificações  das  imposições  de  penalidade  continuam sem serem envidadas.  O  crédito  suplementar  embora 
liberado não pode ser executado por falta de limite de empenho. Esse fato , além de frustar a arrecadação e contribuir  
para a sensação de impunidade por parte dos infratores, impactará negativamente a Ação 86A1.
A movimentação de efetivo a fim de reforçar as operações sazonais continuaram restando prejudicadas, em face da 
falta  de  recursos. Embora  o  produto  da  Ação  2723  (Procedimentos  Realizados)  tenha  alcançado  141%  de 
cumprimento da meta, a falta de recursos impediu a movimentação necessária a fim de permitir otimizar o trabalho  
operacional (Procedimento certo no lugar certo). Ressalta-se que quase a totalidade desses Procedimentos se referem 
a ação fiscalizadora preventiva.
Continua pendente a aprovação da reestruturação do DPRF, pois os atuais cargos e funções de chefia estão aquém das 
demandas do órgão. O Processo para tal fim continua no Ministério do Planejamento, aguardando o aceno da Casa 
Civil para o encaminhamento final.

Indicador: Taxa de variação de acidentes nas rodovias federais

Ordem
Indicador 

(unidade de 
medida)

Referência Índice previsto 
no exercício

Índice atingido 
no exercícioData Índice inicial Índice final

2 Unidade 02/01/2007 27,20 25,50 26,00 27,13
Fórmula de Cálculo do Índice
Número de acidentes ocorridos nas estradas federais no ano por 10.000 veículos da frota nacional.
Análise do Resultado Alcançado
Os índices da taxa de variação de acidente propostos pela 10ª SRPRF para o exercício 2010 foram:
- Previsto: 34,48
- Atingido: 40,72
- Frota baiana de veículos: 2.296.802 

Quanto à meta proposta pelo DPRF, seguem as informações abaixo:

O Indicador TAXA DE VARIAÇÃO DE ACIDENTES alcançou 98,40% e o Indicador TAXA DE MORTALIDADE 
99,72%. 
A força de trabalho (efetivo), que a cada período reduz, principalmente por conta das aposentadorias,  e a dotação 
orçamentária  abaixo  da  necessária  são  os  maiores  óbices  ao  atingimento  de  todas  as  metas  do  Programa, 
principalmente quanto a ocorrência de acidentes. O quadro atual de cargos é de 13.098 policiais, sendo que há 9.181 
preenchidos.
As  notificações  das  imposições  de  penalidade  continuam sem serem envidadas.  O  crédito  suplementar  embora 
liberado não pode ser executado por falta de limite de empenho. Esse fato , além de frustar a arrecadação e contribuir  
para a sensação de impunidade por parte dos infratores, impactará negativamente a Ação 86A1.
A movimentação de efetivo a fim de reforçar as operações sazonais continuaram restando prejudicadas, em face da 
falta  de  recursos. Embora  o  produto  da  Ação  2723  (Procedimentos  Realizados)  tenha  alcançado  141%  de 
cumprimento da meta, a falta de recursos impediu a movimentação necessária a fim de permitir otimizar o trabalho  
operacional (Procedimento certo no lugar certo). Ressalta-se que quase a totalidade desses Procedimentos se referem 
a ação fiscalizadora preventiva.
Continua pendente a aprovação da reestruturação do DPRF, pois os atuais cargos e funções de chefia estão aquém das 
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demandas do órgão. O Processo para tal fim continua no Ministério do Planejamento, aguardando o aceno da Casa 
Civil para o encaminhamento final.

Indicador: Sensação de Segurança nas Rodovias Federais

Ordem
Indicador 

(unidade de 
medida)

Referência Índice previsto 
no exercício

Índice atingido 
no exercícioData Índice inicial Índice final

3 % 01/01/2007 65,00 80,00 76,00 Sem apuraçao
Fórmula de Cálculo do Índice
Percentual de pessoas que se sentem seguras/ total da amostra.
Análise do Resultado Alcançado
O  Indicador  Sensação  (Percepção)  de  Segurança  será  aferido,  caso  a  liberação  do  orçamento  permita,  após  o 
Carnaval/11. Essa aferição não foi efetuada nos meses de novembro ou dezembro, como gostaríamos, em razão das 
restrições orçamentária, bem como não foi realizada em janeiro/11 em virtude das mesmas restrições.

2.3.1.2.1. Ação 2B11 – Monitoramento, controle e fiscalização eletrônica da malha rodoviária 
federal

Tipo Atividade

Finalidade

Garantir segurança aos usuários das rodovias federais, por meio da eliminação de 
pontos  críticos  a  partir  do  monitoramento  e  fiscalização  eletrônica  de  pontos 
estratégicos  e  da  otimização  do  uso  da  frota  de  viaturas,  além de  exercer  o 
controle sobre o fluxo de trânsito e criminalidade através da produção de dados e 
gerenciamento de informações.

Descrição

Planejamento  e  execução  de  atividades  de  contagem volumétrica  de  trânsito, 
controle de trânsito de veículos pesados, controle de velocidade, monitoramento 
de  veículos  e  da  frota  de  viaturas,  implantação  de  novas  tecnologias  para 
fiscalização  de  veículos  e  de  condutores  e  manutenção  e  aferição  de 
equipamentos relacionados à ação.

2.3.1.2.2. Ação 2524 – Capacitação dos servidores do Departamento de Polícia Rodoviária 
Federal

Tipo Atividade

Finalidade

Formar os quadros da Polícia Rodoviária Federal, habilitando os candidatos as 
atividades inerentes da Policia Rodoviária Federal. Capacitar e
qualificar  os  quadros  da Polícia  Rodoviária  Federal,  habilitando os  servidores 
para o melhor desempenho de suas atribuições.

Descrição Capacitação  dos  Servidores  do  Departamento  de  Policia  Rodoviária  Federal. 
Custeio de eventos, pagamento de hora aula aos instrutores, orientadores, Tutores, 
Conteudistas,  Palestrantes  e  colaboradores  eventuais  do  DPRF,  pagamento  de 
passagens e diárias quando em viagem para capacitação, taxa de inscrição em 
cursos,  aquisição  de  material  específico  para  treinamento  e  outras  despesas 
correlatas  à  formação  de  instrutores  e  capacitação  do  policial.  Realização  de 
treinamentos,  cursos  de  capacitação,  de  requalificação  e  de  qualificação 
profissional das atividades específicas para atuação do policial rodoviário federal, 
com  implementação  de  novas  alternativas  tecnológicas  e  gerenciais  que 
desenvolvam  a  eficiência  e  eficácia  dos  serviços  prestados  pela  Polícia 
Rodoviária Federal  à sociedade.  Aplicação do Decreto nº 2794/98, Decreto nº 
1655, Lei nº 9654/98 e PNSP (Lei 10201/2001). Implementação e execução do 
ensino  à  distância,  com os  insumos  necessários  a  possibilitar  a  realização  de 
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cursos  de  capacitação,  possibilitando  desta  forma  a  massificação  do 
conhecimento, em disciplinas de conteúdo teórico e/ou decorrente de atualização 
normativa.

2.3.1.2.3. Ação 2720 – Ações de caráter sigiloso na área de segurança pública

Tipo Atividade
Finalidade Planejar e executar operações de inteligência e de caráter sigiloso.

Descrição

Mobilização dos meios necessários e execução de operações policiais visando ao 
mapeamento,  identificação  e  combate  das  organizações  criminosas  e  suas 
ramificações, bem como as operações de correições disciplinares e de combate à 
corrupção interna.

2.3.1.2.4. Ação 2723 – Policiamento ostensivo nas rodovias e estradas federais

Tipo Atividade

Finalidade

Promover a segurança do trânsito (preservar a ordem pública e a incolumidade 
das  pessoas  e  do  patrimônio)  nas  rodovias  e  estradas  federais,  bem  como 
contribuir  para  a  promoção  e  expansão  da  cidadania  e  fortalecimento  da 
democracia.  Fortalecer  o  combate ao crime organizado e à  criminalidade em 
geral.

Descrição

Execução de policiamento ostensivo preventivo diuturnamente,  fiscalizando e 
controlando  o  trânsito;  realização  de  operações  e  comandos  específicos  de 
fiscalização  do  transporte  de  pessoas  e  bens  (cargas);  intensificação  do 
policiamento por ocasião das festas e feriados nacionais e regionais (aumento do 
fluxo  de  veículos  e  pessoas);  prevenção  e  atendimento  de  ocorrências  de 
acidentes de trânsito; combate às infrações e crimes de trânsito; execução de 
escoltas,  bem como credenciamento de empresas  especializadas para tal  fim; 
controle do trânsito em situações excepcionais (queda de barreira, alagamentos, 
bloqueios,  entre  outros);  credenciamento  de  empresas  especializadas  para 
realização  da  Inspeção  Técnica  Veicular  e  outras  exigências  previstas  em 
legislação;  outros  serviços  e  fornecimento  de  materiais  específicos  (pintura, 
placas  de sinalização, taxa pela prestação de serviços,  outros);  manutenção e 
abastecimento de viaturas e aeronaves; execução e manutenção de atividades de 
Cinotecnia (operações com cães); realização de operações policiais e especiais 
para  combater  crimes  como tráfico  de  drogas  e  de  armas,  roubo de  cargas, 
valores  e  ao  transporte  de  passageiros,  contrabando,  descaminho  e  pirataria, 
crimes contra a vida, exploração sexual infanto-juvenil, trabalho escravo, tráfico 
de seres e órgãos, crimes ambientais, segurança de autoridades, entre outros, por 
meio de ações de rotina e operações policiais especialmente desenvolvidas para 
este fim; realização de operações policiais e especiais sistemáticas; execução de 
ações preventivas e especiais de combate à atuação de criminosos nas rodovias 
federais realizadas isoladamente ou integradas com outros órgãos, como Polícia 
Federal,  Polícias  judiciárias,  Ministério  Público,  IBAMA,  Gabinete  de 
Segurança  Institucional,  Secretaria  Nacional  de  Segurança  Pública,  Forças 
Armadas,  dentre  outros;  prestação  de  apoio  a  outros  órgãos  em  ações  que 
extrapolam os limites das rodovias federais.
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2.3.1.2.5. Ação 2816 – Serviço de inteligência da Polícia Rodoviária Federal

Tipo Atividade

Finalidade

Atuar, por meio de trabalhos de inteligência, na prevenção e combate a crimes 
ocorridos nas rodovias e estradas federais, especialmente no que se refere a 
assaltos a veículos, ônibus de passageiros e caminhões de carga, bem como 
encaminhar à Justiça pessoas foragidas, procuradas ou autuadas na prática
de delitos.

Descrição

Coleta  de  informações,  em  toda  a  malha  rodoviária  federal,  visando  ao 
levantamento de dados que subsidiem o planejamento de ações de caráter
ostensivo em pontos críticos ou operações emergenciais de combate ao roubo de 
cargas, a assaltos, ao tráfico de drogas, à prostituição infantil,
ao trabalho escravo, dentre outros. Diárias,  Passagens,  Locação de veículos e 
aquisição de Equipamentos / Sistemas utilizados nas operações
de inteligência.

2.3.1.2.6. Ação 4290 – Atividades de saúde nas rodovias federais

Tipo Atividade

Finalidade Prestar atendimento pré-hospitalar e resgate emergencial às vítimas de acidentes, 
bem como demais atividades de saúde no âmbito das rodovias.

Descrição

Composição  e  manutenção  de  156  equipes,  distribuídas  em  120  equipes  de 
suporte básico de vida e 36 equipes de suporte avançado de vida, destinados a: 
atendimento pré-hospitalar e resgate, transporte inter-hospitalar, apoio de saúde a 
dignitários e a outros órgãos, comandos de saúde preventivos, apoio de saúde a 
unidades e operações do DPRF, investigação relativa ao uso de álcool e outras 
drogas  psicoativas,  bem  como  aquisição  de  material  permanente  e 
estabelecimento de parcerias correlacionadas a finalidade supracitada.

2.3.1.2.7. Ação 4641 – Publicidade de utilidade pública

Tipo Atividade

Finalidade

Propiciar  o  atendimento  ao  princípio  constitucional  da  publicidade,  mediante 
ações que visam informar,  esclarecer,  orientar,  mobilizar,  prevenir ou alertar a 
população ou segmento da população para adotar comportamentos que lhe tragam 
benefícios sociais, com o fim de melhorar a sua qualidade de vida.

Descrição

A ação  se  desenvolverá  por  meio  de  divulgação  de  conteúdos  vinculados  a 
objetivos sociais de interesse público, que assuma caráter educativo, informativo, 
de mobilização ou de orientação social, ou ainda que contenha uma orientação à 
população que a habilite ao usufruto de bens ou serviços públicos e que expresse, 
com  objetividade  e  clareza,  mediante  a  utilização  de  linguagem  de  fácil 
entendimento para o cidadão.

2.3.1.2.8. Ação 86A1 – Processamento e arrecadação de multas aplicadas pela PRF

Tipo Atividade
Finalidade Prover  a  estrutura  administrativa  do DPRF/MJ dos  mecanismos  necessários  à 
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autuação,  processamento,  notificações  e  arrecadação  de  multas  aplicadas  pela 
Polícia Rodoviária Federal em decorrência das infrações à legislação de trânsito e 
transporte.

Descrição

A  ação  é  desenvolvida  no  sentido  de  fornecer  o  apoio  administrativo  e 
operacional, desde a autuação às infrações de trânsito e transporte, envolvendo a 
confecção  de  autos  de  infração  e  demais  formulários  necessários  aos 
procedimentos  administrativos,  até  o  recolhimento  das  multas  aplicadas,  tais 
como:  locação  de  mão-de-obra,  máquinas  e  equipamentos,  contratação  de 
empresas de processamento de dados e ou desenvolvimento de sistemas, envio de 
notificações e correspondências, apoio administrativo e financeiro as Comissões 
de Análise de Defesa da Autuação - CADA e Juntas Administrativas de Recursos 
de  Infrações  JARI,  pagamento  de  JETON  às  JARIs  e  outras  decorrentes  de 
convênios, como DETRANs. Pagamento de despesas decorrentes de convênios, 
acordos e contratos.

2.3.1.2.9. Ação 8692 – Educação de trânsito para usuários das rodovias federais

Tipo Atividade

Finalidade

Aumentar  a  conscientização,  a  reeducação  e  a  mudança  cultural  do  cidadão 
relativas  ao  tema  trânsito  como  forma  de  exercício  de  cidadania,  inclusive 
desenvolvendo no cidadão um comportamento pró-ativo a fim de diminuir  o 
índice de acidentes e mortes nas rodovias federais.

Descrição
Realização de palestras, seminários e outras atividades relacionadas à educação 
de  trânsito,  com  enfoque  no  trânsito  em  rodovias.  Pagamento  de  diárias  e 
passagens e aquisição de material didático.

2.3.1.3. Programa 0750 - Apoio Administrativo

Quadro A.2.1 - Demonstrativo da Execução por Programa de Governo
Identificação do Programa de Governo

Código no PPA: 0750 Denominação: Apoio Administrativo
Tipo de programa Apoio às Políticas Públicas e Áreas Especiais

Objetivo geral Prover os órgãos da União dos meios administrativos para a implementação e 
gestão de seus programas finalísticos

Objetivos específicos

Ação 2000 – Administração da Unidade
Ação 2004 – Assistência Médica e Odontológica aos Servidores, Empregados e 
seus dependentes
Ação  2010  -  Assistência  Pré-Escolar  aos  Dependentes  dos  Servidores  e 
Empregados
Ação 2011 - Auxílio-Transporte aos Servidores e Empregados
Ação 2012 - Auxílio-Alimentação aos Servidores e Empregados
Ação 09HB - Contribuição da União, de suas Autarquias e Fundações para o 
Custeio do Regime de Previdência dos Servidores Públicos Federais
Ação  20CW  -  Assistência  Médica  aos  Servidores  e  Empregados  -  Exames 
Periódicos  

Gerente de programa Náo Existe
Gerente Executivo Não Existe
Indicadores  ou  parâmetros Não Existe
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utilizados
Público Alvo Governo
Informações orçamentárias e financeiras do Programa Em R$

Dotação Despesa 
empenhada Despesa liquidada Restos  a  Pagar 

não processados Valores Pagos
Inicial Final
52.387.117.434,00 52.955.516.078,00 2.119.796,89 1.975.986,29 93.889,56 1.901.021,79
Informações sobre os resultados alcançados
Esse Programa contempla despesas obrigatórias (pessoal ativo, assistência médica e auxílios alimentação, creche e  
transporte), cuja execução independe de transferência de limite orçamentário, as quais foram atendidas plenamente.
De  outro  turno,  as  despesas  discricionárias  (Ação 2000 –  Administração  da  Unidade)  não  foram integralmente 
atendidas devido à insuficiência de recursos, 

2.3.1.3.1. Ação 2000 – Administração da unidade

Tipo Atividade

Finalidade
Constituir  um  centro  de  custos  administrativos  das  unidades  orçamentárias 
constantes  dos  orçamentos  da  União,  agregando  as  despesas  que  não  são 
passíveis de apropriação em programas ou ações finalísticas.

Descrição

A atividade  padronizada  ´´Administração  da  Unidade´´  substitui  as  antigas 
atividades 2000 - Manutenção de Serviços Administrativos, 2001 - Manutenção 
de  Serviços  de  Transportes  e  2002  -  Manutenção  e  Conservação  de  Bens 
Imóveis.
Nesse sentido se constitui na agregação de despesas de natureza administrativa 
que não  puderem ser  apropriadas  em ações finalísticas,  nem a  um programa 
finalístico.  Essas despesas,  quando claramente associadas a  determinada ação 
finalística,  devem  ser  apropriadas  nesta  ação;  quando  não  puderem  ser 
apropriadas a uma ação f inalística, mas puderem ser apropriadas a um programa 
f inalístico, devem ser apropriadas na ação Gestão e Administração do Programa 
(GAP, 2272); quando não puderem ser apropriadas nem a um programa nem a 
uma ação f inalística, devem ser apropriadas na ação Administração da Unidade 
(2000).
Essas  despesas  compreendem:  serviços  administrativos;  pessoal  ativo; 
manutenção e uso de f rota veicular, própria ou de terceiros por órgãos da União; 
manutenção e conservação de imóveis próprios da União, cedidos ou alugados, 
utilizados pelos órgãos da União; tecnologia da informação, sob a ótica meio, 
incluindo o apoio ao desenvolvimento de serviços técnicos e administrativos; 
despesas  com  viagens  e  locomoção  (aquisição  de  passagens,  pagamento  de 
diárias e af ins); sistemas de informações gerenciais internos; estudos que têm 
por  objetivo  elaborar,  aprimorar  ou  dar  subsídios  à  formulação  de  políticas 
públicas;  promoção  de  eventos  para  discussão,  formulação  e  divulgação  de 
políticas etc; produção e edição de publicações para divulgação e disseminação 
de informações sobre políticas públicas e demais atividades-meio necessárias à 
gestão e administração da unidade.

2.3.1.3.2. Ação 2004 – Assistência médica e odontológica aos servidores, empregados e seus 
dependentes

Tipo Atividade
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Finalidade Proporcionar  aos  servidores,  empregados,  seus  dependentes  e  pensionistas 
condições para manutenção da saúde física e mental.

Descrição

Concessão  do  benefício  de  assistência  médico-hospitalar  e  odontológica  aos 
servidores  e  empregados,  ativos  e  inativos,  dependentes  e  pensionistas, 
exclusivamente  para  a  contratação  de  serviços  médicos-hospitalares  e 
odontológicos  sob  a  forma  de  contrato  ou  convênio,  serviço  prestado 
diretamente pelo órgão ou entidade ou auxílio de caráter indenizatório, por meio 
de ressarcimento.

2.3.1.3.3. Ação 2010 – Assistência pré-escolar aos dependentes dos servidores e empregados

Tipo Atividade

Finalidade Oferecer aos servidores, durante a jornada de trabalho, condições adequadas de 
atendimento aos seus dependentes, conforme art. 3º do Decreto 977, de 10/11/93

Descrição
Concessão do benefício de assistência pré-escolar pago diretamente no contra-
cheque, a partir de requerimento, aos servidores e empregados que tenham filhos 
em idade pré-escolar conforme dispõe o Decreto 977/93.

2.3.1.3.4. Ação 2011 – Auxílio-transporte aos servidores e empregados

Tipo Atividade

Finalidade

Efetivar o pagamento de auxílio-transporte em pecúnia, pela União, de natureza 
jurídica indenizatória, destinado ao custeio parcial das despesas realizadas com 
transporte  coletivo municipal,  intermunicipal  ou interestadual  pelos  militares, 
servidores e empregados públicos da Administração Federal direta, autárquica e 
fundacional  da  União,  bem  como  aquisição  de  vale-transporte  para  os 
empregados das empresas públicas e sociedades de economia mista integrantes 
dos  orçamentos  fiscal  e  da  seguridades  social,  nos  deslocamentos  de  suas 
residências  para  os  locais  de  trabalho  e vice-versa,  de  acordo  com a  Lei  n° 
7.418/85 e alterações, e Medida Provisória nº 2.165-36, de 23 de agosto de 2001.

Descrição

Pagamento de auxilio-transporte em pecúnia, pela União, de natureza jurídica 
indenizatória,  destinado  ao  custeio  parcial  das  despesas  realizadas  com 
transporte  coletivo municipal,  intermunicipal  ou interestadual  pelos  militares, 
servidores e empregados públicos da Administração Federal direta, autárquica e 
fundacional da União, nos deslocamentos de suas residências para os locais de 
trabalho e vice-versa.

2.3.1.3.5. Ação 2012 – Auxílio-alimentação aos servidores e empregados

Tipo Atividade

Finalidade

Conceder o auxílio-alimentação, sob forma de pecúnia, pago na proporção dos 
dias trabalhados e custeado com recursos do órgão ou entidade de lotação ou 
exercício do servidor ou empregado, aquisição de vale ou ticket-alimentação ou 
refeição ou manutenção de refeitório.
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Descrição

Concessão  em  caráter  indenizatório  e  sob  forma  de  pecúnia  do  auxílio-
alimentação  aos  servidores  e  empregados,  ativos,  de  acordo  com  a  Lei  nº 
9.527/97, ou mediante requisição de vale ou ticket-alimentação ou refeição ou, 
ainda, por meio de manutenção de refeitório.

2.3.1.3.6. Ação 09HB – Contribuição da União, de suas autarquias e fundações para o custeio do 
regime de previdência dos servidores públicos federais

Tipo Operações Especiais

Finalidade
Assegurar  o  pagamento  da  contribuição  da  União,  de  suas  Autarquias  e 
Fundações  para  o  custeio  do  regime  de  previdência  dos  servidores  públicos 
federais na forma do art. 8º da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004.

Descrição
Pagamento da contribuição da União, de suas Autarquias e Fundações para o 
custeio do regime de previdência dos servidores públicos federais na forma do 
artigo 8º da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004.

2.3.1.3.7. Ação 20CW – Assistência médica aos servidores e empregados – exames periódicos

Tipo Atividade

Finalidade Proporcionar aos servidores e empregados condições pra manutenção da saúde 
física e mental..

Descrição

Realização  de  exames  médicos  periódicos  dos  servidores  e  empregados  da 
administração  pública,  autárquica  e  fundacional  e  das  empresas  estatais 
dependentes, mediante a contratação de serviços terceirizados, bem como pela 
aquisição de insumos, reagentes e outros materiais necessários, nos casos em que 
os referidos exames sejam realizados pelo próprio órgão.

2.3.2. Execução física das ações realizadas.

Quadro A.2.2 - Execução Física das ações realizadas pela UJ

Função Sub-função Programa Ação Tipo da Ação Prioridade Unidade de Medida Meta Física prevista Meta Física realizada
Meta Física a ser 

realizada em 
2011

06 181 0663 2B11 Atividade
4 – 

Nenhuma 
prioridade

unidade

A Metafísica 
prevista 

atualmente é 
apenas para o 
órgão Central 

- DPRF

A Metafísica 
realizada é 
calculada e 
centralizada 
pelo órgão 
Central - 

DPRF

A metafísica a 
ser realizada 

em 2011, 
atualmente é 
apenas para o 
órgão central - 

DPRF

06 128 0663 2524 Atividade
4 – 

Nenhuma 
prioridade

unidade

A Metafísica 
prevista 

atualmente é 
apenas para o 
órgão Central 

- DPRF

681

A metafísica a 
ser realizada 

em 2011, 
atualmente é 
apenas para o 
órgão central - 

DPRF
06 183 0663 2720 Atividade 4 – unidade A Metafísica A Metafísica A metafísica a 
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Nenhuma 
prioridade

prevista 
atualmente é 
apenas para o 
órgão Central 

- DPRF

realizada é 
calculada e 
centralizada 
pelo órgão 
Central - 

DPRF

ser realizada 
em 2011, 

atualmente é 
apenas para o 
órgão central - 

DPRF

06 181 0663 2723 Atividade 3 – Outras 
Prioridades unidade

A Metafísica 
prevista 

atualmente é 
apenas para o 
órgão Central 

- DPRF

606.526

A metafísica a 
ser realizada 

em 2011, 
atualmente é 
apenas para o 
órgão central - 

DPRF

06 183 0663 2816 Atividade
4 – 

Nenhuma 
prioridade

unidade

A Metafísica 
prevista 

atualmente é 
apenas para o 
órgão Central 

- DPRF

15

A metafísica a 
ser realizada 

em 2011, 
atualmente é 
apenas para o 
órgão central - 

DPRF

06 181 0663 4290 Atividade
4 – 

Nenhuma 
prioridade

unidade

A Metafísica 
prevista 

atualmente é 
apenas para o 
órgão Central 

- DPRF

287

A metafísica a 
ser realizada 

em 2011, 
atualmente é 
apenas para o 
órgão central - 

DPRF

06 181 0663 86A1 Atividade
4 – 

Nenhuma 
prioridade

unidade

A Metafísica 
prevista 

atualmente é 
apenas para o 
órgão Central 

- DPRF

A Metafísica 
realizada é 
calculada e 
centralizada 
pelo órgão 
Central - 

DPRF

A metafísica a 
ser realizada 

em 2011, 
atualmente é 
apenas para o 
órgão central - 

DPRF

06 452 0663 8692 Atividade
4 – 

Nenhuma 
prioridade

unidade

A Metafísica 
prevista 

atualmente é 
apenas para o 
órgão Central 

- DPRF

0

A metafísica a 
ser realizada 

em 2011, 
atualmente é 
apenas para o 
órgão central - 

DPRF

06 301 0750 2004 Atividade 3 – Outras 
prioridade unidade

A Metafísica 
prevista 

atualmente é 
apenas para o 
órgão Central 

- DPRF

A Metafísica 
realizada é 
calculada e 
centralizada 
pelo órgão 
Central - 

DPRF

A metafísica a 
ser realizada 

em 2011, 
atualmente é 
apenas para o 
órgão central - 

DPRF

04 365 0750 2010 Atividade
4 – 

Nenhuma 
prioridade

unidade

A Metafísica 
prevista 

atualmente é 
apenas para o 
órgão Central 

- DPRF

A Metafísica 
realizada é 
calculada e 
centralizada 
pelo órgão 
Central - 

DPRF

A metafísica a 
ser realizada 

em 2011, 
atualmente é 
apenas para o 
órgão central - 

DPRF

04 331 0750 2011 Atividade
4 – 

Nenhuma 
prioridade

unidade

A Metafísica 
prevista 

atualmente é 
apenas para o 
órgão Central 

- DPRF

A Metafísica 
realizada é 
calculada e 
centralizada 
pelo órgão 
Central - 

DPRF

A metafísica a 
ser realizada 

em 2011, 
atualmente é 
apenas para o 
órgão central - 

DPRF
04 306 0750 2012 Atividade 4 – 

Nenhuma 
unidade A Metafísica 

prevista 
A Metafísica 
realizada é 

A metafísica a 
ser realizada 
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prioridade

atualmente é 
apenas para o 
órgão Central 

- DPRF

calculada e 
centralizada 
pelo órgão 
Central - 

DPRF

em 2011, 
atualmente é 
apenas para o 
órgão central - 

DPRF

06 181 1386 200C Atividade
4 – 

Nenhuma 
prioridade

unidade

A Metafísica 
prevista 

atualmente é 
apenas para o 
órgão Central 

- DPRF

25

A metafísica a 
ser realizada 

em 2011, 
atualmente é 
apenas para o 
órgão central - 

DPRF

06 181 1386 200G Atividade 3 – Outras 
Prioridades unidade

A Metafísica 
prevista 

atualmente é 
apenas para o 
órgão Central 

- DPRF

A Metafísica 
realizada é 
calculada e 
centralizada 
pelo órgão 
Central - 

DPRF

A metafísica a 
ser realizada 

em 2011, 
atualmente é 
apenas para o 
órgão central - 

DPRF

06 181 1386 8623 Atividade
4 – 

Nenhuma 
prioridade

unidade

A Metafísica 
prevista 

atualmente é 
apenas para o 
órgão Central 

- DPRF

A Metafísica 
realizada é 
calculada e 
centralizada 
pelo órgão 
Central - 

DPRF

A metafísica a 
ser realizada 

em 2011, 
atualmente é 
apenas para o 
órgão central - 

DPRF

06 181 1386 8698 Atividade
4 – 

Nenhuma 
prioridade

%  de 
manutenção

A Metafísica 
prevista 

atualmente é 
apenas para o 
órgão Central 

- DPRF

A Metafísica 
realizada é 
calculada e 
centralizada 
pelo órgão 
Central - 

DPRF

A metafísica a 
ser realizada 

em 2011, 
atualmente é 
apenas para o 
órgão central - 

DPRF

06 122 1386 1D49 Projeto
4 – 

Nenhuma 
prioridade

% execução 
financeira

A Metafísica 
prevista 

atualmente é 
apenas para o 
órgão Central 

- DPRF

A Metafísica 
realizada é 
calculada e 
centralizada 
pelo órgão 
Central - 

DPRF

A metafísica a 
ser realizada 

em 2011, 
atualmente é 
apenas para o 
órgão central - 

DPRF

06 301 0750 20CW Atividade
4- 

Nenhuma 
prioridade

unidade

A Metafísica 
prevista 

atualmente é 
apenas para o 
órgão Central 

- DPRF

A Metafísica 
realizada é 
calculada e 
centralizada 
pelo órgão 
Central - 

DPRF

A metafísica a 
ser realizada 

em 2011, 
atualmente é 
apenas para o 
órgão central - 

DPRF

2.4. Desempenho orçamentário e financeiro

2.4.1. Programação Orçamentária da Despesa

Os dados  abaixo  referem-se  ao  DPRF,  tendo  em vista  que  esta  Unidade  Regional  não  possui 
programação orçamentária.

Quadro A.2.3 - Identificação das Unidades Orçamentárias 
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Denominação da Unidade Orçamentária Código da UO Código SIAFI da 
UGO

Departamento de Polícia Rodoviária Federal 30107 200109

2.4.1.1. Programação de Despesas Correntes

Quadro A.2.4 - Programação de Despesas Correntes                                                        Valores em R$ 1,00

Origem dos Créditos 
Orçamentários

Grupo de Despesas Correntes

1 – Pessoal e Encargos Sociais
2 – Juros e 

Encargos da 
Dívida

3- Outras Despesas Correntes

2009 2010 2009 2010 2009 2010

L
O
A

Dotação proposta pela UO 1.959.165.733 1.918.964.667 0 0 288.700.814 336.531.820
PLOA 1.959.165.733 1.918.964.667 0 0 193.446.850 217.553.595
LOA 1.959.165.733 1.918.964.667 0 0 185.102.742 217.803.595

C
R
É
D
I
T
O
S

Suplementares 9.900.000 256.340.000 0 0 58.183.993 75.463.316

Especiais
Abertos 0 0 0 0 10.000 0

Reabertos 0 0 0 0 0 0

Extraordinários
Abertos 0 0 0 0 0 0

Reabertos 0 0 0 0 0 0

Créditos Cancelados 0 0 0 0 -6.385.000 -4.100.000
Outras Operações 0 0 0 0 0 0

Total 1.969.065.733 2.175.304.667 0 0 236.911.735 289.166.911 
Fonte: DPRF

2.4.1.2. Programação de Despesas de Capital

Quadro A.2.5 - Programação de Despesas de capital                                                                                 Valores em R$ 1,00

Origem dos Créditos Orçamentários

Grupo de Despesa de Capital

4 – Investimentos 5 – Inversões 
Financeiras

6- Outras Despesas 
de Capital

Exercícios 2009 2010 2009 2010 2009 2010

LOA

Dotação proposta pela UO 109.779.370 169.320.949 0 0 0 0

PLOA 26.633.400 36.530.661 0 0 0 0

LOA 48.483.400 60.692.984 0 0 0 0
CRÉDITOS Suplementares 34.485.000 9.870.000 0 0 0 0
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Especiais
Abertos 0 0 5.501.000 0 0 0

Reabertos 0 0 0 0 0 0

Extraordinários
Abertos 0 0 0 0 0 0

Reabertos 0 0 0 0 0 0

Créditos Cancelados -25.501.000 -5.684.917 0 0 0 0

Outras Operações 0 0 0 0 0 0

Total 57.467.400 64.878.067 5.501.000 0 0 0

Fonte: DPRF

2.4.1.3. Quadro Resumo da Programação de Despesas

Quadro A.2.6 - Quadro Resumo da Programação de Despesas                                                                        

Origem dos Créditos Orçamentários Despesas Correntes Despesas de Capital 9 – Reserva de 
Contingência

Exercícios 2009 2010 2009 2010 2009 2010

LOA

Dotação proposta pela UO 2.247.866.547 2.255.496.487 109.779.370 169.320.949 0 0

PLOA 2.152.612.583 2.136.518.262 26.633.400 36.530.661 28.601.553 47.364.825

LOA 2.144.268.475 2.136.768.262 48.483.400 60.692.984 28.601.553 47.364.825

CRÉDITOS

Suplementares 68.083.993 331.803.316 34.485.000 9.870.000 0 0

Especiais
Abertos 10.000 0 5.501.000 0 0 0

Reabertos 0 0 0 0 0 0

Extraordinários
Abertos 0 0 0 0 0 0

Reabertos 0 0 0 0 0 0

Créditos Cancelados -6.385.000 -4.100.000 -25.501.000 -5.684.917 0 0

Outras Operações 0 0 0 0 0 0

Total 2.205.977.468 2.464.471.57
8 62.968.400 64.878.067 28.601.553 47.364.825

Fonte: DPRF

2.4.1.4. Movimentação Orçamentária por Grupo de Despesa

Quadro A.2.7 - Movimentação Orçamentária por Grupo de Despesa                                                Valores em R$ 1,00

Natureza da Movimentação 
de Crédito

UG concedente 
ou recebedora

Classificação 
da ação

Despesas Correntes

1 – Pessoal e 
Encargos 
Sociais

2 – Juros e 
Encargos da 

Dívida

3 – Outras 
Despesas 
Correntes

Movimentação 
Interna

Concedidos 200110 – 
200233 - DPRF 2.176.225.926 0 172.471.532

Recebidos 0 0 0
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Movimentação 
Externa

Concedidos
393012 - DNIT 0 0 19.080

170009 - ESAF 0 0 23.486
153103 - UFRN 0 0 627.433

Recebidos

200006 - 
CGRH/MJ 0 0 9.204.844

153978 – INEP 0 0 131.024
200094 – 
CGOF/MJ 0 0 6.620.580

257001 – FNS 0 0 3.225.135
393001 – ANTT 0 0 2.048.739

Natureza da Movimentação 
de Crédito

UG concedente 
ou recebedora

Classificação 
da ação

Despesas de Capital

4 – Investimentos 5- Inversões 
Financeiras

6 – Outras 
Despesas 
de Capital

Movimentação 
Interna Concedidos Concedidos

200110 – 
200233 - 

DPRF
21355308 0

Recebidos 0 0 0

Movimentação 
Externa

Concedidos 0 0 0

Recebidos 200094 – 
CGOF/MJ

52.546.076 0 0

Fonte: DPRF

2.4.1.4.1. Análise crítica

A atual  estrutura  do  Departamento  de  Polícia  Rodoviária  Federal  é  constituída  pela 
Administração  Central,  21  Superintendências,  5  Distritos  Regionais,   147  Delegacias  e  400 
unidades  de  atendimento ao cidadão,  distribuídas  ao  longo de aproximadamente 66.000 km de 
rodovias federais1.

Após  levantamento  junto  às  Regionais,  realizado  pelos  Coordenadores  de  Ação,  e 
consolidação das demandas  pela Unidade Orçamentária, a dotação proposta  pelo Órgão alcançou o 
total de R$ 505.852.769 (quinhentos e cinco milhões, oitocentos e cinquenta e dois mil, setecentos e 
sessenta e nove reais), sendo R$ 336.531.820 de custeio e R$ 169.320.949 de investimento.

Apesar  do DPRF/MJ ter executado em 2009 o total  de R$ R$ 275.180.123 (duzentos e 
setenta e cinco milhões, cento e oitenta mil, cento e vinte e três reais), o Ministério da Justiça-MJ 
disponibilizou para a elaboração da proposta orçamentária o limite de de R$ 254.084.256 (duzentos 
e cinquenta e quatro milhões, oitenta e quatro mil, duzentos e cinquenta e seis reais), valor muito 
inferior  à dotação necessária ao atendimento satisfatório das reais demandas.

Por outro lado, é inevitável a expansão dos gastos, decorrente principalmente da repactuação 
dos contratos continuados, do reajuste dos preços dos serviços públicos e insumos, da necessidade 
de manutenção das unidades de atendimento ao cidadão, da ampliação das atribuições da Polícia 
Rodoviária Federal, do aumento da frota que circula em rodovias federais e do aumento da malha 

1   Dados operacionais informados pelo NUEST/DFT/CGO
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rodoviária  com a  retomada  de  trechos  estadualizados,  por  decisão  judicial,  a  exemplo  do  que 
ocorreu no Estado do PR.

Tal restrição orçamentária compromete a qualidade dos serviços prestados e o cumprimento 
das   atribuições  institucionais,  impedindo  sua  manutenção  satisfatória  e  a  realização  dos 
investimentos tão necessários à modernização e aparelhamento do Órgão, tais como: renovação da 
frota, adequação das instalações físicas, aquisição de equipamentos de TI, mobiliário para as bases 
operacionais, equipamentos e materiais aplicados na atividade fim.

A maior parte da dotação disponibilizada pelo MJ é destinada às despesas de garantia de 
funcionamento: manutenção de aeronave,  abastecimento da frota, comunicação de dados (frame 
relay,  MPLS),  telefonia,  abastecimento  e  manutenção  da  frota  veicular,  sendo  premente  a 
necessidade de ampliação do valor definido para elaboração da Proposta Orçamentária.

No Congresso Nacional, o Projeto de Lei Orçamentária teve acréscimo de R$ 24.412.323 
(vinte e quatro milhões, quatrocentos e doze mil, trezentos e vinte e três), decorrente das seguintes 
Emendas: 

1  –  No  valor  de  R$  7.479.146,  no  Programa  de  Trabalho:  06.181.1386.200G.0062  – 
Construção  e  Ampliação  de  Bases  Operacionais  e  Unidades  da  Polícia  Rodoviária 
Federal – Vitória – ES;

2  –  No  valor  de  R$  15.583.177,  no  Programa  de  Trabalho  06.122.1386.1D49.0068   – 
Construção  do  Edifício-Sede  do  Departamento  de  Polícia  Rodoviária  Federal  –  no 
Estado do Paraná;

3 – No valor de R$ 500.000, no Programa de Trabalho 06.181.1386.200C.0001 –  Aquisição 
de Veículos Especiais e Aeronaves para Policiamento da Malha Rodoviária Federal – 
Nacional;

4  –  No  valor  de  R$  150.000,  no  Programa  de  Trabalho  06.181.1386.200G.0052  – 
Construção  e  Ampliação  de  Bases  Operacionais  e  Unidades  da  Polícia  Rodoviária 
Federal – No Estado de Goiás;

5 – No valor de R$ 150.000, no Programa de Trabalho 06.181.1386.8623.0058 –  Reforma 
de Bases Operacionais e Unidades da Polícia Rodoviária Federal – João Pessoa – PB;

6  –  No  valor  de  R$  300.000,  no  Programa  de  Trabalho  06.181.1386.200G.0066  – 
Construção  e  Ampliação  de  Bases  Operacionais  e  Unidades  da  Polícia  Rodoviária 
Federal – Construção de Posto Rodoviário em Bom Jesus – Piauí – No Estado do Piauí;

7 – No valor de R$ 250.000, no Programa de Trabalho 06.181.1386.8623.0060 – Reforma 
de Bases Operacionais e Unidades da Polícia Rodoviária Federal – Reforma Posto da 
PRF em Nova Mutum  –  MT

Com o acréscimo das emendas parlamentares,  o  orçamento do Departamento de Polícia 
Rodoviária  Federal,  consignado  na  Lei  Orçamentária  Anual  de  2010,  foi  de  R$   278.496.579 
(duzentos e setenta e oito milhões, quatrocentos e noventa e seis mil, quinhentos e setenta e nove 
reais), sendo R$ 217.803.595 para ODC – Outras Despesas Correntes (custeio e benefícios) e R$ 
60.692.984 para Investimento.

No  decorrer  do  exercício,  por  conta  das  restrições  orçamentárias,  foi  concedido  crédito 
adicional no valor total de R$ 75.548.399 (setenta e cinco milhões, quinhentos e quarenta e oito mil, 
trezentos e noventa e nove reais).
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Na elaboração da proposta orçamentária, a Unidade alocou os créditos orçamentários, de 
acordo a prioridade das demandas apresentadas, ou seja, procurou assegurar as dotações necessárias 
para  a  manutenção  da  unidade.  Assim,  a  realização  dos  investimentos  tão  necessários  à 
modernização e aparelhamento da PRF dependeu sobremaneira  da concessão do citado crédito 
adicional. 

Não é razoável a constituição de Reserva de Contingência nas Leis Orçamentárias de 2009 e 
2010, nos valores de R$ 28.601.553 e R$ 47.364.825, respectivamente, por conta do limite para 
elaboração da proposta orçamentária do Órgão ser inferior à previsão de receita. 

Cabe mencionar que tais reservas são constituídas com recursos provenientes da arrecadação 
de  multas,  cuja  aplicação deve  ser,   exclusivamente,  em sinalização,  engenharia  de tráfego,  de 
campo, policiamento, fiscalização e educação de trânsito, de acordo com o disposto no art.  320,  da 
Lei 9.503/97 – Código de Trânsito Brasileiro, regulamento pela Resolução 191/2007 do CONTRAN 
– Conselho Nacional de Trânsito.

Enquanto a citada receita é utilizada para a finalidade acima, não são disponibilizado ao 
DPRF/MJ recursos suficientes para processar e arrecadar as multas de trânsito, o que caracteriza 
claro descumprimento à legislação vigente e compromete a arrecadação do Órgão.

2.4.2. Execução Orçamentária da Despesa

2.4.2.1. Execução Orçamentária de Créditos originários

Não existem créditos originários desta UJ.

2.4.2.2. Execução Orçamentária de Créditos Recebidos por Movimentação

2.4.2.2.1. Despesas por Modalidade de Contratação dos créditos recebidos por movimentação

Quadro A.2.11 - Despesas por Modalidade de Contratação dos créditos recebidos por movimentação
Valores em R$ 1,00

Modalidade de Contratação Despesa Liquidada Despesa Paga
2009 2010 2009 2010

Licitação
Convite 0,00 0,00 0,00 0,00
Tomada de Preços 8.033,60 0,00 8.033,60    0,00
Concorrência 0,00 0,00 0,00 0,00
Pregão 5.133.811,57 6.314.135,69 5.101.023,32 5.228.029,59
Concurso 0,00 0,00 0,00 0,00
Consulta 0,00 0,00 0,00 0,00
Contratações Diretas
Dispensa 502.660,73 425.110,85 502.660,73 425.110,85
Inexigibilidade 281.206,40 269.450,45 281.206,40 269.450,45
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Regime de Execução Especial
Suprimento de Fundos 11.522,64 24.853,93 11.522,64 24.853,93
Pagamento de Pessoal
Pagamento em Folha 103621229,17 103621229,17 114649030,87 114649030,87
Diárias 916.097,14 935.806,73 916.097,14 935.806,73
Outros

Fonte: SIAFI e Comprasnet

2.4.2.2.2. Despesas Correntes por Grupo e Elemento de Despesa dos créditos recebidos por 
movimentação

Quadro A.2.12 - Despesas Correntes por Grupo e Elemento de Despesa dos créditos recebidos por 
movimentação

Valores em R$ 1,00

Grupos de Despesa
Despesa 

Empenhada Despesa Liquidada RP não 
processados Valores Pagos

2009 2010 2009 2010 2009 2010 2009 2010
1 – Despesas de Pessoal

08 - Outros benefícios assistenciais 65.567,88 28983,36 65.567,88 28983,36 0 0 65.567,88 28983,36

2 – Juros e Encargos da Dívida

3- Outras Despesas Correntes

14 -DIARIAS - PESSOAL CIVIL 916.152,94 805002,11 916.097,14 796289,98 0 8712,13 916.097,14 796289,98

30 - MATERIAL DE CONSUMO 2003112,8
9 1447466,56 1501949,14 1282050,38 590.525,5

4 165416,18 1472100,8
9 1281850,28

33 - PASSAGENS E DESPESAS 
COM LOCOMOCAO 114.262,02 107751,78 82.171,56 65120,27 32.090,46 42631,51 82.171,56 65120,27

37 - LOCACAO DE MAO-DE-O-
BRA

1015961,3
9 946757,71 957.105,42 910758,36 58.855,97 35999,35 957.105,42 910758,36

39 - OUTROS SERVICOS DE 
TERCEIROS PJ - OP.INT.ORC.

1935516,5
7 1742110,21 1.131.912,6

2 1440638,23 1238393,3
0 301471,98 1331912,6

2 1440638,23

47 - OBRIGACOES TRIBUTARI-
AS E CONTRIBUTIVAS 25.267,65 22948,18 21.803,72 22948,17 3.463,93 0,01 21.803,72 22948,17

92 - DESPESAS DE EXERCI-
CIOS ANTERIORES 172.350,75 32248,87 172.350,75 32248,87 0,00 0,00 172.350,75 32248,87

93 - INDENIZACOES E 
RESTITUICOES 40.108,54 6970,03 40.108,54 6970,03 0,00 0,00 40.108,54 6970,03

Fonte: SIAFI

2.4.2.2.3. Despesas de Capital por Grupo e Elemento de Despesa dos créditos recebidos por 
movimentação

Quadro A.2.13 - Despesas de Capital por Grupo e Elemento de Despesa dos créditos recebidos por movimentação

Grupos de Despesa
Despesa 

Empenhada
Despesa 

Liquidada
RP não 

processados Valores Pagos

2009 2010 2009 2010 2009 2010 2009 2010
Investimentos
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51 - OBRAS E INSTALACOES - OP.INT.ORC. 0 549071,09 0 308198,36 0 240872,73 0 308198,36

52 - EQUIP.E MATERIAL PERMANENTE - 
OP.INTRA-ORC. 197640,00 234545,07 0 101149,85 197640,00 133395,22 0 26384,85

Fonte: SIAFI

2.4.3. Indicadores Institucionais

2.4.3.1. Programa 0663

Para o Programa 0663 foram definidos como indicadores de desempenho para as unidades 
Regionais, a Sensação de Segurança, a Taxa de Variação de Acidentes, a Taxa de Mortalidade nas 
Rodovias Federais e os Procedimentos de fiscalização.

A percepção de segurança resulta da verificação do percentual de pessoas que se  sentem 
seguras  a  partir  do  levantamento  de  determinada  amostra  (efetividade),  mediante  pesquisa 
conduzida pela Coordenação Geral de Operações do DPRF a qual levou em consideração dados de 
todos os Estados do Brasil, inclusive a Bahia.

A taxa  de  mortalidade  nas  Rodovias  Federais  decorre  da  análise  do  número  de  mortes 
ocorridas em acidentes de trânsito nas rodovias federais no ano relativo à 10.000 veículos da frota 
nacional (efetividade), tendo como responsável pelo cálculo a Seção de Policiamento e Fiscalização 
da 10ª SRPRF/BA.

No que tange a Taxa de Variação de Acidentes nas Rodovias Federais, faz-se análise do 
número de acidentes ocorridos nas estradas federais no ano por 10.000 veículos da frota nacional 
(efetividade),  sendo  responsável  pelo  cálculo  a  Seção  de  Policiamento  e  Fiscalização  da  10ª 
SRPRF/BA.

O  indicador  procedimentos  de  fiscalização  é  aferido  pela  quantidade  de  veículos 
fiscalizados, pessoas fiscalizadas e testes de alcoolemia realizados.

A Portaria 030, de 03 de junho de 2009, estabelece esses Indicadores de Desempenho, como 
calculá-lo e as metas para as Unidades Regionais, conforme tabela abaixo:

TAXAS

Metas 
Portaria 
030/09 

para 2009

Metas 
DPRF
para 
2009

Realizado 
em 2009

Portaria 
030/09 

(%atingido)

Meta do 
DPRF

(%atingido)

Metas 
Portaria 
030/09 

para 2010

Metas 
DPRF 

para 2010

Realizado 
em 2010

Portaria 
030/09 

(%atingido)

Meta do 
DPRF (% 
atingido)

Taxa de 
Variação de 
Acidentes

142,305 142,305 125,559 113,34 113,34 139,620 127,190 130,780 106,76 97,26

Taxa de 
Mortalidade

13,760 13,760 10,240 134,40 134,40 13,290 11,657 11,840 98,46 112,25

Procedimen-
tos de 

Fiscalização

528.575 266.432 259.829 49,16 97,52 544.592 520.884 606.526 111,37 116,44

Há de se ressaltar que em 2009, a Portaria 030/DG/2009 instituiu o valor dos Procedimentos 
de Fiscalização para 01 (um) ano de operação e não a partir de quando foi publicada.
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Já as metas do DPRF para os Procedimentos de Fiscalização, foram instituídas a partir da 
data de publicação da Portaria 030/DG/2009,

Assim, seguem abaixo as informações concernentes a cada um desses indicadores.

a) Percepção de segurança nas rodovias federais:

O presente indicador  tem por  base pesquisa conduzida pela  Assessoria  de Comunicação 
Social do DPRF, conforme ficou assentado anteriormente, e teve como resultado um percentual de 
68,2%, o que revela uma taxa pouco aquém da meta do PPA para 2009.

b) Taxa de mortalidade nas rodovias federais no Estado da Bahia:
- Número de Mortos 2006 ------- 487      
- Número de Mortos 2007 ------- 632
- Número de Mortos 2008 ------- 665
- Número de Mortos 2009             ------- 631
- Número de Mortos 2010            -------  810
- Número Total de Feridos 2006 ------- 4.304   
- Número Total de Feridos 2007 ------- 5.103
- Número Total de Feridos 2008 ------- 5.059
- Número Total de Feridos 2009   ------- 5.044
- Número Total de Feridos 2010     -------  5.792    
- Taxa de mortalidade nas rodovias federais da Bahia em 2008: 12,15
- Taxa de mortalidade nas rodovias federais da Bahia em 2009: 10,24
- Taxa de mortalidade nas rodovias federais da Bahia em 2010: 11,84

Observação: A taxa de mortalidade é relativa à frota nacional de veículos.

Com a constante atuação da Polícia Rodoviária Federal no Estado da Bahia no sentido de 
reprimir o excesso de velocidade, as ultrapassagens indevidas, a embriaguez ao volante e outras 
tantas que levam às mortes no trânsito, registrou-se uma redução no número de feridos e no número 
de mortos. Porém, constatou-se um aumento no número de acidentes, o que ocorreu principalmente 
em decorrência da melhoria das condições das rodovias, o que levam os condutores a imprimir uma 
maior velocidade, da imprudência dos condutores, da falta de experiência de alguns condutores em 
dirigir  nas  rodovias  e  pelo  aumento  de  12,70  da  frota  baiana  de  veículos  em  2009  (fonte 
DENATRAN).

c) Taxa de variação de acidentes nas rodovias federais do Estado da Bahia
- Número de Acidentes 2006 -------- 6.114             
- Número de Acidentes 2007 -------- 7.076
- Número de Acidentes 2008 -------- 7.623
- Número de Acidentes 2009 -------- 8.088
- Número de Acidentes 2010 -------- 9.352
- Taxa de variação de acidentes nas rodovias federais da Bahia 2008: 139,31
- Taxa de variação de acidentes nas rodovias federais da Bahia em 2009: 125,56
- Taxa de variação de acidentes nas rodovias federais da Bahia em 2010: 130,78
Observação: a Taxa de variação de acidentes é relativa à frota nacional de veículos. 
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Embora tenha havido um aumento da quantidade de acidentes no ano de 2010 em relação ao 
ano de 2009, esse aumento considera números absolutos. Não leva, portanto, em consideração o 
aumento  da  frota  nacional,  o  aumento  populacional,  o  aumento  de  condutores  com pouca  ou 
nenhuma experiência nas rodovias federais pelo acrescimo nas vendas de veículos, o acréscimo do 
fluxo de veículos, pessoas e mercadorias, motivado pelo aquecimento da economia, bem como não 
observa a melhoria da trafegabilidade nos principais corredores de trânsito e de transporte. Com a 
economia aquecida e com estradas em melhores condições, mais cidadãos utilizam desse modal 
para empreender suas viagens, principalmente em épocas de férias e feriados prolongados. Ressalta-
se que a maioria dos municípios brasileiros cresceram em torno da rodovia e esta se tornou uma 
grande "avenida" por onde a população se locomove.

Sobre essa possibilidade, já tinha sido lançado um alerta na avaliação do PPA 2004-2007 - 
Ano Base 2006, cujo texto é abaixo reproduzido:

“Dados levantados pela PRF demonstram que 80% dos acidentes ocorrem em pistas em boas 
condições de trafegabilidade. Por isso, a preocupação apresentada é pertinente. Para mitigar o 
problema,  faz-se  necessário  atualizar  o  efetivo  da  PRF,  atualmente  10.098 vagas  com 9.700 
preenchidas.  Faz-se  necessário  preencher  as  vagas  legais  existentes,  bem  como  anualmente 
aumentar esse limite. Estudos preliminares da PRF demonstram que o efetivo suficiente para 
impactar o resultado do programa seria de 20 mil policiais.

Vale  ressaltar  que,  com  essa  providência  seria  possível  estabelecer  meta  para  reduzir 
substancialmente o índice de acidentes e não apenas mantê-lo em patamar aceitável considerando 
a média histórica. A redução do índice de acidente, além da preservação da maior riqueza da 
Nação - a vida do cidadão - possibilitaria reduzir o impacto econômico dos acidentes. O custo de 
acidentes em rodovias federais, segundo o estudo do IPEA, passa de 6,5 bilhões de reais por ano.  
O orçamento total do DPRF/MJ gira em torno de 2 bilhões. A majoração desse orçamento para 
próximo de 3 bilhões possibilitaria aumentar substancialmente o efetivo e melhorar o custeio e 
investimento do órgão. 

Além da economia quanto aos impactos econômicos dos acidentes, seria produzido outro efeito -  
aumentar  o  combate  à  criminalidade  organizada,  que  se  utiliza  das  rodovias  para  escoar  o 
produtos de suas ações criminosas. O aumento da ostensividade, conseguida com efetivo maior  e 
em melhores condições quanto a equipamento, viaturas, etc.,  teria o poder de dar ao cidadão 
usuário das rodovias, bem como à população lindeira, maior sensação de segurança. Isso significa 
melhor avaliação do órgão junto à opinião pública, bem como confere maior credibilidade ao 
Governo  Federal  no  sentido  de  dar  o  exemplo  necessário  aos  entes  federados,  quanto  à 
preocupação com a segurança pública e com a qualidade de vida da população.”

Embora tenha sido registrado acréscimo no número de acidentes, vale ressaltar que não seria 
razoável  considerar  números  absolutos  para  avaliar  o  desempenho do órgão,  tendo em vista  a 
existência de outros fatores que influenciam na ocorrência de acidentes como os já citados acima: 
aumento  da  frota  nacional  e  estadual  de  veículos  em circulação;  melhoria  das  condições  das 
rodovias federais na Bahia; aumento do fluxo de veículos nas rodovias em decorrência da crise no 
sistema  aéreo,  entre  outros.  Esse  fato,  motivou  a  mudança  da  metodologia  de  aferição  para  o 
próximo  PPA  (2008-2011),  sendo  necessário  dotar  a  Polícia  Rodoviária  Federal  dos  meios 
necessários para fazer frente às demandas que o novo cenário econômico tem apresentado.

Vale ressaltar que a atividade da PRF não se restringe ao controle de trânsito. A PRF tem 
oferecido duro combate ao tráfico de drogas, ao contrabando/descaminho, aos crimes ambienteis 
(apreensões de madeira e animais silvestres) e, principalmente, aos crimes contra a dignidade da 
pessoa (trabalho escravo, exploração sexual de crianças e adolescentes, tráfico de seres humanos). A 
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PRF, nesse exercício, mapeou os pontos vulneráveis à exploração sexual de crianças e adolescentes, 
notificou todos os seus proprietários e exerce vigilância contínua. 

No final do ano de 2007 houve um mapeamento da rota das drogas no Estado da Bahia, o 
que resultou no aumento da apreensão de drogas no ano de 2008, 209 e 2010. Deu-se continuidade 
ao trabalho de combate ao trabalho escravo e à exploração sexual de crianças e adolescentes. Foi 
feito trabalho no combate ao tráfico de animais silvestres resultando em desarticulação de quadrilha 
na cidade de cipó e apreensão de vários animais silvestres. Em 2009 foi desarticulada uma quadrilha 
que traficava animais da região de cipó e proximidades para a cidade de São Paulo, outras diversas 
apreensões foram feitas em 2010, principalmente nas BRs 116 e 101.

Assim, apesar do aumento do número de acidentes em termos absolutos, os indicadores taxa 
de mortalidade e taxa de acidentes ficaram abaixo das metas físicas do PPA para 2010, conforme 
demonstram as tabelas abaixo:

INDICADOR TAXA DE VARIAÇÃO DE ACIDENTES
METAS CONFORME PORTARIA 30/2009/DG/DPRF

REGIONAL
10ª SRPRF/BA

ACIDENTES POR UM MILHÃO DE VEÍCULOS

2008  2009  2010  2011 

144,98 142,305 139,62 136,94

 INDICADOR TAXA DE MORTALIDADE
METAS CONFORME PORTARIA 30/2009/DG/DPRF

REGIONAL
10ª SRPRF/BA

MORTOS POR UM MILHÃO DE VEÍCULOS
2008 2009 2010 2011

14,33 13,76 13,29 12,81

Observação: Frota nacional (Fonte: DENATRAN)
2008 = 54.718.300
2009 = 59.361.642

           2010 = 64.444.670

Como pode ser verificado na apresentação das taxas de mortalidade e variação de acidentes, 
essa regional não só alcançou as metas propostas pelo DPRF como também reduziu essas taxas em 
2010 com relação a 2008.

d) Procedimentos de fiscalização

De acordo  com a  Portaria  030/09,  iniciamos  com a  mensuração  dos  procedimentos  de 
fiscalização em julho de 2009. Atingimos, durante os seis meses do exercício de 2009 de atuação da 
Portaria, 97,86 % da meta estipulada pelo DPRF. Em 2010 foi atingido 116,44% da meta estipulada 
pelo DPRF.

Algumas situações que ocorreram durante 0 exercício de 2010 contribuíram para que essa 
regional não atingisse os 100% das metas estipulada pelo DPRF, foram elas:

- A redução do efetivo,em 2010, nosso efetivo era maior em 2009;
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- A cessão mensal de policiais para atuar no Estado do Paraná em virtude do retorne 
de 4.000 km de rodovias federais que antes estavam concedidas ao Estado;
-  O fato  de algumas  equipes  dos  postos  PRF,  devido a  falta  de  efetivo,  estarem 
trabalhando com apenas um policial  no posto. Lembro que é proibido, devido a falta 
de segurança, a fiscalização individual de veículos e pessoas, portanto, esse policial 
fica impossibilitado de fiscalizar durante suas 24h de plantão.

A) Multas de trânsito aplicadas

A 10ª SRPRF/BA verificou uma redução na quantidade de multas extraídas no ano de 2010 
com relação ao ano de 2009. Esta diminuição pode ser explicada pela redução das notificações na 
fiscalização de excesso de velocidade com medidor estático de velocidade na BR 324, que ocorreu 
devido a mudanças na legislação que regula esse tipo de fiscalização e pela redução das notificações 
de ultrapassagem proibida, que ocorreu devido a diminuição do efetivo da 10ª SRPRF/BA e pela 
conscientização dos usuários em não cometer esse tipo de infração. Por outro lado, intensificou-se a 
fiscalização  de  alcoolemia.  Essas  três  infrações  são  consideradas  as  maiores  causadoras  de 
acidentes, principalmente com vítimas graves e fatais.

Sabe-se que os acidentes causam prejuízos imensuráveis às famílias e à sociedade, assim, a 
10ª SRPRF/BA tem se empenhado no sentido de coibir diversas infrações de trânsito,  uma vez que 
a principal causa dos acidentes e mortes no trânsito ainda é a imprudência dos motoristas.

Multas de trânsito aplicadas pela 10ª SRPRF

Multas de trânsito por excesso de velocidade aplicadas pela 10ª SRPRF

Multas por embriaguez ao volante aplicadas pela 10ª SRPRF

Multas de trânsito por embriaguez aplicadas pela 10ª SRPRF
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Multas por ultrapassagens proibidas aplicadas pela 10ª SRPRF

Tal fator explica ainda, o aumento no quantitativo de defesas e de recursos protocolados, 
conforme demonstra o quadro abaixo:

Quantidade de defesas e recursos protocolados
ANO 2006 2007 2008 2009 2010

QUANTIDADE 5.710 5.845 6.881 14.588 10496

Repasse DETRAN x DPRF
Ano de Referência 2006 2007 2008 2009

Total em R$ R$ R$ R$ R$

B) Resultados das ações operacionais desenvolvidas

Conforme já delineado, a estrutura do DPRF propicia uma capilaridade que permite a
aplicação de  programas  com abrangência  nacional,  promovendo à  integração e  divulgação  das 
ações de governo, destinadas a prevenção de acidentes e segurança pública.

Entretanto,  o crescimento da malha rodoviária federal  sob fiscalização do órgão vem se 
apresentando com um grande desafio ao longo dos  anos,  pois  gera necessárias  adequações  nas 
formas de patrulhamento e policiamento, a fim de atender a suas atribuições.

Aliado  a  isso,  a  ampliação  da  frota  nacional,  quando  comparada  com  o  crescimento 
populacional  brasileiro,  nos  permite  a  visualização  do  índice  de  motorização  que  cresce 
acintosamente. O transporte de mercadorias e pessoas no Brasil tem como principal característica a 
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utilização do modal rodoviário, contribuindo para que essa frota transite em rodovias federais. Não 
obstante esse crescimento da demanda, o efetivo da Instituição diminuiu. Ademais, como já ficou 
assentado anteriormente, a frota baiana de veículos vem crescendo bastante nos exercícios de 2007, 
2008, 2009 e 2010.

A despeito desse panorama, com uma forma de gestão operacional diferenciada, desde a 
captação das informações até a realização das operações, aliada à utilização de equipamentos e 
sistemas adaptados, considera-se positivos os resultados alcançados, conforme pode-se verificar nos 
gráficos  abaixo,  os  quais  representam o  resultado  da  atuação  da  10ª  SRPRF/BA nas  rodovias 
federais do Estado da Bahia:

 C) Acidentes de trânsito

A evolução dos acidentes de trânsito em rodovias federais segue um crescimento numérico 
constante, sedo que no ano de 2010 as ocorrências superaram o ano de 2009. As informações são 
oriundas do sistema BR-Brasil e SIGER, que estão sendo aprimorados pelo DPRF na intenção de 
integrar toda base de dados operacionais.

No ano de 2010 fora registrados 9.352 acidentes de trânsito nas rodovias federais do estado 
da Bahia. Morreram 810 pessoas vítimas desses acidentes, restando 4.159 com ferimentos leves e 
1.633 com ferimentos graves.

Ocorrências de acidentes de trânsito na 10ª SRPRF

Entre os fatores que foram identificados como causadores, destacam-se a “falta de 
atenção” dos condutores, seguida pela imprudência de deixar de guardar distância de segurança 
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entre veículos.

Nos  gráficos  abaixo  relacionamos  os  acidentes,  feridos  e  mortos  nas  rodovias 
federais que cortam o Estado da Bahia, relacionando-os com o crescimento da frota de veículos e 
população baianos.

Acidentes de trânsito por 10.000 veículos

Feridos leves e graves em acidentes de trânsito por 10.000 veículos
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Vítimas fatais de acidentes de trânsito por 10.000 veículos

Feridos leves e graves em acidentes de trânsito por 100.000 habitantes
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Vítimas fatais de acidentes de trânsito por 100.000 habitantes

Índice de Motorização para cada 100 habitantes
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Frota de veículos

A evolução dos acidentes de trânsito em rodovias federais que cortam o Estado da Bahia 
segue um crescimento numérico constante, sendo que no ano de 2010 as ocorrências superaram as 
de  2009 que  por  sua  vez  superaram as  de  2008.  As  informações  são  oriundas  do  Sistema  de 
Informações Operacionais, denominado de BR-Brasil, que está sendo aprimorado pelo DPRF na 
intenção de integrar toda base de dados operacionais.

Embora o aumento do número de acidentes se reflita, em geral, no quantitativo de feridos, a 
10ª SRPRF/BA registrou em 2008 uma pequena redução no número de feridos em acidentes de 
trânsito, em comparação com o ano de 2007, o mesmo refletiu em 2009 comparado a 2008, já em 
2010 comparado com 2009 houve um pequeno aumento. Porem, no que tange ao número de mortes 
nas  rodovias federais  do Estado da Bahia,  foi  registrado em 2008 um aumento de 5,22 % em 
comparação a 2007, felizmente em 2009 conseguimos uma redução de 5,12 % em comparação ao 
ano de 2008, mas já em 2010 foi registrado um aumento de 28,36% em relação ao ano de 2009.

O aumento da frota de veículos nacional e baiana, a redução do nosso efetivo, a melhoria das 
rodovias federais, o aumento de condutores inexperientes transitando pelas rodovias federais e a 
imprudência dos condutores resultaram nesse aumento dos índices. Mesmo com um planejamento 
inteligente e a aplicação de recursos tecnológicos, não conseguimos a redução esperada com relação 
aos números de 2009.

Durante o ano de 2010 a área operacional da regional executou diversas ações voltadas para 
a fiscalização de trânsito, a prevenção de acidentes e ao combate à criminalidade conforme segue:

D) Operações nacionais (Comparativo com 2009)

Operações onde o planejamento e a execução dos serviços da Policia Rodoviária Federal , 
prioriza o emprego do efetivo nas atividades voltadas à fiscalização e à prevenção de acidentes de 

Pág. 58-124

49.644.025
54.718.300

59.361.642
64.444.670

1.592.620 1.804.810 2.038.176 2.296.802

0

10.000.000

20.000.000

30.000.000

40.000.000

50.000.000

60.000.000

70.000.000

Frota Nacional Frota baiana

2007 2008 2009 2010



10ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal                                                                   Relatório de Gestão 2010

trânsito nas rodovias federais, visando a normalidade do fluxo de trânsito e a redução das taxas de 
acidentalidade e mortalidade

ANO
PERÍODO HORÁRIO TOTAL

INÍCIO TÉRMINO 00:00 às 24:00 ACIDENTE FERIDOS MORTOS

OPERAÇÃO CARNAVAL
2009 20/02/09 25/02/09 104 77 8

2010 12/02/10 17/02/10 123 60 11

OPERAÇÃO SEMANA SANTA
2009 09/04/09 12/04/09 114 71 9

2010 01/04/10 04/04/10 105 58 6

OPERAÇÃO DIA DO TRABALHADOR
2009 30/04/09 03/05/09 107 73 7

2010 30/04/10 02/05/10 73 39 11

OPERAÇÃO CORPUS CHRISTI
2009 11/06/09 14/06/09 70 39 8

2010 03/06/10 06/06/10 134 58 12

OPERAÇÃO SETE DE SETEMBRO
2009 04/09/09 07/09/09 109 46 11

2010 03/09/10 07/09/10 150 111 19

OPERAÇÃO NOSSA SENHORA APARECIDA
2009 09/10/09 12/10/09 116 62 4

2010 08/10/10 12/10/10 97 77 9

OPERAÇÃO FINADOS
2009 30/10/09 02/11/09 96 74 9

2010 29/10/10 02/11/10 110 66 9

OPERAÇÃO PROCLAMAÇÃO DA REPÚBLICA
Finados 2010 29/10/10 02/11/10 110 66 9

2010 12/11/10 15/11/10 96 74 9
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Obs.: Essa operação em 2009 não foi realizada (final de semana) e o comparativo foi feito com 
a operação sete de Finados 2010.

OPERAÇÃO FIM DE ANO
2009 16/12/09 03/01/10 497 311 37

2010 17/12/10 02/01/11 476 268 46

E) Operações regionais, específicas e especiais

Operações Regionais são as necessárias por ocasião de festividades e eventos regionais que 
demandem reforço de policiamento e fiscalização de trânsito,  em face ao aumento do fluxo de 
veículos e pessoas.

Operações  Específicas  são  ações  desenvolvidas  pela  SPF  e  Delegacias  observadas  as 
normativas do DPRF. Todas as unidades devem, sem prejuízo na programação prevista pela CGO, 
operações especificas de fiscalização de velocidade, excesso de peso, inspeção veicular, produtos 
perigosos, transporte de passageiros, alcoolemia e comandos de saúde.

Operações  Especiais  são  desenvolvidas  para  atender  demandas  que  necessitem  de 
intervenções especializadas, como: combate ao tráfico de drogas, aos crimes ambientais, aos crimes 
fiscais, aos assaltos à ônibus e cargas, entre outros.

AS OPERAÇÕES

1) OPERAÇÃO DE FISCALIZAÇÃO DE ULTRAPASSAGEM PROIBIDA

Essa operação é executada diariamente e visa combater o cometimento da infração 
de ultrapassagem proibida, uma das três principais causas de acidentes, principalmente com vitimas 
fatais, nas rodovias federais da Bahia.

Quantidade de Notificações por Ultrapassagem Proibida aplicadas pela 10ªSRPRF
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2) OPERAÇÃO RADAR – Diária

Essa operação é executada diariamente e visa combater o cometimento da infração de 
excesso de velocidade, uma das três principais causas de acidentes, principalmente com vitimas, nas 
rodovias federais da Bahia.

A redução na quantidade de autos extraídos se deu devido a mudanças na legislação que 
regula esse tipo de fiscalização e reparos no equipamento que serve a esta regional.

Quantidade de Notificações por Excesso de Velocidade aplicadas pela 10ª SRPRF

3) OPERAÇÃO DE FISCALIZAÇÃO DE EMBRIAGUEZ

Operação que  visa combater  o  consumo de bebidas  alcoólicas  ao volante,  uma das  três 
principais causas de acidentes, principalmente com gravidade, nas rodovias federais da Bahia. 

Com a implantação da portaria Nº 030, DE 03 DE JUNHO DE 2009 do DG/DPRF, esse tipo 
de operação passou a ser executada diariamente e com implantação de metas dias para os policiais.

Testes efetuados, notificações extraídas e prisões efetuadas referente a Lei 11.705/05

  

4) OPERAÇÃO DEUSES MORFEU E BACO

Operação que visa combater o uso de substâncias psicoestimulantes, “arrebites”, e o 
uso de bebidas alcoólicas em condutores nas rodovias federais da Bahia. Foi identificado pela seção 
de Policiamento e Fiscalização da 10ª SRPRF em 2007 um aumento de acidentes nas rodovias 
federais causados por condutores fazendo uso de “arrebites”, por esse motivo vem sendo efetuadas 
essas operações nas rodovias federais da Bahia, em 2009 foram desencadeadas 08 (oito) operações 
desse  tipo,  que  também  fiscaliza  o  consumo  de  álcool  ao  volante  e  o  comércio  ilegal  de 
medicamentos, uma das novidades nesse tipo de operação.
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Apreensão de substâncias psicoestimulantes “arrebites”(anfetaminas)

Apreensão de outros tipos de medicamentos (estimulantes sexuais, anabolizantes e medicamentos 
controlados)

5) OPERAÇÃO CARGA PESADA

Operação que visa combater o transporte com excesso de peso nas rodovias federais da 
Bahia. Essa prática causa um grande prejuízo aos cofres públicos, pois deteriora o piso asfáltico 
causando a necessidade de reparos nas vias.  Outro problema causado pelo excesso de peso em 
veículos de cargas e passageiros é o aumento dos acidentes, a via deteriorada aumenta o risco de 
acidentes. Foram efetuadas 11 (onze) operações desse tipo em 2010.

Devido ao incremento desse tipo de ação em 2007, 2008 e 2009, houve uma redução em 
2010  de  veículos  efetuando  transporte  de  cargas  e  passageiros  com  excesso  de  peso,  porém 
podemos constatar, através do excesso de peso verificado, que muitos veículos ainda continuam 
efetuando esse tipo de irregularidade.  
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Notificações por excesso de peso e excesso de peso verificado

6) OPERAÇÃO RÓTULO DE RISCO

Operação que visa fiscalizar o transporte de produtos perigosos e controlados nas rodovias 
federais  da Bahia.  Existe um cuidado muito grande para o transporte desse tipo de carga,  pois 
acidentes  envolvendo  esses  veículos  causam  consequências  graves  ao  meio  ambiente.  Foram 
realizadas sete operações desse tipo em 2010. 

7) OPERAÇÃO VIAGEM LEGAL

Operação que visa fiscalizar o transporte irregular de passageiros nas rodovias federais do 
Estado da Bahia.

O  transporte  irregular  vem  causando  sérios  problemas  nas  rodovias  federais  do  pais, 
veículos sem a menor condição de trafegabilidade,  condutores sem capacitação para transportar 
passageiros, veículos servindo para traficar entorpecentes e transportar produtos contrabandeados, 
veículos usados para fugas de foragidos da justiça , além de contribuir para o aumento de vítimas de 
acidentes de trânsito nas rodovias federais. Por esses motivos a 10ª SRPRF desencadeou 08 (oito) 
operações desse tipo em 2010.

Notificações de transporte irregular de passageiros
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8) OPERAÇÃO SÃO JOÃO

Essa  é  a  maior  operação do ano para  a  10ª  SRPRF,  período onde  as  rodovias  federais  
recebem o maior fluxo de veículo no ano. No festejo juninos as grande atrações musicais,  atrai um 
público  médio  muito  grande  por  noite,  das  quais  muitas  oriundas  das  cidades  circunvizinhas, 
aumentando muito o fluxo de veículos nas rodovias federais da região.

A presença de um policiamento ostensivo com grande aparato nas rodovias federais se faz 
necessário para coibir o cometimento de infrações de trânsito, principalmente às que tem potencial 
maior de causar acidentes, além de aumentar a sensação de segurança aos foliões e demais usuários 
das rodovias federais. Esse aumento de efetivo nesse período pode ser justificado por:

- Registros de intenso consumo de bebidas alcoólicas,
- Aumento do fluxo de veículos e pessoas que se locomovem pelas vias federais;
- Aumento de condutores inexperientes para dirigir em rodovias,
-  Realizações  de  festas  em muitas  cidades  às  margens  das  rodovias  federais,  com 

consumo de bebida livre e participação de bandas de renome nacional,
- Evento tradicionalmente interiorano, registra-se grande aumento de fluxo de veículos 

com destino aos 416 municípios baianos, principalmente partindo da capital, 
- Motoristas dirigindo em más condições físicas;
-  Aumento  da  quantidade  de  veículos  nas  rodovias  federais  em más  condições  de 

trafegabilidade;
- Maior necessidade de fiscalização nas rodovias federais;
- Registro no aumento de acidentes de trânsito;
-  Realizações  de festas  em 416 cidades  do  interior  baiano,  inclusive  às  margens das 

rodovias federais, com consumo de bebida livre e participação de bandas de renome 
nacional,

- Evento tradicionalmente interiorano, registra-se grande aumento de fluxo de veículos 
com destino aos 416 municípios baianos, principalmente partindo da capital;

-  Registro  de  congestionamento  de  60  a  100  quilômetros  na  BR  324,  de  05  a  10 
quilômetros na BR 101 e de 10 a 15 quilômetros na BR 116 , ocasionando acidentes 
e furtos diversos;

- Planejamento Operacional da 10a SRPRF;
- Ordem de Serviço Conjunta nº 001/2009/DG.
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RESULTADOS OBTIDOS

Ocorrências de Acidentes, Feridos e Mortos

Veículos fiscalizados e notificações extraídas
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Pessoas Detidas

Embriaguez – Testes e Notificações

Diversos
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9) OPERAÇÕES GUARDIÕES DA VIDA (O.S. 001/2010):

Operação  que  tem  os  seguintes  objetivos:  proteger  e  preservar  a  vida  de  pedestres, 
condutores e passageiros de veículos nas rodovias federais que cortam o Estado da Bahia, visando o 
manejo sustentável do tráfego, proporcionando  qualidade nas viagens pelas rodovia federais da 
Bahia; combater as ultrapassagens proibidas, o excesso de velocidade e embriaguez ao volante, de 
modo a conscientizar, repreender e reprimir os condutores infratores e tirar de circulação outros que 
possam vir a colocar em risco a segurança da coletividade; reforçar a fiscalização de Transporte 
irregular Intermunicipal, Interestadual e Internacional de passageiros e reforçar as ações de combate 
ao crime nas rodovias federais. Foram efetuadas 12 (doze) operações desse tipo em 2010.

10) OPERAÇÕES URÂNIO (O.S. 005 e 036/2010):

Operação que visa garantir a segurança dos usuários das rodovias e a fluidez do trânsito, 
proporcionando livre deslocamento aos comboios utilizados para movimentação do concentrado de 
Urânio (DUA), da unidade da INB em Caetité para o porto de Salvador. Foram efetuadas duas 
operações desse tipo em 2010.

11) OPERAÇÕES “CÃO DE GUARDA” (O.S. 003/10):

Operações que tem o objetivo de implementar ações focadas no combate à criminalidade nas 
rodovias federais que cortam o Estado da Bahia, buscando de forma conjunta com outros órgãos de 
segurança pública aumentar a sensação de segurança para o usuário e assegurar o direito de ir e vir 
do cidadão baiano.

Essa operação é planejada pelos Chefes de Delegacias e Chefes de NPFs das Delegacias, 
buscando intensificar as fiscalizações em seus trechos nos locais menos policiados durante o dia a 
dia e em locais com elevado índice de criminalidade.

12) OPERAÇÕES “MARCO ZERO” (O.S. 006/10):

Operações que tem o objetivo de implementar ações focadas no combate à criminalidade e 
na prevenção de acidentes nas rodovias federais que cortam o Estado da Bahia, buscando de forma 
conjunta  entre  Delegacias  vizinhas  aumentar  o  poder  de  fiscalização  de  trânsito  e  combate  à 
criminalidade nas divisas dessas Delegacias. Dessa forma, aumenta-se a visibilidade da PRF e a 
sensação de segurança aos usuários.

13) OPERAÇÕES “COMANDO GERAL” (O.S. 010/10):

Operações que tem o objetivo de implementar ações focadas no combate à criminalidade e 
na  prevenção  de  acidentes  nas  rodovias  federais  que  cortam  o  Estado  da  Bahia,  buscando 
intensificar as fiscalizações nos trechos urbanos das Delegacias e a execução de trabalhos peculiares 
à circunscrição de cada Delegacia. A realização dessa operação é feita buscando a execução nos dias 
e  horários mais apropriados para o combate à  criminalidade e ao cometimento de infrações de 
trânsito,  podendo  unir  o  combate  desses  dois  problemas  ou  fazê-los  de  forma  isoladamente 
dependendo da particularidade de cada Delegacia.
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14) OPERAÇÃO MICARETA DE FEIRA DE SANTANA (O.S. 011/10):

Operação que tem os objetivos de implementar reforço de policiamento e fiscalização nas 
rodovias  federais  que  cortam  a  cidade  de  Feira  de  Santana,  intensificar  a  fiscalização  de 
ultrapassagens em locais proibidos,  excesso de velocidade,  ingestão de bebidas alcoólicas,  bem 
como a fiscalização dos transportes interestaduais, intermunicipais e internacionais de passageiros, 
coibir os infratores na forma da lei, visando a prevenção de acidentes de trânsito e o aumento da 
segurança do trânsito no período da festa alusivo a Micareta desta cidade.

A Micareta de Feira de Santana, constitui o maior carnaval fora de época do país, tendo o 
agravante de ocorrer no maior entroncamento rodoviário do nordeste.

Com mais de vinte cidades circunvizinhas e distando da capital 109 km, é considerável o 
aumento no fluxo de veículos, motivado pela festa momesca, aliado ao fluxo normal de veículos 
pesados. Além disso é a 2ª cidade mais populosa do Estado e a maior do interior do nordeste.

A micareta de Feira de Santana é uma das maiores manifestações populares do interior da 
Bahia e do Brasil.  Ela conta com uma mega estrutura e trás para a cidade o melhor da música 
baiana, necessitando assim uma atenção maior da Polícia Rodoviária Federal durante o período.

15) OPERAÇÃO VAQUEJADA DE SERRINHA (O.S. 021/10):

Operação que tem o objetivo de reforçar o policiamento ostensivo nas rodovias federais nos 
trechos sob circunscrição da Delegacia 10/02 – Feira de Santana, intensificando principalmente a 
fiscalização de  ultrapassagens  em locais  proibidos,  excesso  de velocidade,  ingestão  de  bebidas 
alcoólicas, bem como a fiscalização dos transportes interestaduais, intermunicipais e internacionais 
de passageiros, coibindo os infratores na forma da lei visando a prevenção de acidentes de trânsito e 
o aumento da segurança no período da festa da vaquejada no município de Serrinha.

A Vaquejada  de  Serrinha  é  realizada  no  Parque  Maria  do  Carmo,  o  maior   parque  de 
vaquejada do Brasil com 174 mil m² de área, situado às margens da BR 116 a 170 Km de Salvador 
e tem capacidade para abrigar cerca de 100 mil pessoas/dia.. 

Neste evento, grandes atrações de nível nacional se apresentarão. Dentro desta festa, no dia 
04  de  setembro de  2010,  acontece  o  Frajola  Country,  festa  que  também concentra  um grande 
público e é realizada às margens da BR 116, o que nos causa preocupação com o grande fluxo de 
veículos  associado  ao  elevado  consumo  de  bebidas  alcoólicas  (bebida  grátis),  fatores  que 
contribuem para a ocorrência de acidentes.

16) OPERAÇÃO FESTIVAL DE INVERNO DE VITÓRIA DA CONQUISTA (O.S.  
022/10):

Operação que tem o objetivo de intensificar o policiamento nos trechos considerados críticos 
sob a responsabilidade da Delegacia 10/08, garantindo assim que os turistas que se dirijam à cidade 
de Vitória da Conquista por ocasião da realização do Festival de Inverno, festa já consagrada nesse 
município, o façam de forma mais segura e tranquila. Os focos principais são: garantir a fluidez do 
trânsito, o combate à criminalidade, a fiscalização do transporte interestadual e intermunicipal de 
passageiros.
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O Festival de Inverno se consolidou como um dos principais projetos culturais do Estado, 
especificamente da Região Sudoeste da Bahia e, devido a essa característica, tem atraído a atenção 
de inúmeros visitantes, tanto do próprio Estado, quanto de outras Unidades da Federação. A Polícia 
Rodoviária  Federal  com  vistas  a  garantir  a  segurança  nas  via  federais,  coibirá  os  excessos 
praticados por alguns condutores, bem como coibirá práticas criminosas que ponham em risco a 
incolumidade das pessoas.

17) OPERAÇÃO CORCEL NEGRO E 23ª FPI (O.S. 030 e 046/10):

Diante da necessidade de vários órgãos da administração pública em fiscalizar o transporte 
de carvão vegetal nas rodovias federais que cortam o sudoeste baiano na região de divisa com o 
Estado  de  Minas  Gerais,  para  atender  a  solicitação  de  apoio  do  IBAMA,  através  do  Ofício 
0195/2010-GAB/SUPES/BA,  da  solicitação  do  Ministério  Público  do  Estado  da  Bahia, 
principalmente no que se refere ao comércio ilegal de madeiras e carvão vegetal vendido para as 
usinas siderúrgicas do estado de Minas Gerais, e incrementar a fiscalização do transporte de carga 
com excesso de peso e do transporte coletivo de passageiros na mesma região, foi desenvolvida 
essas  operações  com  os  objetivos  de  intensificar  a  fiscalização  aos  veículos  que  trefegam 
transportando de forma irregular o carvão vegetal, assim como aos veículos de carga e passageiros 
que circulam naquela região. 

18) OPERAÇÕES “ESCULÁPIO E TENTÁCULOS” (O.S. 031, 038, 039 e 043/10):

Operação  que  tem  o  objetivo  de  combater  o  comércio  irregular  de  medicamentos  nas 
rodovias federais do Estado e apoiar a ANVISA nas interdições dos comércios irregulares .

Em virtude de algumas apreensões de medicamentos irregulares  efetuados pelas equipes 
PRF de rotina das Delegacias, os quais eram comercializados nas rodovias federais da Bahia, foram 
efetuados pela SPF levantamentos de pontos de comercialização desse material, onde se descobriu a 
venda de medicamentos contrabandeados, venda irregular de medicamentos em geral, fabricação e 
falsificação de vários tipos de medicamentos em farmácias e fábricas clandestinas em várias cidades 
às margens das vias federais que cortam a Bahia. Diante do exposto, foi desenvolvida essa operação 
com o intuito de proteger a sociedade e eliminar as organizações criminosas envolvidas nesse tipo 
de comércio. 

19) OPERAÇÃO “CONGRESSO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE PREVENÇÃO AO 
CRIME E JUSTIÇA CRIMINAL” (O.S. 032/10) 

Operação  que  teve  o  objetivo  de  prover  a  segurança  e  a  fluidez  dos  comboios  das 
autoridades nos deslocamentos motorizados pelas ruas da cidade de Salvador durante o período do 
evento título dessa Ordem de Serviço, de prestar o apoio necessário a obtenção de informações 
relevantes referentes a acontecimentos que possam atrapalhar o bom andamento do evento, atuando 
em conjunto com outros organismos de segurança na Superintendência de Inteligência da SSP/BA, 
de atuar na coordenação das escoltas em conjunto com a PM e com a PF, deslocando efetivo para 
trabalhar em regime de escala na central de coordenação da operação a ser estabelecida no Centro 
de Convenções da Bahia.
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20) OPERAÇÃO “JUAFEST” (O.S. 033/10):

O JUÁFEST é o carnaval antecipado da cidade de Juazeiro/BA, localizada as margens da 
BR 407 na divisa BA/PE. Tal evento acarreta um aumento no fluxo de veículos, que demanda da 
Polícia Rodoviária Federal um reforço no policiamento para prevenir os acidentes de trânsito e 
ações delituosas.

Por se tratar de um evento carnavalesco, é necessário a convocação de equipes de reforço, 
uma vez que acarretará  um grande fluxo de veículos na região,  um aumento de condutores de 
veículos embriagados, assim como criminosos que se aproveitam da ocasião para agirem.

Pelos  motivos  expostos  acima,  foi  desenvolvida  essa  operação  para  prevenir  e  coibir 
excessos de infrações de trânsito e ações criminosas.

21) OPERAÇÃO “SODOMA” (O.S. 034/10):

A exploração sexual infanto-juvenil é um crime bárbaro tipificado em lei específica, qual 
seja  o  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente  –  Lei  8.069/90,  que  em  seu  art.  4°  define  a  
responsabilidade por parte da família,  da comunidade,  da sociedade e do poder público,  dando 
proteção integral a este ser em desenvolvimento. 

A violência sexual ocorre de várias formas, dentre elas a EXPLORAÇÃO SEXUAL, que 
versa sobre a comercialização do corpo, neste particular por criança ou adolescente, ocorrendo uma 
relação de poder, seja econômica, etária, hierárquica, pela força bruta ou outras.

É um crime que deixa sequelas para o resto da vida, trazendo danos, não apenas físico, mas 
sobretudo psicológicos. A PRF, desde 2005 assinou um ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, 
coordenado pelo Ministério Público do Estado da Bahia, envolvendo várias instituições, tanto na 
área de segurança pública (prevenção e repressão) quanto nas áreas de apoio e atendimento. 

No mesmo ano, nacionalmente, o DPRF já havia tomado iniciativa de enfrentar este crime 
nas rodovias federais de todo país.

De lá para cá, realizamos vários mapeamentos para identificar os pontos vulneráveis em que 
existiam exploração sexual de crianças e adolescentes. A partir desse dado concreto pudemos traçar 
um planejamento de enfrentamento a esse crime hediondo que assombra a nossa natureza humana. 

A ação repressiva direcionada é a maneira que dispomos de mostrarmos a toda sociedade 
como  estamos  alertas,  vigilantes  e  combativos  diante  dessa  triste  realidade.  Para  tanto, 
desenvolvemos essa operação.

Lembramos que mesmos intensificando o combate a esse tipo de crime em datas especificas, 
o combate diário é feito pelas equipes de rotina das Delegacias da Policia Rodoviária Federal. 

22) OPERAÇÃO “FAUNA LIVRE” (O.S. 035/10):

Essa operação tem o objetivo de coibir o tráfico e comércio irregular de animais silvestres 
em rodovias federais e em feiras livres.
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23) OPERAÇÃO “IBOTIFOLIA” (O.S. 037/10):

Operação que teve como objetivo implementar reforço de policiamento e fiscalização de 
trânsito e dos transportes intermunicipais, interestaduais e internacionais de passageiros na rodovia 
federal BR 242, visando à prevenção dos acidentes de trânsito e o aumento da segurança, combater 
o consumo de álcool por condutores de veículos durante o período desse festejo carnavalesco e o 
combate à criminalidade de forma geral.

24) OPERAÇÕES “CORSÁRIO” (O.S. 040/10):

 Operação  que  tem o  objetivo  de  combater  o  contrabando  e  descaminho  nas  rodovias 
federais da Bahia e atender solicitação da Superintendência da Receita Federal na 5ª Região Fiscal, 
através do Ofício nº 231/2010/SRRF05/RFB/MF-BA, no combate ao contrabando, descaminho e 
contrafação, na localidade denominada “FEIRAGUAI” na cidade de Feira de Santana. Considerada 
como a maior feira de importados do Nordeste, o FEIRAGUAI é tido pela Receita Federal como 
grande foco de contrabando e descaminho. A PRF tem feito várias apreensões nas BRs 324 e 116 de 
materiais  oriundo do Paraguai  com destino  a  essa  feira,  por  conta  dessas  apreensões  a  receita 
planejou, em conjunto com a PRF, a Operação Corsário I e II no ano de 2010.

25) OPERAÇÕES ELEIÇÕES 2010 (O.S. 041 e 045/10):

A Operação tem como objetivo adotar providências pertinentes a fim de coibir  a prática 
ilícita  e  abusiva do transporte  irregular  de eleitores nos dias das eleições  2010,  executar  ações 
ostensivas  visando  evitar  as  ocorrências  de  acidentes  de  trânsito,  efetivando  a  fiscalização  e 
proporcionando uma maior sensação de segurança aos usuários das rodovias federais que cortam o 
estado da Bahia.

O transporte  de  eleitores  fora das  hipóteses  previstas  na lei  6.091/74 configura  conduta 
criminosa e requer a aplicação das providências cabíveis como ocorrência em face de qualquer 
outro delito.

Face às nossas estatísticas nos mostrar que o transporte irregular de passageiros contribui 
muito com o aumento dos números de acidentes e vítimas em nossa regional, e a possibilidade de 
neste  período  aumentar  a  prática  deste  tipo  de  transporte,  faz-se  necessário  o  aumento  da 
fiscalização pela Polícia Rodoviária Federal.

26) OPERAÇÃO “FESTIVAL DE INVERNO DE LENÇÓIS” (O.S. 042/10)

Operação que tem o objetivo de reforçar o policiamento ostensivo rodoviário em trechos 
considerados críticos na circunscrição da 6ª Delegacia, os quais apontam a necessidade de maior 
atenção em face do número de acidentes de trânsito que historicamente aumentam no período deste 
festejo,  uma  vez  que  o  fluxo  de  veículos  sofre  considerável  acréscimo,  garantir  a  fluidez  e 
segurança  do  trânsito,  executar  ações  de  combate  à  criminalidade  e  implementar  reforço  de 
policiamento e fiscalização de trânsito visando atender às diversas demandas, principalmente no 
que  se refere ao combate  do consumo de bebidas  alcoólicas  por  motoristas   em deslocamento 
naquele trecho de rodovia e o transporte irregular de passageiros.

O Festival de  Inverno da cidade de Lençóis-BA é realizado todo os anos, fazendo parte do 
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calendário de eventos da BAHIATURSA. A Cidade fica localizada na Chapada Diamantina, local 
de grande fluxo de turistas nacionais e internacionais.

Tal  evento,  devido  as  atrações  turísticas  e  sua  peculiaridade,  acarreta  em um aumento 
considerável  no fluxo de  veículos,  o  qual  requer  da Polícia  Rodoviária  Federal  um reforço  no 
policiamento conforme citado acima, 

Para  conhecimento,  a  cidade  de  Lençóis-BA está  na  circunscrição  da  Delegacia  10/06 
Seabra-BA, a qual tem um dos menores efetivos da 10ª SRPRF. 

27) OPERAÇÃO “FECHA PORTEIRA” (O.S. 048/10)

Devido a grande operação policial de combate ao narcotráfico na cidade do Rio de Janeiro, a 
10ª SRPRF com o objetivo de prevenir  a fuga de traficantes para Estados próximos ao Estado 
fluminense  desencadeou  essa  operação.  Na  Bahia  as  principais  portas  de  entrada  de  pessoas 
oriundas do sudeste são as BRs 101 , onde se localiza a Delegacia 10/09 – Eunápolis, e 116, onde 
fica localizada a Delegacia 10/08 – Vitória da Conquista.

Para a realização dessa operação torna-se necessário reforçar o policiamento nas BRs 101 e 
116, mais especificamente nas Delegacias 10/08 – Vitória da Conquista e 10/09 – Eunápolis, para 
proporcionar  sensação de  segurança  aos  condutores  que transitam pela  região  sul  e  sudeste  do 
Estado da Bahia..

28) OPERAÇÃO HYPNOS/PESADELO

Operação desencadeada pelo DPRF em função dos  excelentes  resultados  das  Operações 
“Esculápio”  realizada  pela  10ª  SRPRF/BA  e  tem  como  objetivo  implementar  as  ações  de 
policiamento  e  fiscalização  rigorosa  nas  rodovias  federais  da  Bahia  no  combate  ao  comércio 
irregular de medicamentos, especialmente nos trechos definidos pelos levantamentos e inspeções 
efetuados pela SPF/BA e NUINT.

Em  decorrência  dessas  operações  a  PRF  constatou  que  os  motoristas  profissionais  são 
submetidos a rotinas estressantes de trabalho, dirigindo por longo período de tempo sem intervalo 
para descanso, para atender às pressões das empresas que a  cada dia exigem maior rapidez na 
entrega das cargas. Grande percentual de condutores faz uso de substâncias inibidoras do sono, os 
famosos “arrebites”, para cumprir a exaustiva jornada, e outros o uso de bebida alcoólica, como 
forma de desestressar, para dirigir. 

Diante do exposto acima, a PRF identificou a necessidade de realizar fiscalização com a 
finalidade  de  coibir  e  reprimir  o  uso  e  venda  ilegal  de  medicamentos,  principalmente  do  tipo 
“arrebites”,  os  quais  são  consumidos  por  motoristas  profissionais  que  trafegam  nas  rodovias 
federais  que  cortam a  Bahia  e  vendidos  por  maus  comerciantes  estabelecidos  às  margens  das 
rodovias federais. 

É  preciso  chamar  a  atenção  da  sociedade  para  o  problema,  utilizando  os  meios  de 
comunicação  para  maior  divulgação  dos  objetivos,  prevenção  dos  acidentes  de  trânsito  e  da 
vitimização dos usuários, e resultados da “Operação Hypnos/Pesadelo 2010”.

A Operação tem como embasamento o CTB capitulo XIX dos Crimes de Trânsitos sessão II 
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Art. 306, no Código Penal Brasileiro e  Lei 11.343/06 – Uso e tráfico de drogas.

Apresentamos abaixo gráficos que ilustram resultados operacionais da 10ª SRPRF no ano de 
2010 comparado com outros anos:

Ocorrência de acidentes de trânsito por rodovia federal

Quantidade de veículos fiscalizados
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Fiscalização de veículos (% de metas atingidas pelas Delegacias)

Fiscalização de pessoas (% de metas atingidas pelas Delegacias)

Testes de Etilômetro (% de metas atingidas pelas Delegacias)
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Procedimentos de Fiscalização (% de metas atingidas pelas Delegacias)

Apreensão de Entorpecentes

Apreensão de Armas e Munições
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Apreensões relacionadas a Crimes Ambientais

Apreensões de Medicamentos

Apreensões de Medicamentos do tipo “arrebites”(psicoestimulante)
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Apreensões de Produtos Contrabandeados/Pirateados

Pessoas Detidas
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Pessoas Detidas por tipo de crime

Diversos
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Quantidade de assaltos a ônibus nas rodovias federais da Bahia

Direitos Humanos – Criança/Adolescentes Vitimados ou em Conflito com a Lei

Trabalhadores Libertados
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F) Assistência à saúde, resgate e socorro nas Rodovias Federais

A  implantação  e  operacionalização  do  convênio  começou  em  2004  e  teve  um  bom 
aproveitamento no ano de  2010. Temos 05 (cinco) Convênios firmados entre os Municípios de 
Alagoinhas/BA, Vitória da Conquista/BA, Eunapólis/BA, Jequié/BA e Salvador/BA, e a União, por 
intermédio  da  10ª  SPRF/BA,  com  o  repasse  de  R$  6.250,00  por  Convênio.  Entretanto,  em 
Eunápolis/BA, por falta de contingente na Delegacia, o serviço foi suspenso temporariamente a 
partir de maio de 2010, já em Simões Filho/BA, por conta da concessão da Rodovia BR 324 a 
Empresa Via Bahia Concessionária de Rodovias também a partir de  abril de 2010.    

Tem-se verificado alguns empecilhos para a efetivação ágil e completa do convênio SAMU-
DPRF. São eles:

- Questões políticas locais;
- Recursos humanos (motoristas, médicos e socorristas capacitados e disponíveis);
- Viaturas com problemas;
- Localidades onde o SAMU ainda não foi instalado;
-A verba a destinada pelo Ministério da Saúde apenas contempla a compra de material de 

consumo, manutenção das viaturas e diárias dos policiais. Porém, há necessidade de se gastar com 
material permanente e essa verba não cobre; 

Os resultados em números de atendimentos obtidos nas cidades com convênios da PRF com 
o SAMU192 foras os seguintes:

Cidade 2006 2007 2008 2009 2010
Alagoinhas 109 173 52 75 53

Jequié 166 195 167 108 76
Eunápolis 162 186 134 267 97
Salvador 607 690 193 229 37
Vitória da 
Conquista

115 183 50 37 24

Total 1159 1427 596 716 287

 Recebimento  de  Material  para  APH  pelo  DPRF:  01  viatura  de  suporte  avançado  com 
equipamentos  de  uso médico  como desfibrilador,  bomba de  infusão,  ressuscitador,  aparelho  de 
ventilação  mecânica  e  oxímetro  de  dedo;  equipamentos  que  equipam  a  viatura  visando  um 
atendimento a  urgências/emergências mais  eficaz à  sociedade.  Contudo,  esta  viatura está  sendo 
utilizada como básica, porque nenhum dos convênios firmados prevê-la como avançada devido ao 
alto custo, o que foi negado pelas prefeituras envolvidas;

II. Palestras e cursos:
- Palestra:
Palestra  sobre  e  Atendimento  Pré-hospitalar  para  os  Servidores  socorristas  através  dos 

núcleos de emergências locais de cada unidade.

- Comando de saúde preventivo:
Os  Comandos  de  Saúde  Preventivos  são  campanhas  de  cunho  preventivo  e  educativo, 
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realizadas em parceria com os Municípios, dirigidas aos profissionais do volante no âmbito das 
rodovias  federais.   Nelas,  por  amostragem,  solicita-se  a  participação  voluntária  de  condutores 
profissionais em trânsito. Em sendo detectadas alterações em relação aos parâmetros de obesidade, 
força manual, hipertensão, hiperglicemia, hipercolesterolemia, acuidade visual imprópria, aplicação 
de fluxo etilismo, tabagismo, carga horária trabalhada em excesso e utilização de medicamentos 
impróprios, os condutores recebem orientação adequada por profissionais da saúde, podendo, nos 
casos  mais  graves,  serem conduzidos  às  unidades  de  saúde  locais,  evitando-se,  desta  forma,  a 
ameaça à segurança própria e a dos demais usuários da rodovia.

Considerando  que  no  seio  da  etiologia  dos  acidentes  de  trânsito  em  nossas  rodovias, 
constata-se  o  envolvimento  precípuo  de  motoristas  profissionais;  considerando  que,  em estudo 
piloto, verificaram-se percentuais consideráveis de alterações fisiológicas entre os mesmos, o que 
prejudica a segurança no trânsito; considerando ainda o fato de que exames periódicos isolados são 
realizados  pelos  DETRAN’S  regionais  somente  a  cada   três  ou  cinco  anos,  por  ocasião  da 
renovação da CNH, conforme o Art.  147 § 2º do CTB, os Comandos de Saúde Preventivos se 
tornam imprescindíveis para reduzir o número de acidentes de trânsito.

Estes comandos têm abrangência regional e o público alvo são os motoristas que possuem 
carteira de habilitação nas categorias C, D e E, notadamente aqueles que realizam transporte de 
cargas e interestadual de passageiros.

Objetivos:
- Detectar e alertar sobre alterações em parâmetros de saúde que poderão prejudicar e/ou 

impedir a condução de veículos por profissionais do trânsito;
- Educativo e cívico, haja vista a gama de informações adicionais correlatas à saúde e ao 

trânsito, que podem ser instituídas concomitantemente;
- Indicador estatístico acerca do perfil de saúde da população usuária específica (motoristas 

profissionais);
Redução de acidentes, etc.

Foram  realizados  aproximadamente  04  eventos  distribuídos  pelas  10  Delegacias  desta 
Regional em toda Bahia, destinados à aferição da saúde e educação de motoristas profissionais, 
tendo sido atendidos 556 motoristas.

No ano passado, dos 565 motoristas examinados, aproximadamente 63,83% estavam acima 
do peso, 17,97% trabalhavam excedendo a jornada de trabalho, 20,46% ingerem bebidas alcoólicas, 
18,23% fumam, 30,12 % tem problemas de pressão arterial e 20,28% estão com glicemia. Essas 
alterações de parâmetros, além de outras, corroboram para o aumento do número de acidentes.
 

Os Comandos de Saúde Preventivos são realizados a cada três meses, por no mínimo quatro 
horas, conforme definição das Delegacias, preferencialmente em locais de grande fluxo de veículos 
e em antecedência a datas festivas.

Anualmente os acidentes de trânsito deixam mais de 350 mil pessoas feridas e 30 mil mortos 
resultando num custo social direto anual estimado da ordem de 10 bilhões de reais, segundo estudos 
recentemente  concluídos  pelo  Instituto  de  Pesquisa  Econômica  Aplicada  -  IPEA,  maculando 
sobremaneira a imagem nacional.

Campanhas sócio-educativas possuem elevado valor cívico e são bem-vindas, na medida em 
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que se coadunam com a necessidade premente de reforçarmos as ações promotoras de redução de 
acidentes  de trânsito  no âmbito da sociedade brasileira.  Como dever de todos,  não poderíamos 
concebê-las sem a participação de órgãos colaboradores dos mais variados matizes, que ao final têm 
a sua cidadania certificada.

Aos profissionais do transporte rodoviário, a oportunidade para a avaliação dos fatores de 
risco (parâmetros de saúde alterados) é ímpar, dado à característica peculiar da profissão que muitas 
vezes não lhes oferta possibilidades econômico-temporais de manter os cuidados indispensáveis à 
própria saúde.

A certificação, através de selo adesivo alusivo ao evento, aos profissionais do transporte em 
que não foram encontrados fatores de risco, os homenageia e os incentiva ao cultivo permanente à 
boa saúde e ao semeio dos conhecimentos adquiridos ao longo das rodovias.

2.4.3.2. Programa 1386

Para  o  Programa  1386,  adota-se  como  indicador  o  Coeficiente  de  Adequação  das 
Instalações Físicas, com o qual se pretende medir percentual de unidades com estrutura física, de 
dados, de comunicações e de viaturas adequadas (eficácia).

2.4.3.3. Programa 0750

Não há indicadores.
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3. Reconhecimento de Passivos por Insuficiência de Créditos ou  
Recursos

Quadro A.3.1 - Reconhecimento de Passivos por Insuficiência de Créditos ou Recursos                   Valores em R$ 1,00
Identificação da Conta Contábil

CÓDIGO SIAFI Denominação

Linha Detalhe

UG Credor (CNPJ/CPF) Saldo Inicial Movimento 
Devedor

Movimento 
Credor Saldo Final

200114 04.196.645/0001-00 0 31918,87 31918,87 0
Razões e Justificativas: O Valor não foi repassado em tempo pelo DPRF.

Fonte: SIAFIFonte: SIAFI
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4. Movimentação e os saldos de Restos a Pagar de Exercícios  
Anteriores

4.1. Pagamentos e cancelamentos de Restos a Pagar de exercícios anteriores

Quadro A.4.1 – Situação dos Restos a Pagar de exercícios anteriores                               Valores em R$ 1,00
Restos a Pagar Processados

Ano de Inscrição Montante Inscrito Cancelamentos 
acumulados

Pagamentos 
acumulados

Saldo a Pagar em 
31/12/2010

2008 18145,99 0,00 18145,90 0,00
2009 32788,25 0,00 32788,25 0,60

Restos a Pagar Não Processados

Ano de Inscrição Montante Inscrito Cancelamentos 
acumulados

Pagamentos 
acumulados

Saldo a Pagar em 
31/12/2010

2009 1.355.396,48 522483,34 1.414.973,59 255.786,72
2008 0 0 884599,04 0

Fonte: SIAFI.

4.2. Análise crítica

Os restos  a  pagar  processados de 2008 no valor  de  R$ 8.100,91,  estavam inscritos  por 
dificuldades  operacionais  de  cancelamento  por  nossa Unidade e  foram baixados em 2010 pela 
Setorial Contábil do Ministério da Justiça

O saldo de restos a pagar não processados de 2009 no valor de R$ 584.938,01, estão em 
análise para apuração do que será efetivamente executado e será ajustado dentro do prazo previsto 
pelo Decreto nº 7.418 de 31 de dezembro de 2010, que prorrogou sua validade até o dia 30 de abril  
de 2011.    

As  informações  de  restos  a  pagar  de  2008 e  2009 constantes  da  planilha  acima,  foram 
extraídas do SIAFI 2009 e 2010 na transação consultorc, tendo como referência o mês de dezembro.
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5. Recursos Humanos

A força de trabalho da 10ª Superintendência de  Polícia Rodoviária Federal é composta por 
servidores  do  Quadro  de  Pessoal  Específico,  em sua  maioria  ocupantes  do  Cargo  NI  911001 
(Policial  Rodoviário Federal),   servidores  estatutários  redistribuídos  de outros  Ministérios,  bem 
como por pessoal terceirizado e estagiários.

A Seção de Recursos Humanos tem suas atribuições definidas na Portaria Ministerial  nº 
1375,  de  02  de  agosto  de  2007,  merecendo  destaque  a  análise  da  legalidade  dos  pleitos  que 
consistem  na  verificação  da  legitimidade  e  legalidade  das  petições,  dos  processos  relativos  à 
concessão de benefícios e  vantagens,  de aposentadorias e pensões;  atendimento a demandas da 
AGU, CGU, TCU e diversos Tribunais Estaduais e Federais; manutenção e atualização do cadastro 
de servidores no sistema SIAPE; procedimentos relativos às licenças para tratamento de saúde do 
servidor como agendamento de perícias,  bem como, gerenciamento da folha de pagamento mensal.

No âmbito de sua competência regimental e em articulação com o Órgão Normativo do 
Sistema de Pessoal Civil do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, além de valer-se dos 
subsídios  dos  Pareceres  advindos  da Advocacia-Geral  da União,  a  10ª  SRPRF/BA cumpre  sua 
missão em perfeita sintonia com as normas legais vigentes.

5.1. Composição do Quadro de Servidores Ativos 

A 10ª Superintendência Regional de Polícia Rodoviária Federal conta com um quadro de 
558 servidores ativos, sendo que destes 553 estão em atividade no Órgão, dividindo-se em 531 
Policiais e 21 Administrativos; 01 cedido a AGU; 03 encontram-se Licenciados para exercício de 
Atividade Política, percebendo suas remunerações do cargo efetivo e 01 encontra-se em gozo de 
Licença para Tratar de Interesse Particular. Somam-se à força de trabalho 65 colaboradores que 
compõem o quadro  de estagiários  de nível  médio (56)  e  superior  (9)  e  mais  16 colaboradores 
terceirizados  na área de apoio Administrativo. 
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Os  servidores  ativos,  terceirizados  e  estagiários  são  distribuídos  da  seguinte  forma  nas 
unidades administrativas desta Superintendência pelo Estado:

Quadro A.5.1 – Composição do Quadro de Recursos Humanos – Situação apurada em 31/12/2010

Tipologia dos Cargos Lotação Ingressos em 
2010

Egressos em 
2010Autorizada Efetiva

1. Provimento de cargo efetivo 613 558 -------- --------
1.1 Membros de poder e agente político -------- -------- -------- --------
1.2 Servidores de Carreira -------- -------- -------- --------
1.2.1 Servidor de carreira vinculada ao órgão -------- 553 1 13
1.2.2 Servidor de carreira em exercício 
descentralizado -------- -------- -------- --------
1.2.3 Servidor de carreira em exercício 
provisório -------- -------- -------- --------
1.2.4 Servidor requisitado de outros órgãos e 
esferas -------- -------- -------- --------
1.3 Servidores com Contratos Temporários -------- -------- -------- --------
1.4 Servidores Cedidos ou em Licença -------- -------- -------- --------
1.4.1 Cedidos -------- -------- -------- --------
1.4.2 Removidos -------- 1 -------- --------
1.4.3 Licença remunerada -------- 3 -------- --------
1.4.4 Licença não remunerada -------- 1 -------- 1
2 Provimento de cargo em comissão -------- -------- -------- --------
2.1 Cargos Natureza Especial -------- -------- -------- --------
2.2 Grupo Direção e Assessoramento superior -------- -------- -------- --------
2.2.1 Servidor de carreira vinculada ao órgão -------- -------- -------- --------
2.2.2 Servidor de carreira em exercício -------- --------
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Lotação PRF Administrativos Terceirizados Estagiários
PRF

Área Fim Área Meio
GABINETE 2 1 2 2

Núcleo Apoio Técnico 2 2 2
Núcleo de Inteligência 4 1 4
Núcleo de Comunicação 2 1 1 2

Seção de Policiamento e Fiscalização 13 1 2 13
Núcleo de operações Especiais 9 1 9
Núcleo de Multas e Penalidades 8 3 2 11 8
Núcleo de Registro de Acidentes e Medicina 3 2 3

CORREGEDORIA 3 2 3
Núcleo de Assuntos Internos 2 2

Seção de Recursos Humanos 2 3 1 3 2
Núcleo de Administração de Pessoal 3 1 1 3 3
Núcleo Capacitação e Legislação 2 1 4 2

Seção Administrativa e Financeira 4 1 1 4
Núcleo de Patrimônio 3 2 3
Núcleo de Documentação 3 2 5 8 3
Núcleo de Serviço Gerais 4 7 1 4
Núcleo de Telemática 4 2 2 4
Nucleo de Orçamento e Finanças 2 1 2

DELEGACIAS
Delegacia de Simões Filho 105 1 3 103 2
Delegacia de Feira de Santana  51 2 49 2
Delegacia de Jequié            35 2 33 2
Delegacia de Senhor do Bonfim 30 28 2
Delegacia de Itabuna 46 1 1 44 2
Delegacia de Seabra 37 2 35 2
Delegacia de Paulo Afonso 30 2 28 2
Delegacia de Vitória da Conquista 54 2 52 2
Delegacia de Eunápolis 52 1 2 50 2
Delegacia de Barreiras 17 2 15 2

ATIVOS 532 21
CEDIDOS OU LICENÇA 5
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descentralizado -------- --------
2.2.3 Servidor de outros órgãos e esferas -------- -------- -------- --------
2.2.4 Sem vínculo -------- -------- -------- --------
2.2.5 Aposentado -------- -------- -------- --------
2.3 Funções gratificadas -------- -------- -------- --------
2.3.1. Servidor de carreira vinculada ao órgão -------- -------- -------- --------
2.3.2 Servidor de carreira em exercício 
descentralizado -------- -------- -------- --------
2.3.3 Servidor de outros órgãos e esferas -------- -------- -------- --------
3 Total 613 558 -------- 14
Fonte: Sistema SIAPE e SRH/DPRF

Quadro A.5.2 – Composição do Quadro de Recursos Humanos por faixa etária – Situação apurada em 31/12/2010

Tipologia dos Cargos
Faixa Etária (anos)

Até 30 De 31 a 40 De 41 a 50 De 51 a 
60 Acima de 60

1. Provimento de cargo efetivo -------- -------- -------- -------- --------
1.1 Membros de poder e agente político -------- -------- -------- -------- --------
1.2 Servidores de Carreira 54 212 184 80 28
1.3 Servidores com Contratos Temporários -------- -------- -------- -------- --------
1.4 Servidores Cedidos ou em Licença -------- 3 2 -------- --------
2 Provimento de cargo em comissão -------- -------- --------
2.1 Cargos Natureza Especial -------- -------- -------- -------- --------
2.2 Grupo Direção e Assessoramento 
superior ------- -------- ------- ------- --------
2.3 Funções gratificadas ------- ------- ------- ------- -------
Fonte: Sistema SIAPE e SRH/DPRF

Quadro A.5.3 – Composição do Quadro de Recursos Humanos por nível de escolaridade – Situação apurada em 
31/12/2010

Tipologia dos Cargos Nível de Escolaridade
1 2 3 4 5 6 7 8 9

1. Provimento de cargo efetivo
1.1 Membros de poder e agente 
político -------- ------ ------- ------- ------- ------- ------- ------- -----
1.2 Servidores de Carreira 3 1 4 31 313 207 ------- ------- -----
1.3 Servidores com Contratos 
Temporários -------- ------ ------- ------- ------- ------- ------- ------- -----
1.4 Servidores Cedidos ou em 
Licença -------- ------ ------- ----- ----- 5 ------- ------- -----
2 Provimento de cargo em 
comissão

-------- ------ ------- ------- ------- ------- -------- -------- --------

2.1 Cargos Natureza Especial -------- ------ ------- ------- ------- ------- ------- ------- -----
2.2 Grupo Direção e 
Assessoramento superior -------- ------ ------- ------- ------- ------- ------- ------- -----
2.3 Funções gratificadas -------- ------ ------- ------- ------- ------- ------- ------- -----
LEGENDA
Nível de Escolaridade
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1 – Analfabeto; 2 – Alfabetizado sem cursos regulares; 3 – Primeiro grau incompleto; 4 – Primeiro grau; 5 – 
Segundo grau ou técnico; 6 – Superior; 7 – Aperfeiçoamento/Especialização/Pós-Graduação; 8 – Mestrado; 
9 – Doutorado.
Fonte: Sistema SIAPE e SRH/DPRF

5.2. Composição do Quadro de Servidores Inativos e Pensionistas

O quadro de servidores ativos e pensionistas é da ordem de 491 administrados. Onde 320 
são  servidores  aposentados  e  171  são  beneficiários  de  pensão  civil.  No  ano  de  2010  foram 
concedidas 12 aposentadoria nas diversas modalidades, consoante Quadro A.5.4.

Quadro A.5.4 Composição do Quadro de Servidores Inativos - Situação apurada em 31/12/2010

Regime de proventos/Regime de aposentadoria Quantitativo de 
servidores

Aposentadorias em 
2010

1. Integral 304 11
1.1 Voluntária 279 8
1.2 Compulsório 4 3
1.3 Invalidez Permanente 21 --------
1.4 Outras -------- --------
2 Proporcional 16 1
2.1 Voluntária 4 --------
2.2 Compulsório 4 1
2.3 Invalidez Permanente 8 --------
2.4 Outras -------- --------

Fonte: Sistema SIAPE e SRH/DPRF

Quadro A.5.5 – Composição do Quadro de Instituidores de Pensão – Situação em 31/12/2010

Regime de proventos originário do servidor Quantitativo de Beneficiários Pensões concedidas em 
2010

1. Integral 105 ----------
2 Proporcional 66 13

5.3. Composição do Quadro de Estagiários

A contratação de estagiários ocorre através de convênio com o CIEE – Centro de Integração 
Empresa Escola nos moldes abaixo :

Quadro A.5.6 – Composição do Quadro de Estagiário:

Nível de 
escolaridade

Quantitativo de contratos de estágio vigentes Custo do exercício 
(Valores em R$ 1,00)1º Trimestre 2º Trimestre 3º Trimestre 4º Trimestre

Nível superior
Área fim - - - - -
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Área meio 9 9 9 9 R$ 28.435,79
Nível médio

Área fim - - - - -
Área meio 51 54 57 54 R$ 226.736,99

Fonte: Sistema SIAPE e SRH/DPRF
Obs.: O valores acima discriminados refletem os investimentos oriundos da Folha de Pagamento 
sob a rubrica nº 82553, com  classificação contábil  nº 3.3390.36.07.

5.4. Quadro de Custos de Recursos Humanos

Quadro A.5.7 – Quadro de Custos de Recursos Humanos nos exercícios de 2008, 2009 e 2010
Valores em R$ 1,00

Tipologias Vencimentos e 
vantagens fixas

Despesas Variáveis

Retribuições Gratificações Adicionais Indenizações
Benefícios 

Assistenciais e 
previdenciários

Demais 
despesas 
variáveis

Total

Membros de poder e agentes políticos
2008
2009
2010

Servidores de Carreira que não ocupam cargo de provimento em comissão
2008 48.028.887,50 162.952,85 5.362.231,63 3.340.405,14 344.586,79 1.157.616,61 58.396.680,52
2009 55.061.738,40 174.010,43 4.852.308,93 1.872.786,13 9.385,82 710.879,61 1.088.302,66 63.769.412,01
2010 58.571.665,80 165.874,07 5.556.173,33 2.000.480,47 14.981,37 1.252.407,78 2.183.973,39 69.745.556,21

Servidores com Contratos Temporários
2008
2009
2010

Servidores Cedidos com ônus ou em Licença
2008 50.815,79 7.993,06 1.315,64 60.124,49
2009 392.472,11 51.045,16 11.840,23 11.994,59 467.352,09
2010 444.492,57 45.725,97 6.446,73 1.855,00 19.576,14 518.096,41

Servidores ocupantes de Cargos de Natureza Especial
2008
2009
2010

Servidores ocupantes de cargos do Grupo de Direção e Assessoramento Superior
2008
2009
2010

Servidores ocupantes de Funções gratificadas
2008
2009
2010

5.5. Contratos de Prestação de Serviços de Mão de Obra

A 10ª  SRPRF/BA não  possui  contratos  de  terceirização  para  área  fim,  cingindo-se  a 
prestação de serviços às áreas de Conservação, Vigilância, Apoio Administrativo.
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Quadro A.5.8 – Contratos de prestação de serviços de Limpeza e Higiene e Vigilância Ostensiva

Unidade Contratante
Nome:  10ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal

UG/Gestão:  200114/0001

Informações sobre os contratos

Ano do 
contrato Área Nat. Identificação 

do contrato

Empresa 
Contratada 

(CNPJ)

Período contratual de 
execução das atividades 

contratadas

Nível de 
Escolaridade exigido 

dos trabalhadores 
contratados

Sit.F M S

Início Fim P C P C P C

2008 L O 22/2008 32.858.441/0001-
15 01/08/2008 31/07/2011 32 32 1 1 0 0 P

2009 V O 07/2009 00.855.634/0001-
26

08/04/2009 07/04/2011
14 14 0 0 0 0 P

Observação: As medidas adotadas por este DPRF, com vistas ao cumprir o Acórdão TCU n. 1.520/2006-P, que trata do 
prorrogação dos prazos concedidos pelo TCU para a substituição de terceirizados na Administração Pública Federal  
Direta, Autárquica e Fundacional por servidores concursados perpassa por alguns encaminhamentos, conforme segue:
Através do Ministério foi assinado Termo de Ajustamento de Conduta para que fossem realizadas gestões no sentido de  
atender o contido no presente Acórdão de forma gradual. Houve tratativas no âmbito do MJ e SPOA, no intuito de 
realizar levantamentos acerca da demanda de terceirizados do Órgão, o que de pronto foi atendido por este Órgão.
Em um primeiro momento, foram realizadas as devidas substituições por servidores concursados no âmbito do MJ, ou 
seja,  quanto  ao  cumprimento  do  cronograma  para  substituição  das  terceirizações  a  gestão  ficou  centralizada  no 
Ministério da Justiça, de sorte que ao DPRF coube somente subsidiar com os dados pertinentes à matéria.

Inobstante, este DPRF tem envidados esforços no sentido de prover a área meio, que já possui Plano Especial de Cargos 
do  DPRF,   instituído  pela  Lei  nº  11.784/2008,  entretanto,  tal  normativo  não  estabeleceu  o  quantitativo  de  vagas 
necessárias para suprir as necessidades deste órgão. Foram enquadrados no referido plano os servidores oriundos de 
outros órgãos (por redistribuição ou remoção), que se encontravam em exercício neste Departamento. Vale ressaltar que 
o número de servidores enquadrados no Plano Especial de Cargos (aproximadamente 643 servidores) não é suficiente 
para atender à demanda das atividades da área-meio.
O DPRF solicitou ao Ministério da Justiça, através do Ofício nº 162/2008-DG/DPRF, gestão junto ao Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG, para que seja fixado em 3.411 (três mil quatrocentos e onze) o 
quantitativo de cargos no quadro funcional do Plano Especial de Cargos do DPRF, bem como autorizar a realização de 
concurso público para provimento de 2.665 (dois mil seiscentos e sessenta e cinco) vagas no respectivo cargo, incluindo 
a substituição da mão de obra terceirizada.
LEGENDA
Área: (L) Limpeza e Higiene; (V) Vigilância Ostensiva
Natureza: (O) Ordinária; (E) Emergencial
Nível de Escolaridade: (F) Ensino Fundamental; (M) Ensino Médio; (S) Ensino Superior
Situação do Contrato: (A) Ativo Normal; (P) Ativo Prorrogado; (E) Encerrado
Quantidade de trabalhadores: (P) Prevista no contrato; (C) Efetivamente contratada.
Fonte: SIASG e SAF/ 10ª SPRF/BA

Quadro A.5.9 – Contratos de prestação de serviços com locação de mão de obra
Unidade Contratante
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Nome: 10ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal – Bahia

UG/Gestão: CNPJ: 00.394494/0109-56

Informações sobre os contratos

Ano do 
contrat

o
Área Nat.

Identifi-
cação do 
contrato

Empresa Contratada 
(CNPJ)

Período contratual 
de execução das 

atividades 
contratadas

Nível de Escolaridade exigido dos 
trabalhadores contratados

Sit.F M S

Início Fim P C P C P C

2008 1 O 12/2008 06.001.810/0001-49 10/03/08 09/05/10 0 0 12 12 4 4 E
2010 1 O 15/2010 09.576.446/0001-33 27/04/10 27/04/11 0 0 12 12 4 4 A

Observação: (medidas adotadas pela UJ para dar cumprimento ao Acórdão TCU n. 1.520/2006-P

LEGENDA
Área: 

Apoio Administrativo Técnico e Operacional
Manutenção e Conservação de Bens Imóveis
Serviços de Copa e Cozinha
Manutenção e conservação de Bens Móveis
Serviços de Brigada de Incêndio
Apoio Administrativo – Menores Aprendizes
Outras

Natureza: (O) Ordinária; (E) Emergencial
Nível de Escolaridade: (F) Ensino Fundamental; (M) Ensino Médio; (S) Ensino Superior
Situação do Contrato: (A) Ativo Normal; (P) Ativo Prorrogado; (E) Encerrado
Quantidade de trabalhadores: (P) Prevista no contrato; (C) Efetivamente contratada.

Quadro A.5.10 - Distribuição do pessoal contratado mediante contrato de prestação de serviço com locação de mão de 
obra

Identificação do 
Contrato Área Qtd Unidade Administrativa

15/2010 1 16 Sede 10ª SRPRF/BA

LEGENDA
Área:

Apoio Administrativo Técnico e Operacional
Manutenção e Conservação de Bens Imóveis
Serviços de Copa e Cozinha
Manutenção e conservação de Bens Móveis
Serviços de Brigada de Incêndio
Apoio Administrativo – Menores Aprendizes
Higiene e Limpeza
Vigilância Ostensiva
Outras
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5.6. Indicadores Gerenciais Sobre Recursos Humanos

5.6.1. Absenteísmo

O índice de afastamentos por licenças para tratamento da própria saúde constitui um fator de 
grande  preocupação  para  a  Administração  Regional,  principalmente  pela  inexistência  de  Junta 
Médica no âmbito da 10ª SRPRF/BA. 

No exercício 2010 foram apresentados 631 atestados médicos. Em 31/12/2010, 24 (vinte e 
quatro) Servidores Policiais encontravam-se afastados para tratamento da própria saúde. Merecendo 
destaque o fato que  percentual superior a 10% dos afastamentos estão relacionados com a rotina 
diária dos servidores policiais da área fim, que laboram sob regime de escala, com exposição direta 
ao clima (chuva, sol, temperatura) e alteração no regime de sono.

Em razão da inexistência de Junta Médica própria no âmbito dessa Unidade Pagadora, o 
acompanhamento  dos  afastamentos  por  licenças  médicas  é  bastante  dificultoso,  sendo 
operacionalizado pelas visitas da Junta Médica Oficial da Sede do DPRF, por convênio com a Junta 
Médica local da FUNASA e pela Junta Médica da Polícia Federal. 

Entretanto, no exercício 2010, a Junta Médica Oficial da Sede do DPRF foi deslocada a esta  
Regional apenas no mês de dezembro/2010, quando avaliaram 36 servidores. Na  Junta Médica da 
FUNASA disponibilizam-se, em média, 04 vagas mensais, num total anual de 48 atendimentos. Na 
Junta Médica da Polícia Federal disponibilizaram-se 05 atendimentos em todo exercício. 

Tendo em vista solucionar as questões relativas às licenças para tratamento de saúde dos 
servidores no que tange à homologação dos atestados médicos, bem como, a realização de perícias 
médicas,  encontra-se  em vias  de  conclusão  Acordo  de  Cooperação  entre  a  10ª  SRPRF/BA,  a 
Superintendência de Administração do Ministério  da Fazenda/BA e outros órgãos  federais  para 
instalação do 2º Núcleo do SIASS – Sistema de Atenção à Saúde do Servidor, no Estado.
 

5.6.2. Acidentes de Trabalho e Doenças Ocupacionais

No âmbito da 10ª SRPRF/BA foram registrados dois acidentes de trabalho.

5.6.3. Rotatividade (Turnover)

O controle de admissões de pessoal e concessões de aposentadorias é feita diretamente pela 
Seção de  Aposentadorias  e  Pensões  da  CGRH/DPRF,  em Brasília.  Destarte,  esta  Regional  não 
dispõe de fontes de informação suficientes para balizar convictamente o percentual de rotatividade. 
Entrementes, conforme dados extraídos do Sistema SIAPE, desprende-se que o efetivo ativo desta 
Regional vem sofrendo contínua redução desde 2006 (vide tabela abaixo), especialmente em razão 
de aposentadorias e vacâncias de servidores por posse em cargo público inacumulável.
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Cargo/Ano 2006 2007 2008 2009 2010
PRF 619 595 574 551 537

Servidores 
Administrativos

24 23 22 20 21

TOTAL 643 618 596 571 558
* O aumento no efetivo dos servidores administrativos ocorreu após o TCU manifestar-se 

pela ilegalidade na percepção de proventos integrais, resultando em pedido de reversão.

5.6.4. Educação Continuada

5.6.4.1. Capacitação

Processo permanente e deliberado de aprendizagem, a capacitação é instrumentalizada por 
ações  de  qualificação  e  aperfeiçoamento  com  o  fito  de  proporcionar  o  desenvolvimento  de 
competências institucionais através do potencialização das competências individuais.

 A administração pública promove a valorização do servidor e a consequente oferta de um 
serviço público qualificado e eficaz, também, mediante ações de Treinamento, Desenvolvimento e 
Educação(TD&E) -  de pessoas – que visam, fundamentalmente,  promover o  conhecimento,  as 
habilidades  e  as  atitudes  relacionadas  às  competências  requeridas  para  o  exercício  de  uma 
determinada “função”.

A capacitação deve,  pois,  ser  um processo contínuo,  já  que  à  medida  que  a  Instituição 
evolui,  em consonâncias  às mudanças  ocorridas,  são detectadas  novas  demandas em termos de 
competências que devem ser supridas com inovadores programas de educação corporativa.
A partir do diagnóstico das necessidades de capacitação são apresentados mecanismos e práticas 
determinantes de suas prioridades que possam contribuir para o estímulo, o desenvolvimento e o 
alcance das competências requeridas pelos servidores e sua Instituição.
Foram três as linhas de ação da capacitação regional aplicadas ao longo do ano de 2010: 1-) A 
Capacitação para o Desenvolvimento dos Servidores; 2-) O Treinamento Funcional e 3-) Ações de 
Qualidade de Vida.

5.6.4.2. A Capacitação Regional:

Na persistente busca pelo aperfeiçoamento das competências requeridas, a Superintendência 
Regional  de  Polícia  Rodoviária  Federal  na  Bahia(10ªSR  PRF/BA),  com  a  orientação  da 
Coordenação  de  Ensino(COEN)  e  coordenação  do  Núcleo  de  Legislação  e  Capacitação  de 
Pessoal(NUCAP)  somadas  às  relevantes  contribuições  de  seus  colaboradores  (monitores, 
multiplicadores e instrutores) executou várias ações voltadas ao treinamento, desenvolvimento e 
educação de seus respectivos servidores e de servidores de outras Instituições ao longo do ano de 
2010.
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O Plano Anual de Ensino/2010, idealizado pela Coordenação de Ensino (COEN) destinou 
recursos  para  o  atendimento  de  demandas  específicas  de  cada  Regional  conforme  a 
proporcionalidade  de  seus  efetivos,  tendo  sido  executado  -  pela  10ªSR  DPRF/BA -,  quase  a 
totalidade dos recursos descentralizados. 

Grande parte da dotação orçamentária anual prevista foi carreada para a continuidade do 
Programa de Atualização Policial (PAP) - idealizado pela Coordenação de Ensino(COEN),  com o 
Módulo II(Uso Legal e Progressivo da Força e Armamento e Tiro); o Módulo IV(Atendimento de 
Acidentes e Levantamento do Local); O Curso de Uso do Espargidor e o Curso de Manejo do 
Dispositivo  de  Condução  de  Energia(DCE/TASER),  todos  coordenados  pelos  NUCAPs  e 
executados pelos Instrutores do DPRF/MJ.

Em razão de  grande autonomia  concedida  pelos  gestores  responsáveis  pelo  processo de 
tomada  de  decisão:  Gabinete,  SRH,  Delegacias,  Instrutores;  a  equipe  integrante  desse  Núcleo 
concentrou  esforços  para  a  promoção:  de  treinamento  funcional,  capacitação  presencial  para 
desenvolvimento  de  servidores;  bem como:  de  Conferências,  e  Seminários  em diversas  áreas: 
segurança  e  defesa,  meio  ambiente,  comunicação,  gestão  de  pessoas,  direito  e  justiça,  saúde e 
planejamento.

 Outra  estratégia  implementada  por  essa  mesma  equipe  foi  a  ativa  participação  de  seus 
membros e convidados de outros Núcleos em comitês, comissões e conferências, as mais diversas, 
de maneira a fomentar maior participação no debate das agendas: de segurança pública, acadêmicas, 
políticas e sociais; locais e nacionais; bem como proporcionar maior visibilidade institucional. 

A  participação  no  Fórum  Social  Mundial  –  etapa  Salvador  -;  no  Congresso  de 
Enfrentamento ao Crime Organizado da Organização das Nações Unidas (ONU); bem como da 
Comissão  de  Direitos  Humanos  significaram  avanços  no  aprofundamento  das  temáticas 
relacionadas à segurança no trânsito e à segurança pública propriamente dita.

Algumas ações planejadas não foram implementadas: Curso de Motociclista Batedor para os 
PRFs ; Curso para Adição de Categoria “D” - no intuito de habilitar policiais para a condução de 
ambulâncias - e o Curso de Condutor de Veículos de Urgências e Emergências em razão de diversos 
fatores e, sobretudo, pelo reduzido repasse de recursos destinados às capacitações regionais.

Realizou-se o I Ciclo de Debates: “Dinâmica dos ‘Roubos’ ao Transporte de Passageiros: 
Problemas Detectados e Defesas Observadas”; que, em parceria com o SINPRF/BA(Sindicato dos 
policiais  Rodoviários  Federais  do  Estado  da  Bahia)  possibilitou  a  concretização  de  importante 
aliança em prol da capacitação regional.  

Este Núcleo contribuiu para o apoio de inovadores Projetos de Gestão – tal qual os Grupos 
de Trabalhos e padronização de rotinas (Delegacia de Seabra) bem como a aproximação da Seção 
de  Policiamento  e  Fiscalização  com debates  e  pesquisas  que  estão  sendo levados  a  cabo  pela 
Universidade Federal da Bahia.

5.6.4.3. Ensino à Distância (Capacitação à Distância)
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Várias Ações de Ensino à Distância- EaD, foram divulgadas – ao longo de 2010 –, de modo 

a noticiar  aos servidores  o acesso gratuito aos inúmeros cursos ofertados,  principalmente  pelo 
DPRF – através da DITRAN/COEN –; pela SENASP/MJ – em consonância à Matriz Curricular 
Nacional - e pela Escola de Governo do Ministério do Planejamento: ENAP(Escola Nacional de 
Administração Pública).

Sem previsão específica de participação nos cursos supracitados, esse NUCAP propôs aos 
servidores a atualização dos respectivos currículos na “plataforma” siapenet e o envio de cópias dos 
certificados  obtidos  nos  supracitados  cursos  com  vistas  à  atualização  de  seus  respectivos 
assentamentos funcionais.

5.6.4.4. Ensino Presencial

                       
No ano de 2010, foram coordenadas isoladamente ou em parceria com outras Instituições, 

28(vinte e oito) ações de capacitação presencial em todas as unidades, sensibilizando um público 
total de 681(seiscentos e oitenta e uma) pessoas, entre servidores e convidados. Para todas as ações 
implementadas ao efetivo, houve a disponibilização de cerca de R$30.000,00 – COEN(com rubrica 
específica de capacitação), dos quais foram investidos  R$28.108,44.

Os Instrutores  demonstraram elevado grau de profissionalismo e,  com todos os desafios 
enfrentados pela logística inadequada e a grande dimensão do Estado da Bahia , venceram a maioria 
das etapas previamente programadas. Metodologias diversas foram usadas no sentido de promover 
uma maior integração e socialização dos conhecimentos adquiridos. As áreas onde houve maior 
concentração  de  pessoas  sensibilizadas  foram:  Defesa  e  Segurança  (576);  Comunicação  (32)  ; 
Direito e Justiça(28) e  Gestão de Pessoas(20) – vide descrição pormenorizada nas tabelas e gráfico 
abaixo:
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NOME DO ÓRGÃO / ENTIDADE (1) Departam ento de Polícia 
Rodoviária 
Federal/10ªSRPRF/BA

ANO DE 2010
DIRIGENTE DE RH 
(3) 

Gunghiskan 
(SRH)

L.Miranda;Eduardo 
Firm e(NUCAP-efetivo) Aline, Michele(NUCAP-es tagiárias)

TELEFONE (4) 2101-2212 ENDEREÇO ELETRÔNICO: (5)  nucap.ba@dprf.gov.br

QUANTITATIVO DE SERVIDORES EM EXERCÍCIO NO ÓRGÃO / ENTIDADE NÃO OCUPANTES DE CARGOS EM COMISSÃO OU CORRESPONDENTES: (6) 551PRF 20ADM
QUANTITATIVO DE OCUPANTES DE CARGOS EM COMISSÃO OU CORRESPONDENTES: (7) 37
DAS 1:                       DAS 2: – DAS 3:  01                     DAS 4:-- DAS 5: – DAS 6:-- NES:

DAS
1

DAS 
2

DAS 
3

DAS 
4

DAS 
5

DAS 
6 NES

Defesa e 
Segurança

Curso 
Presencial 

conhecimentos, 
habilidades e atitudes 
para o USO LEGAL E 
PROGRESSIVO DA 
FORÇA E ARMAMENTO E 
TIRO(Módulo II)

5 5 30h/a  Gastos 
Incluidos no 

posterior- 
TASER 

Defesa e Segurança Curso Presencial conhecimentos , habilidades  
e atitudes  para o Emprego 
do DCE – Dispositivo 
de Condução de 
Energia (TASER)

129 10 139 10h/a  R$  8.004,17 

Defesa e Segurança Curso Presencial conhecimentos, 
habilidades e atitudes 
para o Emprego do 
Espargidor

85 5 90 04h/a  Gastos 
Incluidos no 

anterior- DCE 

Defesa e 
Segurança

Curso 
Presencial 

conhecimentos, 
habilidades e atitudes 
para o ESPA – Estágio 
Regional de Segurança 
e Proteção de 
Autoridade(Exército 
Brasileiro)

1 1 80h/a  R$            -   

QUA
NTIT
ATI
VO 
DE 

SER
VID
ORE

S 

QUANTITATIVO DE OCUPANTES DE 
CARGOS EM COMISSÃO, OU 

CORRESPONDENTES, CAPACITADOS  
(13) 

QUANTI
TATIVO  
GERAL 

DE 
SERVID
ORES 

CAPACI
TADOS   

(14) 

CARGA 
HORÁRI

A 
TOTAL 
DAS 

AÇÕES 
(15)

VALOR 
INVESTIDO  (16) 

RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO PLANO DE CAPACITAÇÃO- 2010 

QUANTITATIVO DE SERVIDORES

ÁREAS (8) 
FORMA DE 

CAPACITAÇÃO  
(9) 

COMPETÊNCIAS 
DESENVOLVIDAS (10)

QUA
NTIT
ATIV

O 
DE 

SER
VID
ORE

S 
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Defesa e 
Segurança

Curso Presencial conhecimentos, 
habilidades e atitudes 
para o Atendimento de 
Acidentes e 
Levantamento do 
Local

259 14 273 08h/a  R$  9.595,66 

Habitação, 
Saneamento, 
Urbanismo e 
Trânsito

Seminário, Congresso, 
Conferência, Encontro 
ou Fórum Nacional 

Conhecimentos, 
habilidades e atitudes 
para o Trânsito e 
Vida/Fórum Social Mundial 
Etapa Salvador/BA

1 1 2 20h/a  R$            -   

Direito e Justiça Curso Presencial Conhecimentos, 
habilidades e atitudes 
para Fiscalização do 
RNTRC

4 2 6 08h/a  R$            -   

Comunicação Curso Presencial Conhecimentos, habilidades  
e atitudes para Metodologia 
do Ensino Superior e 
Técnicas de Ensino

1 3 1 5 100h/a  R$            -   

Saúde

Grupo de Aprendizagem / Rede de Feedback / Comunidade Virtual / Groupware 

conhecimentos, habilidades 
e atitudes para a adoção de 
Técnicas de Defesa Pessoal

2 1

Saúde Curso Presencial conhecimentos, habilidades 
e atitudes para  Motociclista 
Socorrista 
SAMU/SALVADOR

16 0 16 60h/a  R$            -   

Gestão de 
Pessoas

Grupo de Aprendizagem / Rede de Feedback / Comunidade Virtual / Groupware 

conhecimentos, habilidades 
e atitudes para Grupo de 
Reflexão

8 3 0 8 19  R$            -   

Direito e Justiça Curso Presencial conhecimentos, habilidades 
e atitudes para 
implementação de Registro 
de Preços, Pregão e Cotação 
Eletrônica-CGU

3 2 1 6 08h/a  R$            -   

Direito e Justiça Curso Presencial conhecimentos, habilidades 
e atitudes para o emprego de 
Convênio da Administração 
Pública

1 0 1 16h/a  R$            -   
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Comunicação Curso Presencial Conhecimentos, habilidades 
e atitudes para Comunicação 
e Liderança 

26 1 27 2h/a  R$            -   

Direito e Justiça Seminário, Congresso, 
Conferência, Encontro ou 
Fórum Nacional 

conhecimentos, habilidades 
e atitudes para o emprego do 
Diálogo com a Receita 
Federal do Brasil.

3 0 1 4 08h/a  R$            -   

Direito e Justiça Curso Presencial conhecimentos, habilidades 
e atitudes para o emprego de 
Processo Administrativo 
Disciplinar

1 0 1 40h/a  R$     461,91 

Direito e Justiça Curso Presencial conhecimentos, habilidades 
e atitudes para  Nova 
Legislação sobre 
Transferências Voluntárias 
do Governo
Federal (Convênios)

2 3 5 08h/a  R$            -   

Defesa e Segurança Curso Presencial conhecimentos, habilidades 
e atitudes para Operações 
Táticas Especiais – 
COTE/CORE/Polícia Civil 
Rio de Janeiro- 
INCONCLUSO

1 0 1 500h/a  R$  2.371,06 

Defesa e Segurança Seminário, Congresso, 
Conferência, Encontro ou 
Fórum Nacional 

conhecimentos, habilidades 
e atitudes para I Ciclo de 
Debates:“Dinâmica 
dos ‘Roubos’ ao 
Transporte de 
Passageiros: 
Problemas Detectados 
e Defesas 
Observadas”; 
“Políticas de Estado de 
Segurança Pública: 
Perspectivas para a 
PRF do Século XXI”.

13 2 1 16 08h/a  R$            -   

Meio Ambiente Curso Presencial conhecimentos, habilidades 
e atitudes para o uso de 
Técnicas de Manejo de 
Animais Silvestres

2 2 40h/a  R$            -   

Gestão de 
Pessoas

Curso Presencial conhecimentos, habilidades 
e atitudes para Liderança e 
Gerenciamento(ENAP-
Brasília)

1 0 0 1 16h/a  R$  1.491,78 

Defesa e 
Segurança

Curso Presencial conhecimentos, 
habilidades e atitudes 
para as atribuições de 
Motociclista Batedor 
(Exército Brasileiro)

1 1 160  R$            -   

Defesa e Segurança Curso Presencial conhecimentos, habilidades 
e atitudes para Técnicas 
Especiais de 
Segurança Judiciária

2 0 44 46 80h/a  R$            -   

Defesa e Segurança Curso Presencial conhecimentos, habilidades 
e atitudes para Curso 
Básico de 
Inteligência(ABIN)

1 0 1 2 80h/a  R$            -   
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5.6.4.5. Capacitação para o público externo

Esta regional capacitou vários agentes pertencentes a outras Instituições, entre elas: Polícias 
Civil e Militar da Bahia, SAMU. Com aportes de recursos oriundos da Justiça Federal, mediante 
convênio de cooperação técnico-científica, foram realizado os II e III Cursos de Técnicas Especiais 
de  Segurança  Judiciária,  tendo  seu  corpo  docente  formado,  principalmente,  por  Instrutores  do 
DPRF/MJ  e  instruendos  compostos  por:  Agentes  de  Segurança  da  Justiça  Federal,  Agentes  da 
Corregedoria da Polícia Civil, Agente da Secretaria de Justiça e Direitos Humanos, Convidados e 
PRFs.

Utilizando a mesma filosofia de aumento das relações inter-institucionais da Coordenação 
de Ensino, esse NUCAP atuou em um sistema de parceria, ministrando instrução, ofertando vagas 
para outros entes estatais, tendo sido agraciado com a disponibilização de vagas em diversos Cursos 
ofertados  pelo(a):  Zoológico  de  Salvador,  Polícia  Rodoviária  Estadual,  Exército  Brasileiro, 
DENATRAN, CGU, ENAP/SESAB,  Receita Federal do Brasil.

5.6.4.6. Educação para o Trânsito

Quanto à educação para o Trânsito, foram realizadas  em várias cidades como: Salvador, 
Simões Filho, Barreiras, Vitória da Conquista, Feira de Santana, Eunápolis, Jequié, Seabra, entre 
outras; tendo como público-alvo milhares de crianças, jovens e adultos. Em todo o Estado da Bahia, 
realizaram-se inúmeras ações sob a tutela da Comissão Regional de Educação para o Trânsito.

No que se refere ao Projeto da Corregedoria Geral : “ Segurança Pública: Trânsito com 
Cidadania”, este NUCAP empenhou-se em cumprir as metas estabelecidas quanto à realização de 
palestras  para  público-alvo  eclético.  Estatais,  Empresas  Privadas,  SEST/SENAT promoveram a 
ambientação e convocação para as ações preventivas.

5.6.4.7. Estratégias 2011

No  exercício  2011  serão  priorizadas  ações  estratégicas  para  o  alcance  dos  objetivos 
Institucionais e do aperfeiçoamento das competências individuais: treinamentos     previstos no 
Programa  de  Capacitação  Policial  da  Coordenação  de  Ensino  (emprego  de  DCE/TASER, 
atendimento de  acidentes e levantamento do local) ;curso de condutor de veículos de urgências e 
emergências; cursos de elos de inteligência para integrantes das Bases Operacionais de Inteligência; 
cursos  de  pós-graduação  em  universidades  públicas  e  privadas  e  pela  Secretaria  Nacional  de 
Segurança Pública – SENASP/MJ; cursos de capacitação à distância.

Planejou-se  a  execução  de  três  dinâmicas  principais:  1-)  A  Capacitação  para  o 
Desenvolvimento  dos  Servidores:  curso  de  condutor  de  veículos  de  urgências  e  emergências; 
motociclista batedor, curso para motolâncias; 2-) O Treinamento Funcional: Módulo II (espargidor e 
TASER-DCE); Módulo IV (atendimento de  acidentes e levantamento do local) ;cursos de elos de 
inteligência para integrantes das Bases Operacionais de Inteligência  e 3-) Ações de Qualidade de 
Vida:  Projeto  Servidor  Saudável(PROSSERV)  aliado  ao  Projeto  Atividade  Física  Institucional, 
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incluindo a promoção de educação continuada em defesa pessoal – Aikido. 

Presume-se que haja uma manutenção do orçamento destinado para 2011 e será empenhado 
para  treinamentos  complementares,  também,  em  razão  de  convênios  com  o  SAMU  e  ANTT. 
Parcerias com a Marinha do Brasil,  Exército Brasileiro,  UFBA, DETRAN, TRANSALVADOR, 
PRE,  COE/Polícia  Civil,  BOMBEIROS,  SEST/SENAT e  com  outras  Instituições  estão  sendo 
gestadas de modo a possibilitar a complementariedade das ações programadas.

Participação em variados eventos tais como: Fóruns, Colóquios, Seminários, Conferências, 
capazes  de  promover  debates  no  âmbito  da  Segurança  Pública,  com  ênfase  nos  assuntos 
relacionados à problemática gerada pela violência no Trânsito e a insegurança pública”.

5.6.4.8. Conclusão

A 10ª SRPRF/BA, enquanto órgão descentralizado do Departamento de Polícia Rodoviária 
Federal/MJ,  planejou, executou e controlou, diretamente, ações voltadas à educação, capacitação e 
desenvolvimento  de  pessoas  no  âmbito  de  sua  competência,  com investimentos  estimados  em 
R$28.108,44(vinte  e  oito  mil  cento  e  oito  reais  e  quarenta  e  quatro  centavos).  Um  total  de 
681(seiscentas e oitenta e uma pessoas foram sensibilizadas e/ou capacitadas) – o que representou 
um decréscimo nos empenhos executados ao final do ano de 2009.

Em meados de 2010, realizaram-se os II e o III  Curso de Técnicas Especiais em Segurança 
Judiciária,  em razão  do  Convênio  de  Cooperação  Técnico-Científica  com a  Justiça  Federal  de 
Primeiro Grau – Seção Judiciária da Bahia. Parcerias informais também foram celebradas com: 
CGU, Receita Federal, ANTT, UFBA,  Ministério Público  Federal, Polícia Civil, Polícia Militar, 
Marinha do Brasil e Exército do Brasil.

Face à crescente demanda por treinamentos exigida pela sociedade atual e compreendida 
pela  imensa  maioria  dos  servidores  da  PRF,  para  uma  maior  eficácia  no  Treinamento, 
Desenvolvimento  e  Educação  de  Pessoas,  seriam  necessários  avanços  em  pelo  menos  três 
dimensões: 
1-)Gestão de pessoas:  lotação de Instrutores no Núcleo, permanentemente; admissão de   pessoal 
especializado(pedagogia, gestão de projetos).
2-)Logística:  ambientação(auditório),  mantimentos  diversos  (obréas,  alvos,etc),  veículo  sedan, 
reboque, toldos.
3-)Gestão de recursos: maior aporte de recursos destinados, exclusivamente, à capacitação regional.

Em  razão  da  colaboração  de  Instrutores,  com  os  referenciais  teóricos  compilados  na 
biblioteca da UNED(unidade de Ensino à Distância do DPRF/MJ) e na literatura especializada, não 
houve  atuação  ampla  dos  Gts(Grupos  de  Trabalho)  que  seriam  responsáveis,  também,  por 
normatizar e socializar o conhecimento produzido no âmbito das Delegacias. Apenas a Delegacia de 
Seabra(10/06) estabeleceu padronização de rotinas no sentido de possibilitar  maior eficácia dos 
serviços prestados. A COMPED (Comissão Pedagógica da Coordenação de Ensino)  e os Fóruns 
Institucionais de Debate registraram as doutrinas através dos conteúdos e referenciais teóricos.

Fato destacado, também, no exercício 2010 foi a atuação de monitores, multiplicadores, e 
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instrutores que, em sua quase totalidade, se comprometeram na construção de cronogramas e se 
dispuseram ao seu fiel cumprimento, ainda que não haja marco legal que regulamente o pagamento 
das horas-aulas dedicadas habilmente à socialização dos conhecimentos na regional.

5.6.5. Satisfação e Motivação

Não há indicadores.

5.6.6. Disciplina

Nesse subitem será descrita a gestão correicional da Unidade. 

5.6.6.1. Gestão Correicional

No exercício de 2010 ocorreu a mudança do Corregedor Regional no mês de fevereiro. Con-
siderando a divisão dos trabalhos correcionais em um núcleo operacional e outro administrativo, a 
gestão correcional buscou aliar estes dois ramos numa administração central, com a realização de 
operações correcionais, investigação e acompanhamento com as atividades de inteligência correcio-
nal, assim como a administração dos processos disciplinares, e o acompanhamento gerencial dos 
serviços desenvolvidos pelas Delegacias e pelos servidores da atividade fim.

Durante o ano foi lançado, implantado e executado o Projeto “Segurança Pública: Trânsito 
com Cidadania”, de iniciativa da Corregedoria Geral, contando com o envolvimento direto de 20 
(vinte) servidores de todas as Delegacias, tendo estes realizado palestras para o publico externo, de-
senvolvendo os temas: Acidentes de Trânsito, comportamento, cidadania, ética, e combate à corrup-
ção. No mesmo sentido a Corregedoria Regional proferiu palestras para todo o efetivo de servido-
res, com os temas: Polícia cidadã, comportamento profissional, cidadania, ética, e combate à cor-
rupção.

No lançamento do referido projeto, a Polícia Rodoviária Federal na Bahia teve a oportunida-
de de estreitar o relacionamento com diversas autoridades. Houve a participação de representantes 
da Justiça Federal, Advocacia Geral da União, Ministério Público Federal, Defensoria Pública da 
União, entre outros.

Desta forma, a Corregedoria Regional desenvolveu suas atividades de forma reiterada e con-
tínua, na tentativa de consolidar os resultados alcançados anteriormente, mas sem deixar de inovar e 
propor soluções para as demais áreas da Administração regional. Sobre as atividades passamos a 
discorrer.

5.6.6.1.1. Acompanhamento Gerencial de Serviço (AGS)
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Durante o ano foi consolidado o programa de Acompanhamento Gerencial  de Serviço – 
AGS nas Delegacias de nossa Regional, com maior comprometimento dos respectivos chefes, tota-
lizando 315 (trezentos e quinze) servidores auditados em 125 (cento e vinte e cinco) relatórios emi-
tidos, o que perfaz um aumento de 225% e 165% respectivamente, em relação ao ano anterior.

Em 2010 coube ainda à Corregedoria Regional orientar e supervisionar as delegacias regio-
nais na execução do programa de Acompanhamento Gerencial de Serviço – AGS. Houve a realiza-
ção de 11 visitas pela Corregedoria Regional, com mais 29 servidores auditados. Foram visitadas 05 
(cinco) das 10 (dez) delegacias da Regional, e nestas visitas a Corregedoria Regional buscou efeti-
var teleologicamente a IN nº Instrução de Serviço nº 02, de 11 de dezembro de 2007, da lavra do Sr. 
Corregedor Geral do DPRF.

O AGS busca afastar da seara correcional erros e falhas meramente administrativas que pos-
sam ser corrigidas de maneira gerencial, por parte das chefias imediatas. Neste sentido a Corregedo-
ria Regional buscou durante suas visitas acompanhar o desenvolvimento dos trabalhos, identificou 
pontos frágeis, relatando ao Sr. Superintendente aquilo que entendeu irregular, e propôs soluções 
para os casos. Tal trabalho mostra resultado significativo, porém não é factível o acompanhamento 
constante por parte da Corregedoria Regional, diante da escassez de efetivo, devendo o trabalho ser 
acompanhado diretamente pelas chefias imediatas.

5.6.6.1.2. Projeto “Segurança Pública: Trânsito com Cidadania”

O projeto, de iniciativa da Corregedoria Geral, buscou discutir com a sociedade civil o com-
bate à corrupção, e apresentar aos servidores do DPRF o objetivo deste com relação ao nível de pro-
fissionalismo dos seus servidores, através de uma Polícia Cidadã.

O resultado total das ações da 10ª SRPRF/BA atingiu a marca de 224 palestras realizadas, 
atingindo um público total de 5288 pessoas. O público interno foi atingido em cerca de 60% (ses-
senta por cento).

5.6.6.1.3. Aproximação das Corregedorias com as Comissões de Ética

Apesar de sua previsão regimental, a Comissão de Ética Regional não possui uma atuação 
efetiva.

5.6.6.1.4. Otimização da execução dos recursos da área correcional.

- Utilização de cartas precatórias

Com a utilização de uma comissão permanente de disciplina, e a consequente centralização 
dos procedimentos disciplinares, o uso de carta precatória para a execução de atos administrativos a 
serem cumpridos na circunscrição da 10ª SRPRF/BA foi reduzido.
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Todavia, quando foi necessário cumprir atos administrativos na circunscrição de outra regio-
nal, a comissão permanente utilizou o instrumento das cartas precatórias, contribuindo para a redu-
ção dos custos de instrução de procedimentos disciplinares e otimização do tempo de apuração.

- Implantação de planejamento prévio pelas corregedorias e presidentes de comissão

O efetivo funcionamento da comissão permanente de disciplina facilitou a tarefa de planejar 
os trabalhos da Corregedoria Regional, bem como de auxiliar os presidentes.

Com efeito, a centralização dos procedimentos disciplinares possibilitou que os respectivos 
presidentes pudessem planejar a instrução dos procedimentos com especial atenção ao cumprimento 
dos prazos; além de poder otimizar a execução dos atos administrativos, pois, muitas vezes, com 
uma única viagem a comissão realizava atos de instrução em mais de um procedimento disciplinar, 
conseguindo um desempenho maior com um custo menor.

- Execução de atividades pelo NUAI

O Núcleo de Assuntos Internos (NUAI/BA) vem desempenhando o trabalho na área de in-
vestigação preliminar, tendo contado, no exercício de 2010, com 2 (dois) servidores para execução 
de suas atribuições. Vale destacar que, no cumprimento de suas atribuições, o Núcleo de Assuntos 
Internos contou sempre com a colaboração de alguns servidores com curso de capacitação na área 
de Investigação Correicional e de outros que, apesar de não serem capacitados, tem grande disposi-
ção para auxiliar o NUAI em sua missão.

As investigações preliminares são de vital importância à realização do trabalho correcional, 
pois busca filtrar as denúncias que não contém substância suficiente para alicerçar a instauração de 
um procedimento administrativo, ao mesmo tempo que figura como espécie de inquérito adminis-
trativo, onde são colhidas provas indiciárias que mais tarde sustentarão possível acusação ao servi-
dor que tenha cometido infração disciplinar.

Cabe ao NUAI ainda o trabalho operacional da Corregedoria, através de investigações e ope-
rações, sendo realizada 01 operação no ano de 2010, que culminou na prisão em flagrante delito de 
01 (um) servidor.

5.6.6.1.5. Movimentação cartorária

Ocorreu em 2010 a “destituição” de uma das comissões permanentes constituídas para apu-
ração de procedimentos disciplinares. A implantação dessas comissões contribuiu significativamen-
te para as reduções dos números de procedimentos pendentes entre o final do ano de 2008 e o exer-
cício de 2009. A permanência de uma das comissões permanentes em 2010 proporcionou a manu-
tenção dos números, sem permitir o aumento do passivo, confirmando, mais uma vez, que a uso 
dessa “ferramenta” facilita sobremaneira a gestão administrativa da Corregedoria Regional, contri-
buindo para o atingimento das metas estabelecidas pela Corregedoria-Geral.

Durante o exercício de 2010 foram instaurados 14 (catorze) Processos Administrativos Dis-
ciplinares, 04 (quatro) Sindicâncias Disciplinares e 03 (três) Sindicâncias Investigativas. Quanto às 
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penalidades, foram aplicadas 09 (nove) suspensões e 01 (uma) demissão. Também houve um total 
de 03 (sete) penalidades de advertência que não puderam ser aplicadas em virtude de prescrição.

5.6.6.1.6. Reestruturação da Corregedoria Regional e do Núcleo de Assuntos Internos.

A Corregedoria Regional, durante o exercício de 2010, contou com o efetivo de 05 (cinco) 
servidores, contabilizados aí os 02 (dois) servidores lotados no Núcleo de Assuntos Internos. De 
acordo com estudo realizado pela Corregedoria Geral o total ideal de servidores PRF's na CR/10ª 
SRPRF/BA é de 09 (nove) servidores, sendo 05 (cinco) lotados especificamente no NUAI/BA.

Para o exercício de 2011, a maior necessidade de acréscimo diz respeito ao número de servi-
dores do NUAI, que encontra-se com apenas 40 % do ideal.

5.6.6.1.7. Capacitação em procedimento administrativo disciplinar

A Controladoria Geral da União disponibilizou 02 (duas) vagas para servidores desta Regio-
nal serem capacitados com o curso básico para membros de comissões disciplinares. Tais servidores 
passaram a integrar a lista de servidores capacitados na área correicional, podendo ser nomeados 
para atuar em procedimentos disciplinares.

Resta constar a insuficiência do número de vagas, pois existe hoje servidores em comissões 
que não possuem curso, além da necessidade de treinar constantemente todos os servidores da Cor-
regedoria Regional e do Núcleo de Assuntos Internos.

5.6.6.1.8. Conclusão

O desempenho geral da Corregedoria Regional no exercício de 2010 atendeu às expectativas 
alimentadas no início do ano.

Como resultado cartorário, constatamos a manutenção de números razoáveis de entrada de 
processos, sendo 94 (noventa e quatro) no ano de 2010 (levando-se em consideração a obrigatorie-
dade, instituída pela IN Nº 01/2010/CG/DPRF de 27/01/2010, da autuação de qualquer denúncia, de 
autoria identificada, ou representação).

Com efeito, no início de 2010 a Corregedoria Regional tinha um passivo de 52 (cinquenta e 
dois) processos, e terminou o ano com 41 (quarenta e um), conseguindo uma redução de 21,15%, 
atingindo, consequentemente, a meta estabelecida de 20%. Mesmo com a grande entrada de proces-
sos, em decorrência da obrigatoriedade, oriunda da IN Nº 01/2010/CG/DPRF, em se autuar qual-
quer representação ou denúncia, de autoria identificada, a redução final dos processos pendentes de-
monstrou, de forma irrefutável, uma melhoria na capacidade de processamento da Corregedoria Re-
gional.
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Por fim, cabe destacar que no ano de 2010 instituímos o Termo de Ajustamento de Conduta, 
como forma de afastar da seara correcional fatos que não justificam a movimentação do sistema 
correcional. Foram normatizadas também instruções acerca da movimentação de documentos e pro-
cessos, pois constantemente são apresentados problemas por exasperação de prazo para devolução 
de processos por parte das Delegacias PRF.

Contribuiu ainda para esses resultados a consolidação dos programas Corregedoria Partici-
pativa e Acompanhamento Gerencial de Serviço, o trabalho da comissão permanente de disciplina e 
a experiência da equipe que integra os quadros da Corregedoria Regional.

5.6.7. Desempenho funcional

Não há indicadores.

5.6.8. Níveis salariais

Policial Rodoviário Federal
- Nível Superior - 1-Jul-10

CLASSE PADRÃO SUBSÍDIO (R$)

INSPETOR
lll 10544,14 10544,14
ll 10237,03 10237,03
l 9938,87 9938,87

AGENTE ESPECIAL

VI 9376,29 9376,29
V 9103,19 9103,19
lV 8838,05 8838,05
lll 8580,63 8580,63
ll 8330,71 8330,71
l 8088,07 8088,07

AGENTE OPERACIONAL

VI 7443,29 7443,29
V 7369,6 7369,6
lV 7296,63 7296,63
lll 7224,39 7224,39
ll 7152,86 7152,86
I 7082,04 7082,04

AGENTE I 5804,95 5804,95

SUBSÍDIO 
APOSENTADO (R$)

P lano Especial de Cargos do Departamento de Polícia Rodoviária Federal
( Quadro de Pessoal do Departamento de Polícia Rodoviária Federal )

 - Nível Auxiliar -   julho de 2009

CLASSE PADRÃO GEAAPRF

80 pts 100 pts 80 pts 100 pts 50 pts 50 pts
A B C D E=(A+B+C) F=(A+B+D) G H=(A+B+G)

lll 1660,84 140,00 318,40 398,00 2.119,24 2.198,84 199,00 1.999,84 3,9800 80 199,00
Especial ll 1657,64 139,00 315,56 394,45 2.112,20 2.191,09 197,23 1.993,87 3,9445 80 197,23

l 1654,45 138,00 312,74 390,93 2.105,19 2.183,38 195,47 1.987,92 3,9093 80 195,47

VENCIMENTO 
BÁSICO 

GDATPRF                                  
(*)

ATIVO                               TOTAL 
(em r$)

GDATPRF          
(*)

APOSENTADO   
                         
 TOTAL (em r$) GDATPRF - 

R$/ponto
Pontos Ativos 

- art 158

Valor 
Aposentad

os R$
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5.6.9. Demandas trabalhistas

Não há indicadores.
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6. Transferências

6.1. Transferências efetuadas no exercício

6.1.1. Relação dos instrumentos de transferências

Não existem instrumentos com transferência de recursos no âmbito da UJ.

6.1.2. Quantidade de instrumentos de transferências celebrados e valores repassados nos três últimos 
exercícios

Não existem instrumentos com transferência de recursos no âmbito da UJ.

6.1.3. Informações sobre o conjunto de instrumentos de transferências que vigerão no exercício de 
2011 e seguintes

Não existem instrumentos com transferência de recursos no âmbito da UJ.

6.1.4. Informações sobre a prestação de contas relativas aos convênios e contratos de repasse.

Não existem instrumentos com transferência de recursos no âmbito da UJ.

6.1.5. Informações sobre a análise das prestações de contas de convênios e de contratos de repasse.

Não existem instrumentos com transferência de recursos no âmbito da UJ.

6.2. Análise crítica sobre a situação da gestão das transferências vigentes no exercício e seus efeitos no 
médio e longo prazo

Não existem instrumentos com transferência de recursos no âmbito da UJ.
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7. Funcionamento do sistema de controle interno

7.1 Estrutura de controles internos da UJ

Quadro A.9.1 - Estrutura de controles internos da UJ
Aspectos do sistema de controle interno Avaliação

Ambiente de Controle 1 2 3 4 5
1. Os altos dirigentes da UJ percebem os controles internos como 

essenciais à consecução dos objetivos da unidade e dão suporte 
adequado ao seu funcionamento.

X

2. Os mecanismos gerais de controle instituídos pela UJ são percebidos 
por todos os servidores e funcionários nos diversos níveis da estrutura 
da unidade. 

X

3. A comunicação dentro da UJ é adequada e eficiente. X
4. Existe código formalizado de ética ou de conduta. X
5. Os procedimentos e as instruções operacionais são padronizados e 

estão postos em documentos formais.
X

6. Há mecanismos que garantem ou incentivam a participação dos 
funcionários e servidores dos diversos níveis da estrutura da UJ na 
elaboração dos procedimentos, das instruções operacionais ou código 
de ética ou conduta.

X

7. As delegações de autoridade e competência são acompanhadas de 
definições claras das responsabilidades.

X

8. Existe adequada segregação de funções nos processos da competência 
da UJ.

X

9. Os controles internos adotados contribuem para a consecução dos 
resultados planejados pela UJ.

X

Avaliação de Risco 1 2 3 4 5
10. Os objetivos e metas da unidade jurisdicionada estão 

formalizados.
X

11. Há clara identificação dos processos críticos para a consecução 
dos objetivos e metas da unidade.

X

12. É prática da unidade o diagnóstico dos riscos (de origem interna 
ou externa) envolvidos nos seus processos estratégicos, bem como a 
identificação da probabilidade de ocorrência desses riscos e a 
consequente adoção de medidas para mitigá-los.

X

13. É prática da unidade a definição de níveis de riscos operacionais, X
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de informações e de conformidade que podem ser assumidos pelos 
diversos níveis da gestão. 

14. A avaliação de riscos é feita de forma contínua, de modo a 
identificar mudanças no perfil de risco da UJ, ocasionadas por 
transformações nos ambientes interno e externo.

X

15. Os riscos identificados são mensurados e classificados de modo a 
serem tratados em uma escala de prioridades e a gerar informações 
úteis à tomada de decisão.

X

16. Existe histórico de fraudes e perdas decorrentes de fragilidades 
nos processos internos da unidade.

X

17. Na ocorrência de fraudes e desvios, é prática da unidade instaurar 
sindicância para apurar responsabilidades e exigir eventuais 
ressarcimentos. 

X

18. Há norma ou regulamento para as atividades de guarda, estoque e 
inventário de bens e valores de responsabilidade da unidade. 

X

Procedimentos de Controle 1 2 3 4 5
19. Existem políticas e ações, de natureza preventiva ou de detecção, 

para diminuir os riscos e alcançar os objetivos da UJ, claramente 
estabelecidas.

X

20. As atividades de controle adotadas pela UJ são apropriadas e 
funcionam consistentemente de acordo com um plano de longo prazo.

x

21. As atividades de controle adotadas pela UJ possuem custo 
apropriado ao nível de benefícios que possam derivar de sua 
aplicação.

X

22. As atividades de controle adotadas pela UJ são abrangentes e 
razoáveis e estão diretamente relacionados com os objetivos de 
controle.

X

Informação e Comunicação 1 2 3 4 5
23. A informação relevante para UJ é devidamente identificada, 

documentada, armazenada e comunicada tempestivamente às pessoas 
adequadas.

X

24. As informações consideradas relevantes pela UJ são dotadas de 
qualidade suficiente para permitir ao gestor tomar as decisões 
apropriadas.

X

25. A informação disponível à UJ é apropriada, tempestiva, atual, 
precisa e acessível.

X

26. A Informação divulgada internamente atende às expectativas dos 
diversos grupos e indivíduos da UJ, contribuindo para a execução das 
responsabilidades de forma eficaz.

X

27. A comunicação das informações perpassa todos os níveis 
hierárquicos da UJ, em todas as direções, por todos os seus 
componentes e por toda a sua estrutura.

X
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Monitoramento 1 2 3 4 5
28. O sistema de controle interno da UJ é constantemente monitorado 

para avaliar sua validade e qualidade ao longo do tempo.
X

29. O sistema de controle interno da UJ tem sido considerado 
adequado e efetivo pelas avaliações sofridas.

X

30. O sistema de controle interno da UJ tem contribuído para a 
melhoria de seu desempenho.

X

Considerações gerais:

LEGENDA
Níveis de Avaliação:

(1) Totalmente inválida: Significa que o fundamento descrito na 
afirmativa é integralmente não aplicado no contexto da UJ.
(2) Parcialmente inválida: Significa que o fundamento descrito 
na afirmativa é parcialmente aplicado no contexto da UJ, porém, 
em sua minoria.
(3) Neutra: Significa que não há como afirmar a proporção de 
aplicação do fundamento descrito na afirmativa no contexto da 
UJ.
(4) Parcialmente válida: Significa que o fundamento descrito na 
afirmativa é parcialmente aplicado no contexto da UJ, porém, em 
sua maioria.
(5) Totalmente válido. Significa que o fundamento descrito na 
afirmativa é integralmente aplicado no contexto da UJ.
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8. Sustentabilidade Ambiental

8.1. Gestão Ambiental e Licitações Sustentáveis

Quadro A.10.1 - Gestão Ambiental e Licitações Sustentáveis
Aspectos sobre a gestão ambiental Avaliação

1 2 3 4 5
1. A UJ tem incluído critérios de sustentabilidade ambiental em suas 
licitações que levem em consideração os processos de extração ou 
fabricação, utilização e descarte dos produtos e matérias primas.
• Se houver concordância com a afirmação acima, quais critérios 

de sustentabilidade ambiental foram aplicados?
      Utilização de PAPEL reciclado

X

2. Em uma análise das aquisições dos últimos cinco anos, os 
produtos atualmente adquiridos pela unidade são produzidos com 
menor consumo de matéria-prima e maior quantidade de conteúdo 
reciclável.

X

3. A aquisição de produtos pela unidade é feita dando-se preferência 
àqueles fabricados por fonte não poluidora bem como por materiais 
que não prejudicam a natureza (ex. produtos de limpeza 
biodegradáveis).

X

4. Nos procedimentos licitatórios realizados pela unidade, tem sido 
considerada a existência de certificação ambiental por parte das 
empresas participantes e produtoras (ex: ISO), como critério 
avaliativo ou mesmo condição na aquisição de produtos e serviços.
• Se houver concordância com a afirmação acima, qual certificação 

ambiental tem sido considerada nesses procedimentos?
      Texto

X

5. No último exercício, a unidade adquiriu bens/produtos que 
colaboram para o menor consumo de energia e/ou água (ex: torneiras 
automáticas, lâmpadas econômicas).
• Se houver concordância com a afirmação acima, qual o impacto 

da aquisição desses produtos sobre o consumo de água e energia?
       É solicitado o selo  Procel.

X

6. No último exercício, a unidade adquiriu bens/produtos reciclados 
(ex: papel reciclado).
• Se houver concordância com a afirmação acima, quais foram os 

produtos adquiridos?

X

7. No último exercício, a instituição adquiriu veículos automotores 
mais eficientes e menos poluentes ou que utilizam combustíveis 
alternativos.
• Se houver concordância com a afirmação acima, este critério 

específico utilizado foi incluído no procedimento licitatório?
      Papel reciclado

X

8. Existe uma preferência pela aquisição de bens/produtos passíveis X
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de reutilização, reciclagem ou reabastecimento (refil e/ou recarga).
• Se houver concordância com a afirmação acima, como essa 

preferência tem sido manifestada nos procedimentos licitatórios?
9. Para a aquisição de bens/produtos é levada em conta os aspectos 
de durabilidade e qualidade de tais bens/produtos.

X

10.Os projetos básicos ou executivos, na contratação de obras e 
serviços de engenharia, possuem exigências que levem à economia da 
manutenção e operacionalização da edificação, à redução do consumo 
de energia e água e à utilização de tecnologias e materiais que 
reduzam o impacto ambiental.

X

11.Na unidade ocorre separação dos resíduos recicláveis descartados, 
bem como sua destinação, como referido no Decreto nº 5.940/2006.

X

12.Nos últimos exercícios, a UJ promoveu campanhas entre os 
servidores visando a diminuir o consumo de água e energia elétrica.
• Se houver concordância com a afirmação acima, como se 

procedeu a essa campanha (palestras, folders, comunicações 
oficiais, etc.)?

      O tema foi levantado em várias reuniões e alguns postos em 
determinados horários já fazem redução da iluminação externa

X

13.Nos últimos exercícios, a UJ promoveu campanhas de 
conscientização da necessidade de proteção do meio ambiente e 
preservação de recursos naturais voltadas para os seus servidores.
• Se houver concordância com a afirmação acima, como se 

procedeu a essa campanha (palestras, folders, comunicações 
oficiais, etc.)?

X

Considerações Gerais:
LEGENDA
Níveis de Avaliação:

(1) Totalmente inválida: Significa que o fundamento descrito 
na afirmativa é integralmente não aplicado no contexto da UJ.
(2) Parcialmente inválida: Significa que o fundamento 
descrito na afirmativa é parcialmente aplicado no contexto da 
UJ, porém, em sua minoria.
(3) Neutra: Significa que não há como afirmar a proporção de 
aplicação do fundamento descrito na afirmativa no contexto 
da UJ.
(4) Parcialmente válida: Significa que o fundamento descrito 
na afirmativa é parcialmente aplicado no contexto da UJ, 
porém, em sua maioria.
(5) Totalmente válida: Significa que o fundamento descrito 
na afirmativa é integralmente aplicado no contexto da UJ.
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9. Gestão do patrimônio imobiliário

9.1. Gestão de Bens Imóveis de Uso Especial

9.1.1. Distribuição Espacial dos Bens Imóveis de Uso Especial de propriedade da União

Quadro A.11.1 - Distribuição Espacial dos Bens Imóveis de Uso Especial de Propriedade  
da União

LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA

QUANTIDADE DE IMÓVEIS DE 
PROPRIEDADE DA UNIÃO 
DE RESPONSABILIDADE 

DA UJ
EXERCÍCIO 

2009
EXERCÍCIO 

2010

BRASIL

BAHIA 24 24
Salvador 1 1
Simões Filho 1 1
Alagoinhas 1 1
Humildes 1 1
Feira de Santana 3 3
Jequié 1 1
Milagres 1 1
Capim Grosso 1 1
Itabuna 1 1
Camacã 1 1
Gandú 1 1
Ibotirama 1 1
Itaberaba 1 1
Seabra 1 1
Paulo Afonso 1 1
Ribeira do Pombal 1 1
Vitória da Conquista 1 1
Divisa 1 1
Eunápolis 1 1
Itamaraju 1 1
Teixeira de Freitas 1 1
Barreiras 1 1

Total (Brasil) 24 24
Fonte: SPIUNET
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9.1.2. Distribuição Espacial dos Bens Imóveis de Uso Especial locados de terceiros

Não há imóveis locados pela UJ.

9.1.3. Discriminação dos bens imóveis de propriedade da União sob a responsabilidade da UJ

Quadro A.11.3 - Discriminação dos Bens Imóveis de Propriedade da União sob responsabilidade da UJ

UG RIP Regime Estado de 
Conservação

Valor do Imóvel
Despesa com 

Manutenção no 
exercício

Valor 
Histórico

Data da 
Avaliação

Valor 
Reavaliad

o
Imóvel Instalações

200114 3083.00002.500-2 Cessão Regular 40315,04 08/11/2001 40315,04 0,00 0,00

200114 3117.00016.500-7 Cessão Regular 287800 29/11/2001 287800 0,00 0,00

200114 3313.00009.500-9 Cessão Regular 53332,46 08/11/2001 53332,46 0 0,00

200114 3363.00019.500-0 Cessão Regular 71400,5 08/11/2001 71400,5 0 0,00

200114 3411.00006.500-2 Cessão Regular 29500 08/11/2001 29500 0 0,00

200114 3507.00068.500-9 Cessão Regular 35394,2 08/11/2001 35394,2 0 0,00

200114 3315.00091.500-5 Cessão Regular 45806,95 08/11/2001 45806,95 0 0,00

200114 3515.00093.500-6 Cessão Regular 50154,85 08/11/2001 50154,85 44600,66 0,00

200114 3515.00158.500-9 Cessão Regular 102054,28 08/11/2001 102054,28 0 0,00

200114 3523.00045.500-5 Cessão Regular 40883,25 08/11/2001 40883,25 0 0,00

200114 3565.00002.500-6 Cessão Regular 22598,59 08/11/2001 22598,59 0 0,00

200114 3595.00018.500-5 Cessão Regular 34355,21 08/11/2001 34355,21 0 0,00

200114 3597.00026.500-5 Cessão Regular 62682,79 08/11/2001 62682,79 0 0,00

200114 3597.00027.500-0

Entrega – 
Adm. 

Federal 
Direta

Muito Ruim

43557,54

08/11/2001

43557,54

0 0,00

200114 3613.00008.500-2 Cessão Regular 44422,68 08/11/2001 44422,68 0 0,00

200114 3661.00094.500-1 Cessão Regular 51562,65 08/11/2001 51562,65 0 0,00

200114 3727.00029.500-3 Cessão Regular 39900 08/11/2001 39900 0 0,00

200114 3781.00083.500-2 Cessão Regular 51532,82 08/11/2001 51532,82 0 0,00

200114 3833.00005.500-3 Cessão Regular 40081,08 08/11/2001 40081,08 0 0,00

200114 3849.00471.500-4 Cessão Bom 577136,13 18/10/2000 577136,13 0 0,00

200114 3873.00004.500-7

Entrega – 
Adm. 

Federal 
Direta

Muito Ruim

68710,43

08/11/2001

68710,43

0 0,00

200114 3897.00002.500-3 Cessão Regular 40081,08 08/11/2001 40081,08 0 0,00

200114 3901.00016.500-1 Cessão Regular 61429 08/11/2001 61429 0 0,00

200114 3913.00041.500-1 Cessão Regular 168375,61 08/11/2001 168375,61 0 0,00

200114 3965.00039.500-3 Cessão Regular 74436,29 08/11/2001 74436,29 0 0,00

200114 3993.00010.500-0 Cessão Regular 51351,28 08/11/2001 51351,28 0 0,00

200114
Posto Santo 

Antônio de Jesus 

Em 
regularizaç

ão – 

Regular
Não 

Avaliado

Não 
Avaliado Não 

Avaliado

219267,08 0,00
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Sem RIP Cessão

Total 263867,74 0,00
Fonte: Spiunet
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10. Gestão de Tecnologia da Informação

10.1. Gestão de Tecnologia da Informação (TI)

Quadro A.12.1 - Gestão de TI da UJ

Quesitos a serem avaliados Avaliação
1 2 3 4 5

Planejamento      
1. Há planejamento institucional em vigor ou existe área que faz o 
planejamento da UJ como um todo.  X    
2. Há Planejamento Estratégico para a área de TI em vigor.    X  
3. Há comitê que decida sobre a priorização das ações e investimentos de 
TI para a UJ. X    
Recursos Humanos de TI      
4. Quantitativo de servidores e de terceirizados atuando na área de TI.

6
5. Há carreiras específicas para a área de TI no plano de cargos do 
Órgão/Entidade. X     
Segurança da Informação      
6. Existe uma área específica, com responsabilidades definidas, para lidar 
estrategicamente com segurança da informação. X     
7. Existe Política de Segurança da Informação (PSI) em vigor que tenha 
sido instituída mediante documento específico.    X  
Desenvolvimento e Produção de Sistemas      
8. É efetuada avaliação para verificar se os recursos de TI são 
compatíveis com as necessidades da UJ.  X    
9. O desenvolvimento de sistemas quando feito na UJ segue metodologia 
definida.  X    
10. É efetuada a gestão de acordos de níveis de serviço das soluções de 
TI do Órgão/Entidade oferecidas aos seus clientes. X     
11. Nos contratos celebrados pela UJ é exigido acordo de nível de 
serviço.

X

Contratação e Gestão de Bens e Serviços de TI      
12. Nível de participação de terceirização de bens e serviços de TI em 
relação ao desenvolvimento interno da própria UJ. 70,00%
12. Na elaboração do projeto básico das contratações de TI são 
explicitados os benefícios da contratação em termos de resultado para UJ 
e não somente em termos de TI.    X  
13. O Órgão/Entidade adota processo de trabalho formalizado ou possui 
área específica de gestão de contratos de bens e serviços de TI.   X  
14. Há transferência de conhecimento para servidores do Órgão/Entidade 
referente a produtos e serviços de TI terceirizados?  X    
Considerações Gerais:

LEGENDA
Níveis de avaliação:

(1) Totalmente inválida: Significa que a afirmativa é integralmente NÃO aplicada 
ao contexto da UJ.
(2) Parcialmente inválida: Significa que a afirmativa é parcialmente aplicada ao 



contexto da UJ, porém, em sua minoria.
(3) Neutra: Significa que não há como afirmar a proporção de aplicação do 
fundamento descrito na afirmativa no contexto da UJ.
(4) Parcialmente válida: Significa que a afirmativa é parcialmente aplicada ao 
contexto da UJ, porém, em sua maioria.
(5) Totalmente válida: Significa que a afirmativa é integralmente aplicada ao 
contexto da UJ.



11. Renúncias Tributárias

Não se aplica à natureza jurídica da UJ.



12. Deliberações dos Órgãos de Controle

12.1. Deliberações do TCU atendidas no exercício

Não existiram deliberações do TCU a serem atendidas no exercício.

12.2. Deliberações do TCU pendentes de atendimento ao final do exercício

Não existiram deliberações do TCU a serem atendidas no exercício.

12.3. Recomendações do OCI atendidas no exercício

Não existiram deliberações do OCI a serem atendidas no exercício.

12.4. Recomendações do OCI pendentes de atendimento ao final do exercício

Não existiram deliberações do OCI a serem atendidas no exercício.



B – DECLARAÇÕES

1. Declaração do contador responsável



2. Declaração de Atendimento à Lei 8.730/93
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